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1. APRESENTAÇÃO 

 

 Este documento apresenta o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), referente à 

implantação de aterro sanitário para o recebimento de resíduos sólidos urbanos (RSU) 

que será implantado no município de Passira ï PE. Este documento subsidiará a análise 

da viabilidade ambiental da construção e operação do referido empreendimento e de suas 

atividades consideradas potencial ou efetivamente geradoras de impactos ao meio 

ambiente, buscando atender as legislações ambientais em vigência e auxiliar a análise da 

Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH, órgão ambiental responsável pela 

concessão da Licença Prévia (LP). 

 A área total do empreendimento é de 15 hectares e se localiza no município de 

Passira ï PE, perto da divisa com o município de Limoeiro ï PE. A intervenção ocorrerá 

inicialmente em toda área, ou seja, nos 15 hectares, havendo posteriormente a 

possibilidade de ampliação. O acesso ao local se dá pela rodovia PE ï 095. O 

empreendimento previsto será uma unidade projetada incialmente para atender os 

municípios de Passira e Limoeiro e prevê o recebimento dos resíduos sólidos urbanos das 

duas cidades. Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT, através da 

Norma Brasileira (NBR) 10.004, o RSU é classificado como Resíduos Classe 2. Para tal, 

a norma a ser seguida na construção do aterro sanitário Capibaribe é a NBR 13.896/97 

(Aterros de resíduos não perigosos ï Critérios para projeto, implantação e operação). 

Havia a necessidade então, de um estudo ambiental pela natureza e volume das atividades 

a serem realizadas. 

 Qualquer intervenção numa área que venha a causar mudanças no seu aspecto 

original causa impactos. Os estudos ambientais têm como intuito reduzir ou evitar o 

processo de degradação desse meio. Nesse estudo serão levantados dados primários e 

secundários que servirão como base da análise da viabilidade ambiental do 

empreendimento, bem como seus impactos e o nível de degradação. 

 As etapas da elaboração desse estudo de impacto ambiental foram as seguintes: 

¶ Visita ao local do futuro empreendimento com o objetivo de elaborar um 

diagnóstico com características dos meios biótico, físico e socioeconômico; 
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¶ A partir dos dados coletados elaboração do prognóstico identificando os possíveis 

impactos ambientais a serem causados; 

¶ Apontar as medidas necessárias para mitigar esses impactos. 

 A base para esse estudo foi Termo de Referência Nº 04/2020 expedidos no dia 09 

de novembro de 2020 pela CPRH, processo é Nº 004926/2020, como também seguirá as 

diretrizes das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e resoluções 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), além de publicações científicas 

reconhecidas em suas respectivas áreas. 
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2. MAPA DE LOCALIZAÇÃO  

 

Figura 01 ï Mapa de localização do empreendimento 01

 

Fonte: Glauber Galdino (2021) 
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Figura 02 ï Mapa de localização do empreendimento 02

 
Fonte: Glauber Galdino (2021) 
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3. ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL  
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3.1 Identificação do empreendimento, do proponente, da empresa consultora e da 

equipe técnica. 

 

I ï Identificação do empreendimento 

Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos Capibaribe 

 

II ï Identificação do proponente 

Razão Social: C.T.R. Capibaribe Obras e Saneamento EIRELI 

CNPJ: 34.046.681/0001-40 

CTF/APP: 7734130 

Representante Legal: Roberval da Costa Gomes II 

Endereço: Rua Frei Estevão, S/N ï Limoeiro-PE 

CEP: 55.700-000 

Fone: (81) 9 9924-2683 

Contato: Roberval da Costa Gomes II ï Proprietário 

E-mail:ctrcapibaribe@hotmail.com 

 

III ï Identificação da empresa consultora 

Razão Social: Carltech Engenharia Ltda. 

CNPJ: 39.662.854/0001-79 

CREA-PE: 673129 

CTF/AIDA :7743027 

Representante Legal: Glauber Galdino Santos 

Endereço: Rua Joaquim Távora, 471 

CEP: 55.006-120 

Fone: (81) 9 9663-9929 

Contato: Glauber Galdino Santos - Sócio 

E-mail:carltechengenharia@hotmail.com 
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3.2 ï Identificação da equipe técnica multidisciplinar 

 

Nome Função Estudo realizado CTF 
Registro 

profissional 
Assinatura 

Glauber 

Galdino 

Santos 

Engenheiro 

Civil  
Coordenação 7733570 

CREA-PE 

1817433725 

 

Paulo 

Fernando 

de 

Almeida 

Filho 

Advogado Análise Jurídica  
OAB/PE 

26.523 

 

Tiago 

Barbosa 

da Silva 

Engenheiro 

Civil  

Estudo do clima e 

condições 

meteorológicas, 

Qualidade do ar e Ruído 

7741427 
CREA-PE 

1816525740 

 

Bruno 

Soares 

Freires 
Geólogo 

Estudo da geologia e 

recursos minerais, 

geomorfologia/geotecnia 

e pedologia 

6168855 
CREA-PE 

1811395724 

 

Renatha 

Michelly 

Sabino 

dos 

Santos 

Engenheira 

Civil  

Estudo dos recursos 

hídricos superficiais e 

recursos hídricos 

subterrâneos 

7787853 

CREA-PE 

181766916-

8 

 

Ricardo 

Bruno 

Rodrigues 

da Silva 

Biólogo 

Estudos do Meio 

Biótico: Ecossistemas 

terrestres (Flora) 
7777943 

CRBio 

114.666/05-

D  

 

Anderson 

Francisco 

da Silva 

Engenheiro 

Florestal 

Estudos do Meio 

Biótico: Ecossistemas 

terrestres (Fauna) 
6426139 

CREA-PE 

1814828826 

 

Gabriel 

Ferreira 

de Brito 

Sociólogo 

Estudos 

Socioeconômicos 

(caracterização 

demográfica, saúde, 

educação, uso e 
ocupação do solo, 

caracterização das 

comunidades afetadas, 

estrutura produtiva e de 

serviços, comunidades 

tradicionais e patrimônio 

cultural.) 

 

7741427 0000721/PE 
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3.3 Objetivos 

 

3.3.1 Objetivo geral 

 

 A empresa CTR Capibaribe tem como objetivo geral disponibilizar para os 

municípios do Médio Capibaribe uma opção viável para a disposição dos seus resíduos, 

tendo em vista que eles, em sua maioria, dispõem seus resíduos de forma irregular ou 

precisam transportá-los por longas distâncias até um aterro sanitário. 

 No contexto atual, a implantação do aterro sanitário da CTR Capibaribe trará para 

municípios e grandes geradores uma opção para disposição de resíduos classe 2 (não-

perigosos) e será o passo inicial para que a região possa se adequar a legislação vigente 

(Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010). O aterro sanitário deve ser o destino de todo 

resíduo que não puder ser reaproveitado, reciclado ou passar por tratamentos como a 

compostagem. Do ponto de vista ambiental e econômico, uma disposição com todas essas 

etapas seria a mais adequada. 

 

3.3.2 Justificativa 

 

 Atualmente, uma das maiores preocupações ambientais dos municípios da região 

é a disposição correta de seus resíduos. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS, 

2010) inicialmente deu um prazo de 4 anos para que os municípios encerrassem seus 

lixões e dispusessem seus resíduos em locais ambientalmente adequados, esse prazo foi 

sendo prorrogado e atualmente o novo marco do saneamento, Lei 14.026/2020, prevê o 

prazo final até 2024 a depender do porte do município. Entretanto, os municípios que 

possuem lixões passam por diversos problemas, pois além de um problema ambiental, 

tais áreas se tornam problemas de saúde pública e por conta disso, tanto os órgãos 

ambientais como o Ministério Público não raramente impõem punições aos responsáveis. 

 A chegada do aterro sanitário Capibaribe é algo de extrema importância pelo fato 

de ter em seu projeto um eficiente gerenciamento dos resíduos sólidos, disponibilizando 
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tecnologias comprovadamente eficientes, proporcionando a devida segurança ao meio 

ambiente. O aterro sanitário Capibaribe será implantado com as mais recentes tecnologias 

para impermeabilização de solos, adoção da técnica de confinamento total de resíduos, 

drenagem e tratamento de efluentes líquidos e gasosos e monitoramento constante para a 

máxima segurança ambiental. A aplicação de aterro para a disposição final de resíduos é 

um método seguro, eficiente e com melhor custo para disposição final de resíduos sólidos. 

 

3.3.2.1 Aterro sanitário para resíduos Classe II (Não-perigosos) 

 

 Esta área será destinada para a disposição dos resíduos domésticos e industriais 

não perigosos gerados nos municípios atendidos. Ela será completamente 

impermeabilizada com argila compactada e geomembrana de polietileno de alta 

densidade (PEAD), possuirá um sistema de drenagem de percolados que irá conduzir todo 

o efluente gerado para uma estação de tratamento de lixiviado, sistema de drenagem de 

gases, cobertura e sistema de drenagem pluvial. Todos os sistemas serão detalhados nas 

características gerais do empreendimento. 

 

3.3.3 Justificativa ambiental 

 

 O estado de Pernambuco tem apresentado um grande avanço em relação ao 

número de áreas para destinação correta de resíduos. Segundo a Agência Estadual de 

Meio Ambiente (CPRH), em 2020 o estado já contava com 20 aterros sanitários 

licenciados. Porém, ainda há localidades que não contam com esse tipo de serviço como 

é o caso da região onde pretende-se implantar o aterro sanitário da CTR Capibaribe. 

 No país e no estado, diversos esforços têm sido feitos para solucionar esse 

problema, desde mudanças na legislação até políticas de incentivo a construção de locais 

de disposição de resíduos. Segundo a CPRH (2020), no nosso estado cerca de 26,5% dos 

resíduos ainda são dispostos de forma inadequada. Diante disto a principal justificativa 

ambiental é a dar possibilidade aos municípios do Médio Capibaribe de dispor seus 



 

 

DOCUMENTO: ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS ς EIA 

CLIENTE: C.T.R. CAPIBARIBE OBRAS DE SANEAMENTO 

EMPREENDIMENTO: ATERRO SANITÁRIO CAPIBARIBE 

 

35 
 

resíduos em um local ambientalmente adequado, tendo um aterro que além de fazer uso 

de tecnologias e técnicas de engenharia que protegem o ambiente, ainda tomará medidas 

para que quaisquer danos causados pela implantação do empreendimento sejam 

mitigados. 

 

3.3.4 Justificativa econômica e político-governamental 

 

 Para avaliação socioeconômica do empreendimento foi levado em conta 

inicialmente os indicadores econômicos dos municípios de Passira e Limoeiro que estão 

na área de influência do aterro. Contudo, os municípios do entorno como Cumaru, 

Salgadinho, Feira Nova e João Alfredo foram incluídos posteriormente por também 

estarem dentro do raio de 50 quilômetros da área escolhida. 

Quadro 01 ï Indicadores econômicos dos municípios analisados 

Indicador*  Passira Limoeiro  Cumaru Salgadinho 
Feira 

Nova 

João 

Alfredo  

IDHM  0,559 0,628 0,553 0,516 0,581 0,569 

PIB (em R$ 

1.000,00) 
220.034 743.517 97.618 62.146 190.770 272.386 

Participação do 

município no PIB 

do estado (%) 

0,12 0,41 0,05 0,03 0,11 0,15 

Participação da 

RD no PIB do 

estado (%) 

0,12 0,39 0,06 0,03 0,09 0,14 

PIB per capita 

(R$) 
7.616,53 13.243,97 8.445,18 5.782,62 8.687,97 8.134,57 

Posto (PIB per 

capita no estado) 
88 31 155 176 103 69 

Fonte: BDE (2020) 
*Dados de 2017 
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 O Valor Adicionado Bruto (VAB) a preços básicos para os setores de atividade 

econômica são apresentados no gráfico 01. 

Gráfico 01 ï Valor Adicionado Bruto (VAB) a preços básicos por setor

 
Fonte: BDE (2020) 

*Dados de 2017 

 

 A economia no estado de Pernambuco obteve um crescimento de 1,9% em 2019 

em relação ao ano anterior, esse desempenho foi o melhor dentre todos os estados da 

federação. O Produto Interno Bruto (PIB) de Pernambuco registrou cerca de 205 bilhões 

de reais, sendo cerca de 2,8% do PIB nacional e 21,5% do PIB do Nordeste. 

 Segundo o BDE (2020), em 2018, antes da pandemia do coronavírus e a crise que 

se seguiu, o número de indústrias em Pernambuco era de 12.765, o que corresponde a 

2,8% do total nacional. Entre os principais segmentos de atuação estavam: 

¶ Construção ï 21,3% 
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¶ Alimentos ï 16,6% 

¶ Serviços Industriais de Utilidade Pública ï 15,0% 

¶ Derivados de petróleo e Biocombustíveis ï 7,5% 

¶ Veículos Automotores ï 6,9% 

¶ Químicos ï 6,6% 

¶ Bebidas ï 4,6% 

¶ Metalurgia ï 3,0% 

 Os principais polos do estado são: 

¶ Polo Gesseiro do Araripe, que reúne as cidades de Ipubi, Trindade, Ouricuri, 

Bodocó e Araripina e juntas fornecem 95% do gesso consumido em todo o Brasil. 

Destaca-se também a extração de gipsita, granito e argila. 

¶ Polo de Informática, o Porto Digital. Está entre os cinco maiores do país. 

¶ Polo de confecções do Agreste, que reúne as Cidades de Caruaru, Santa Cruz do 

Capibaribe e Toritama e agrega mais de mil empresas formais e informais do 

ramo. 

¶ Polo Petroquímico, localizado em Suape. 

¶ Polo Produtor de Frutas e Hortaliças, localizado no Vale do São Francisco. 

 A disposição de resíduos industriais perigosos (classe I) exige uma série de 

cuidados, sendo necessário ainda mais atenção quando comparado com o resíduo não 

perigoso. Resíduos industriais podem conter componentes inflamáveis, radioativos, 

corrosivos ou tóxicos, isso faz deles poluidores muito mais perigosos, podendo causar 

graves danos ao solo, aquíferos ou a pessoas que desavisadas possam entrar em contato 

com a substância. 
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3.4 Alternativas tecnológicas e locacionais 

 

 A NBR 10.004/2004 define resíduos sólidos como todos os resíduos nos estados 

sólido e semissólido, resultantes de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 

comercial, agrícola, de serviços ou de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos 

provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos 

de água ou exijam, para isso, soluções técnica e economicamente inviáveis a despeito do 

uso da melhor tecnologia disponível. 

 Ainda segunda a norma, os resíduos são classificados em Classe I (perigosos), 

Classe IIA (não-inertes) e Classe IIB (inertes). Resíduos perigosos são aqueles que, 

através de suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, como 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade, podem 

apresentar risco tanto à saúde pública quanto ao meio ambiente, quando manuseado ou 

destinado de forma inadequada. Resíduos não-inertes (Classe IIA) são os que não se 

enquadram na classificação de Resíduo Classe I (perigoso) ou de Resíduo Classe IIB 

(inerte), nos termos da norma NBR 10.004:2004, podendo apresentar propriedades como 

combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilidade em água. 

 Portanto, existem algumas condições que devem ser atendidas para que uma área 

seja considerada aceitável para construção de um aterro sanitário. Essas condições visam 

minimizar os riscos e impactos da construção e operação de um empreendimento desse 

porte. 

 O aterro sanitário da CTR Capibaribe prevê inicialmente o recebimento de 

resíduos não perigosos. A escolha da área se deu por fatores como disponibilidade de 

área, vida útil do empreendimento, distância dos centros urbanos, distância de corpos 

hídricos, disponibilidade de material para cobertura dos resíduos, distância de unidades 

de conservação, entre outros. Os municípios que fazem parte da área de atuação do 

empreendimento são: 

¶ Passira 
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¶ Limoeiro 

¶ Feira Nova 

¶ Cumaru 

¶ João Alfredo 

¶ Salgadinho 

 Outros municípios que não fazem parte diretamente da área de atuação, mas que 

podem vir a ser atendidos por não terem um local adequado para disposição ou por 

enviarem seus resíduos para aterros mais distantes são: Carpina, Surubim e Bom Jardim, 

Glória do Goitá e Lagoa do Itaenga. 

 Analisando os fatores levados em consideração, o quadro 02 apresenta as 

distâncias dos centros urbanos até a área onde será construído o aterro. 

Quadro 02 ï Distância dos munícipios até o aterro 

Município Distância (km) Possui aterro sanitário 

Passira 6,5 Não 

Limoeiro 12,7 Não 

Cumaru 22,8 Não 

Feira Nova 24,5 Não 

João Alfredo 28,1 Não 

Salgadinho 20,8 Não 

Surubim 51,9 Não 

Bom Jardim 40,4 Não 

Carpina 41,9 Não 

Glória do Goitá 36,9 Não 

Lagoa do Itaenga 37,4 Não 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 Quanto a dist©ncia entre o empreendimento e os corpos dô§gua presentes na 

região, a legislação atual aconselha que um aterro sanitário possua um distanciamento de 

pelo menos 200 metros para qualquer rio, lago, riacho ou corpo hídrico superficial. Na 

§rea escolhida para implanta­«o do aterro, o principal corpo dô§gua ® o rio Capibaribe. 

Segundo a CPRH, o Capibaribe é um rio de classe 2, quanto a qualidade de suas águas. 
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Essa tipificação foi criada pela resolução CONAMA nº 357 de 17 de março de 2005 que 

disp»e sobre a classifica­«o dos corpos dô§gua e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como o estabelecimento de condições e padrões para o lançamento 

de efluentes. 

 Segundo o CONAMA, um rio classe 2 pode destinar para as seguintes atividades: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e 

lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 

e) à aquicultura e à atividade de pesca. 

  
 A figura 03 apresenta a distância entre o rio Capibaribe e o local do 

empreendimento. 
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Figura 03 ï Distância entre o aterro e o rio Capibaribe 

 
Fonte: Google Maps (2020) 

 A presença de unidades de conservação próximo à área é restritivo a implantação 

de um aterro sanitário, portanto foi necessário analisar a existência de unidades de 

conservação e a localização das mesmas. Os resultados são apresentados no quadro 03. 
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Quadro 03 ï Unidades de conservação 

Município  
Categoria de 

manejo 

Nome da 

UC 
Ecossistema 

Área da 

UC (ha) 
Coordenadas 

Passira 

Reserva Particular 

do Patrimônio 
Natural (RPPN) 

RPPN 

Santo 
Antônio 

Caatinga 119,75 

25L 212000; 

9105000 

25L 212000; 

9104520 
Fonte: CPRH (2020) 

 

 Quanto à taxa urbanização da região, procurou-se priorizar locais com os menores 

índices, contudo o valor monetário da área também precisou ser levado em conta. 

Portanto, procurou-se estabelecer um equilíbrio entre esses dois parâmetros para que a 

área selecionada pudesse atender todos os critérios. O quadro 04 apresenta as taxas de 

urbanização das cidades no entorno do local do aterro. Por isso, o município escolhido 

para locação do aterro foi Passira. 

 

Quadro 04 ï Taxa de urbanização dos municípios do entorno 

Município Taxa de urbanização* (%)  

Passira 48,71 

Limoeiro 80,38 

Cumaru 25,90 

João Alfredo 48,86 

Salgadinho 32,88 

Feira Nova 79,30 

Fonte: BDE (2020) 

*Dados de 2010 

 

3.4.1 Áreas analisadas 

 

 Uma vez selecionada a macro área para implantação do empreendimento, deu-se 

início ao processo de seleção das possíveis áreas dentro dos limites do município. 

Inicialmente, foram analisadas 2 áreas, para tais análises levou-se em conta os parâmetros 

estabelecidos pela NBR 13.896 como distância dos centros urbanos atendidos, 
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proximidade de corpos dô§gua e n¼cleos habitacionais entre outros já citados. Estes 

fatores foram preponderantes para escolha da área. As figuras 04 e 05 apresentam os 

mapas de localização de ambas as áreas respectivamente. 

 

Figura 04 ï Localização da alternativa locacional 01 

  

Fonte: Glauber Galdino (2021)  

  

1 
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Figura 05 ï Localização da alternativa locacional 02 

  

Fonte: Glauber Galdino (2021) 

 

3.4.1.1 Alternativa 01 

 

 A área encontra-se numa localidade denominada sítio Carrapicho, também entre 

os municípios de Passira e Limoeiro, mais precisamente nas coordenadas geodésicas 

decimais -7.966929, -35.526933. Quanto à distância para os centros urbanos, se encontra 

a 6,5 quilômetros do centro de Passira e 12,7 quilômetros do centro de Limoeiro. Neste 

terreno predomina o cultivo de milho (zea mays L.). 
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Figura 06 ï Alternativa 01 A

 
Fonte: Glauber Galdino (2020) 

Figura 07 ï Alternativa 01 B

 
Fonte: Glauber Galdino (2020) 
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a) Aspectos do meio físico 

 No que diz respeito ao relevo, essa área também não sofreu muitas interferências 

externas e é menos acidentada que a alternativa anterior sendo que a maior parte do 

terreno está entre as cotas 130 e 134. O solo da área estudada possui características de 

argissolo vermelho-amarelo distrófico. Também se situa no interior do denominado 

Subdomínio Zona Transversal da Província Borborema, limitado a sul e a norte pelos 

lineamentos Pernambuco e Patos, respectivamente. Do ponto de vista tectônico, também 

pertence ao Terreno Rio Capibaribe. 

 

b) Aspectos do meio biótico 

 Houveram duas visitas t®cnicas ñin locoò durante o período de seleção de áreas, 

durante as visitas foi verificado que o terreno era amplamente utilizado para o cultivo de 

milho (zea mays L.), sendo praticamente inexistente espécimes da vegetação original da 

área. Quanto à fauna, não houveram encontros diretos com espécies, porém haviam 

indícios da presença de indivíduos da mastofauna. 

c) Aspectos do meio antrópico 

 Localizado a cerca de 6,5 km do centro da cidade de Passira, a unidade 

habitacional mais próxima se encontra a cerca de 1,2 km do local. Fica entre os sítios 

denominados Candiais e Tamanduá 

 

3.4.1.2 Alternativa 02 

 

 Esta área se localiza as margens da rodovia PE ï 095, mais precisamente nas 

coordenadas geodésicas decimais -7.947869, -35.514285. Próximo a divisa entre os 

municípios de Passira e Limoeiro, numa localidade denominada Sítio Apara. O local é 

atualmente apenas para agricultura, sendo o plantio de capim-elefante (pennisetum 

purpureum) a cultura predominante. 
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Figura 08 ï Alternativa 02 A 

 
Fonte: Glauber Galdino (2020) 

Figura 09 ï Alternativa 02 B 

 
Fonte: Glauber Galdino (2020) 
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a) Aspectos do meio físico 

 Quanto ao relevo, a área não sofreu muitas interferências externas, porém possui 

uma grande variação ao longo dos seus 580 m, indo de uma cota de 154 m na face sul até 

os 175 m após os 280 m e voltando a descer até os 133 na face norte da área. A área 

estudada é constituída por rochas cristalinas pré-cambrianas, submetidas a vários estágios 

de deformação e metamorfismo de médio a alto grau chegando a atingir a fácies 

anfibolito. Situa-se no interior do denominado Subdomínio Zona Transversal da 

Província Borborema, limitado a sul e a norte pelos lineamentos Pernambuco e Patos, 

respectivamente. Do ponto de vista tectônico, pertence ao Terreno Rio Capibaribe. 

 

b) Aspectos do meio biótico 

 A área sofreu interferência antrópica, a maioria da área já foi em algum momento 

usada para cultivo de alguma espécie de vegetação como palma-forrageira (Opuntia 

cochenillifera) ou capim-elefante (pennisetum purpureum), sendo que resta muito pouco 

da vegetação original (caatinga) com exceção de alguns espécimes isolados. Quanto à 

fauna, foram encontrados alguns indivíduos da herpetofauna e avifauna. 

 

c) Aspectos do meio antrópico 

 O local se encontra entre os sítios Apara e Poço do Pau. Seu acesso é através da 

rodovia PE ï 095, a via apresenta boas condições de trafegabilidade e não possui tráfego 

intenso. O local possui uma distância de 500 m para o núcleo habitacional mais próximo. 

 Por conta das várias condicionantes para a escolha do local para a implantação do 

Aterro Sanitário Capibaribe foram utilizados os critérios de eliminação e classificação 

entre as duas alternativas citadas acima. O Quadro 5 mostra os critérios utilizados para 

seleção do local para implantação do aterro sanitário: 
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Quadro 05 ï Critérios para seleção da área 

Critérios de eliminação Critérios classificatórios 

Distância mínima de corpos dô§gua Vida útil 

Distância mínima de aglomerados urbanos Distância dos centros atendidos 

Local com valor histórico, cultural ou arqueológico Hidrografia 

Recorrência de inundações Pedologia 

Distância de aeroportos e aeródromos Uso e ocupação do solo 

Declividade Fauna e flora local 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.4.2 Aplicação dos critérios eliminatórios 

 

a) Dist©ncia m²nima de corpos dô§gua recursos hídricos 

 Deve ser avaliada a possível influência do aterro na qualidade e no uso das águas 

superficiais e subterrâneas próximas. O aterro deve ser localizado a uma distância mínima 

de 200 m de qualquer coleção hídrica ou curso de água, (ABNT NBR 13.896, 1997). 

 

b) Distância mínima de aglomerados urbanos 

 A distância mínima a núcleos populacionais ï deve ser avaliada a distância do 

limite da área útil do aterro a núcleos populacionais, recomendando-se que esta distância 

seja superior a 500 m, (ABNT NBR 13.896, 1997). 

 

c) Local com valor histórico, cultural ou arqueológico. 

 A Resolução CONAMA nº 013/90, que estabelece a faixa de 10 km no entorno de 

unidades de conservação, na qual toda a atividade que possa afetar a biota necessita de 

licenciamento. 
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d) Recorrência de inundações 

 O aterro não deve ser executado em áreas sujeitas a inundações, em períodos de 

recorrência de 100 anos, (ABNT NBR 13.896, 1997). 

 

e) Distância de aeroportos e aeródromos 

 Locais a menos de 20 km de aeroportos e 13 km de aeródromos devem ser 

evitados. 

 

f) Declividade 

 Serão descartados locais com declividade superior a 30%. (ABNT NBR 13.896, 

1997). 

 

3.4.3 Aplicação dos critérios classificatórios 

 

 No caso dos critérios classificatórios, cada critério recebe um peso e um valor, 

isso também se aplica a suas variáveis. Quando esses valores são aplicados às 

características específicas de cada área pré-selecionada obtém-se um valor final. O 

objetivo dessa análise é diferenciar em termos de significância cada um dos parâmetros. 

Os pesos e valores de cada critério são atribuídos levando em conta a efetividade do 

controle tecnológico sobre o fator de seleção. 

 Os critérios com peso 1 e 2 são aqueles que eventuais problemas causados por 

suas restrições podem ser resolvidos facilmente, sem grandes implicações sociais e/ou 

tecnológicas e sem elevar grandemente os custos de execução. Quanto aos critérios de 

peso 3, esses podem causar restrições que necessitam de grandes implicações para que 

sejam sanadas, implicações essas que podem ser de natureza tecnológica, socioeconômica 

ou ambientais e que podem tornar a execução do projeto inviável. 
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 Segue abaixo as variáveis envolvidas no processo de pré-seleção das áreas para a 

implantação do Aterro Sanitário Capibaribe. 

 

Quadro 06 ï Critérios para seleção da área 

Critério  Critérios classificatórios 

Vida útil ¶ Maior que 10 anos 

¶ Menor que 10 anos, a critério do órgão ambiental 

Distância dos centros 

atendidos 

¶ 5 ï 15 km 

¶ 15 ï 30 km 

¶ Maior que 30 km 

Hidrografia ¶ Presença de corpos hídricos no terreno em escala local; 

¶ Distância dos corpos hídricos locais 

Pedologia ¶ Tipos de unidades de solos presentes na área. 

Uso e ocupação do solo 

¶ Uso atual da área e entorno; 

¶ Distância de pequenos núcleos populacionais; 

¶ Ocupação ao longo dos acessos imediatos (estradas 

vicinais). 

Fauna e flora local ¶ Existência de ecossistemas com interesse de 
preservação. 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.4.3.1 Vida útil 

 

 Mesmo que tenha impactos positivos, a construção de um aterro sanitário também 

causa impactos negativos ao meio ambiente. Por exemplo, para implantação de um 

empreendimento desse porte é necessário remover de uma área a fauna e flora do local, 

que por mais que já tenham sofrido danos, em muitos casos, ainda conseguem habitar o 

local com a presença humana. Para evitar que a construção de novos aterros seja 

necessária em períodos curtos a vida útil mínima aceitável é de 10 anos, porém 

normalmente se utiliza 20 anos. 

 O quadro 07 traz as variáveis de avaliação do critério de vida útil, os valores 

atribuídos a cada variável e o seu peso. 
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Quadro 07 ï Variáveis de avaliação do critério de vida útil 

Critério  Variável Valores Peso 

Vida útil 

Maior que 15 anos 5 

3 10 ï 15 anos 3 

Menor ou igual a 10 anos 1 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.4.3.2 Distância dos centros atendidos 

 

 Quanto maior a distância entre os centros atendidos e o aterro sanitário, maior será 

o custo final para disposição dos resíduos. Contudo, não é aconselhado a construção do 

empreendimento muito próximo a centros urbanos, pois além da legislação impor limites 

quanto a essa proximidade o próprio crescimento populacional poderia ser um problema. 

 

Quadro 08 ï Variáveis de avaliação do critério de distância para os centros atendidos 

Critério  Variável Valores Peso 

Distância dos 

centros 

atendidos 

5 ï 15 km 5 

2 15 ï 30 km 3 

Maior que 30 km 1 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.4.3.3 Hidrografia 

 

 Este crit®rio avalia tanto a presen­a de corpos dô§gua superficiais como tamb®m 

elementos como: talvegues, §reas alagadas, nascentes e cursos dô§gua sazonais. De 

maneira geral, considera-se que a presença de corpos hídricos importantes na área 

inviabiliza seu uso para disposição de resíduos. 
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 Nas duas áreas pré-definidas foram realizados o levantamento topográfico como 

tamb®m os estudos hidrogr§ficos para observa­«o dos cursos dôágua intermitente dentro 

das áreas de estudo, pois a existências deste recurso pode impossibilitar a implantação do 

empreendimento em epígrafe e na possibilidade de implantação deverá implicar na 

proteção da área definida pelo manancial e sua faixa de preservação permanente 

estabelecida por lei (12.651:2012 ñNovo C·digo Florestalò). 

 

Quadro 09 ï Variáveis de avaliação do critério de hidrografia 

Critério  Variável Valores Peso 

Hidrografia 

Ausentes 5 

3 

Mais de 200 m 4 

Menos de 200 m 3 

Áreas úmidas ou alagadas 2 

Nascentes e cursos dô§gua intermitentes 1 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.4.3.4 Pedologia 

 

 Este critério tem como principal objetivo avaliar o solo, com foco principalmente 

na formação e disposição natural do solo. Foi avaliado aspectos como espessura, textura, 

consistência, estrutura e etc., fatores como esses podem determinar o tipo de 

impermeabilização de base a ser utilizada, além do emprego de outras técnicas na 

disposição dos resíduos. Além disso, a consideração desse critério leva em conta a 

proteção de águas subterrâneas e a existência de jazidas de materiais próprios para o uso 

durante a implantação e operação do aterro sanitário. 

 As classes pedológicas refletem as condições responsáveis pelo desenvolvimento 

dos perfis de solo, que são: rocha de origem, condições topográficas e clima. Considerou-

se o conjunto de características de interesse para cada classe de solo, de acordo com o 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 2018), foram atribuídos os 

valores das variáveis constantes no Quadro 10. 
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Quadro 10 ï Variáveis de avaliação dos critérios de pedologia 

Critério  Variável Valores Peso 

Pedologia 

Argissolos, latossolos e nitossolos 5 

2 

Luvissolos 4 

Alissolos e chernossolos 3 

Cambissolos e plintossolos 2 

Organossolos, gleissolos, planossolos, neossolos 

e vertissolos 
1 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.4.3.5 Uso e ocupação do solo 

 

 Para avaliação do critério de uso e ocupação do solo, foi levado em consideração 

a distância de pequenos núcleos populacionais das áreas próximas ao local, bem como o 

uso atual da área e do seu entorno e a existência de ocupação ao longo de seus acessos. 

 A condição ideal seria que o núcleo mais próximo estivesse a pelo menos 2.000 

m da área, distâncias menores que 500 m não desqualificam a área. Foi considerado 

também se a área já sofreu algum tipo de intervenção antrópica ou se ainda preserva suas 

características originais. O quadro 11 traz as variáveis de avaliação do critério de 

ocupação do solo, os valores atribuídos a cada variável e o seu peso. 

Quadro 11 ï Variáveis de avaliação dos critérios de uso e ocupação do solo 

Critério  Variável Valores Peso 

Uso e 

ocupação 

do solo 

Distância de núcleos 

populacionais 

Maior que 2.000 m 5 

2 1.000 a 2.000 3 

500 a 1.000 1 

Uso da área e do seu 

entorno 

Muito antropizada 5 

1 Pouco antropizada 3 

Natural 1 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 
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3.4.3.6 Fauna e flora 

 

 Esse critério avalia a presença de ecossistemas de interesse para preservação na 

área diretamente afetada, na área de influência direta e na área de influência indireta. Para 

tal, são analisadas as interrelações fauna/flora, procurando-se identificar a existência de 

corredores ecológicos, ecossistemas naturais preservados, ocorrência de espécies 

ameaçadas de extinção, raras ou endêmicas e a existência de áreas de preservação 

permanente no interior da área em estudo. O quadro 12 apresenta os valores atribuídos e 

o peso do critério. 

Quadro 12 ï Variáveis de avaliação do critério de fauna e flora 

Critério  Variável Valores Peso 

Fauna e flora 

Ausência de espécies ameaçadas de extinção e áreas de 

preservação permanente 
5 

3 
Ausência de ecossistemas naturais preservados 3 

Presença de ecossistemas passíveis de preservação, 

espécies ameaçadas e áreas de presença de preservação 

natural 

1 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.5 Classificação das áreas e justificativa da alternativa preferencial 

 

 Nesta etapa do estudo foi atribuída a pontuação das áreas remanescentes após a 

aplicação dos critérios eliminação. Essa pontuação é dada através do cruzamento de dados 

obtidos por meio das visitas técnicas, imagens de satélite, dados cartográficos e dados de 

órgãos ambientais. 

 O valor final que cada área recebeu foi o resultado de um somatório dos produtos 

da multiplicação entre o valor atribuído pela variável e o peso de cada critério, conforme 

mostrado na equação 1. Sendo assim, a área com o maior valor final foi a selecionada 

para a implantação do Aterro Sanitário Capibaribe. 
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ὖέὲὸόὥëÞέ ὸέὸὥὰɫ ὖ ὼ ὠ 

Onde: 

P = Peso do critério; 

V = Valor do critério 

 Essa avaliação quantitativa ponderada tem como objetivo diferenciar as áreas por 

critérios de significância, tornando assim, todo o processo menos danoso ambientalmente, 

menos custoso financeiramente e mais simples burocraticamente. 

 

3.5.1 Avaliação das áreas pré-selecionadas 

 

 Os resultados da aplicação do método citado no item 3.3.4 para as áreas pré-

selecionadas são apresentados no quadro 13. 

 

Quadro 13 ï Resultado da avaliação das áreas 

Critérios  Peso 
Valor  Pontuação 

Área 01 Área 02 Área 01 Área 02 

Vida útil 3 5 3 15 9 

Distância dos centros atendidos 2 5 5 10 10 

Hidrografia 3 5 3 15 9 

Pedologia 2 5 5 10 10 

Uso e ocupação do solo 3 3 1 9 3 

Fauna e flora 3 5 3 15 9 

TOTAL  74 50 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

 A partir da análise dos dados apresentados no quadro 13, foi possível concluir que 

a primeira área é a melhor opção para a implantação do empreendimento. 

Eq.: 1  
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 Analisando as pontuações de ambas as áreas pode-se observar que tanto na 

distância dos centros atendidos quanto no quesito pedologia as áreas obtiveram a 

pontuação máxima, porém nos critérios hidrografia, vida útil, fauna e flora e uso e 

ocupação do solo a área 01 obteve mais pontos. Isso se deu porque o terreno 02 está muito 

próximo ao rio Capibaribe, além disso, também é menor e está mais próximos de núcleos 

habitacionais, por último a área 01 foi mais antropizada em comparação com a segunda 

alternativa. Portanto, a análise desses fatores justifica a escolha da primeira área. 

 

3.5.2 Tecnologias avaliadas 

 

 Atualmente, existem diversas tecnologias disponíveis para o tratamento de 

resíduos sólidos urbanos. A escolha de umas dessas tecnologias depende de vários fatores, 

desde a disponibilidade de área, tecnologias e o próprio custo de implantação, 

manutenção e operação do empreendimento. O quadro abaixo traz um comparativo com 

as tecnologias mais utilizadas atualmente. 
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Quadro 14 ï Vantagens e desvantagens das tecnologias de disposição de resíduos 

Tipo de 

tratamento 

Características 

principais 
Vantagens Desvantagens 

Aterro Sanitário 

Consiste em dispor os 

resíduos em uma área 
previamente preparada 

para que não haja 

contaminação do 

ambiente, após a 
disposição eles são 

compactados e cobertos e 

com o tempo atingem a 

bioestabilização. 

- Baixo custo 

operacional; 

- Grande 
capacidade de 

recebimento 

diário; 

- Fácil operação 

- Necessita de grandes 

áreas; 

- Inutilização do 

terreno por longos 

períodos; 

Necessita de grandes 
quantidades de material 

para cobertura 

Compostagem 

Processo natural que pode 

ou não ser auxiliado 
mecanicamente de 

conversão de resíduos 

orgânicos com alta relação 
carbono/nitrogênio (C/N) 

em composto orgânico 

estável 

- Reduz o 
volume 

destinado a 

aterros; 
- Geração de 

composto que 

pode ser 
utilizado como 

adubo orgânico. 

- Limitado a resíduos 

orgânicos; 
- Necessita de controle 

para que o composto 

gerado atenda a 
certificações do 

Ministério da 

Agricultura. 

Incineração 

Processo que expõe os 
resíduos a altas 

temperaturas reduzindo 

seu volume 
significativamente, 

transformando-os em gases 

ou cinzas 

- Esterilização 

dos resíduos; 

- Vida útil 
indeterminada; 

- Uso de 

pequenas áreas; 

- Recuperação 
energética. 

- Custo elevado; 
- Necessidade de mão-

de-obra especializada; 

- Necessidade de local 
para dispor as cinzas; 

- Riscos de poluição 

pela emissão de gases. 

Reaproveitamento 

/ Reciclagem 

Reutilização ou 

transformação dos resíduos 
em novos produtos. 

- Redução do 

montante 

enviado aos 

aterros 
sanitários; 

- Redução do 

uso de recursos 
naturais; 

- Geração de 

empregos 

- Não se aplica a todo 
tipo de resíduos; 

- Dificuldade de 

comercialização dos 

materiais; 
- Dificuldades para 

implantação do 

processo de coleta 
seletiva. 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 
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3.5.3 Descrição da tecnologia a ser utilizada no empreendimento 

 

 O Aterro Sanitário Capibaribe prevê inicialmente o recebimento apenas de 

resíduos sólido urbanos (classe II), para tanto contará com um aterro sanitário preparado 

para tal objetivo. 

 Quanto à tecnologia para o tratamento dos resíduos, o IPT/CEMPRE (2018) 

disserta sobre quatro formas de o fazer, são elas: 

¶ Tratamento biológico: ainda é tema de pesquisas, se trata de um tratamento 

acelerado do lixo mediante decomposição biológica em células-reatoras 

transformando a fração orgânica sólida do material em líquidos e gases. Essa 

alternativa demanda uma tecnologia relativamente complexa e age apenas na 

fração orgânica do material. 

¶ Tratamento aeróbio: é realizada através da ingestão de ar no maciço através de 

sistema de bombeamento e controle gerando assim um elevado custo direto e 

indireto, tem como principal vantagem a não formação de biogás, a decomposição 

mais rápida dos resíduos e os menores índices de DBO e DQO, facilitando assim, 

o tratamento final do lixiviado. 

¶ Tratamento anaeróbio: é a técnica escolhida, atualmente é a mais aplicada no 

Brasil e nos Estados Unidos, forma sanitária de tratamento pois a inertização dos 

resíduos pode levar anos. 

¶ Tratamento por digestão semianaeróbia: alternativa para as dificuldades 

apresentadas no processo aeróbio adotando medidas preventivas no projeto, 

privilegiando o sistema de drenagem de biogás, de percolados e de aeração natural 

por convecção. 

 Além do aterro sanitário, ainda está prevista a implantação de uma Estação de 

Tratamento de Lixiviado (ETL), essa estação será responsável pelo tratamento de todo 

efluente gerado pelo aterro sanitário, por também se tratar de um empreendimento único 

na região, poderá no futuro receber e tratar efluentes de indústrias da localidade. O 

método adotado para o tratamento do lixiviado será uma junção de tecnologias, sendo o 

tratamento primário um processo físico-químico, o secundário um tratamento para 
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remoção do nitrogênio amoniacal, o tratamento terciário realizado por processos 

biológicos e a técnica de recirculação como tratamento auxiliar. 

 Ainda está prevista a construção de um cinturão verde composto 

preferencialmente por espécies nativas do bioma da região (caatinga) e a implantação de 

uma estação climatológica que poderá fornecer dados como pluviometria, direção e 

velocidade do vento e evapotranspiração. 

 

3.5.3.1 Unidades de apoio do aterro sanitário Capibaribe 

 

 O empreendimento contará com uma infraestrutura de apoio típica de um 

empreendimento desse porte, para dar suporte a colaboradores, visitantes e clientes, são 

elas: balança rodoviária (80 t), oficina mecânica, sala de educação ambiental, escritórios 

e guarita, viveiro de mudas, refeitório e banheiros esses elementos serão descritos com 

mais detalhes mais à frente. 
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3.6 Descrição Técnica do empreendimento 

 

3.6.1 Caracterização da área 

 

 A área selecionada encontra-se numa localidade denominada sítio Carrapicho, 

também entre os municípios de Passira e Limoeiro, mais precisamente nas coordenadas 

geodésicas decimais -7.966929, -35.526933. Quanto à distância para os centros urbanos, 

se encontra a 6,5 quilômetros do centro de Passira e 12,7 quilômetros do centro de 

Limoeiro, conforme informado no item 3.4.1.1. A figura 10 apresenta um mapa de 

situação da área. 

Figura 10 ï Mapa de situação do local do aterro 

  

Fonte: Glauber Galdino (2021)  

 O principal acesso à área se dá pela rodovia PE-95. O terreno onde o 

empreendimento será implantado possui formato retangular, com as seguintes dimensões 
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462,9 m de comprimento e 324.1 m de largura conforme apresentado mais 

detalhadamente no anexo II . 

 A área se limita da seguinte forma: ao norte, ao sul e ao leste, com o terreno 

pertencente à Prefeitura Municipal de Passira ï PE; e ao oeste, com as terras da Sra. 

Geórgia Emília Teobaldo Mateus, conforme apresentado no anexo III . Na AID do 

empreendimento não existem Unidades de Conservação ï UCs de nenhuma esfera 

(municipal, estadual ou federal), nem Áreas de Proteção Permanente ï APPs. 

Figura 11 ï Mapa com curvas de nível

 
Fonte: Glauber Galdino (2021) 
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3.6.2 Ordenamento do uso do solo na propriedade 

 

 Quanto a titularidade da área, a propriedade medindo 15 hectares foi cedida à 

empresa C.T.R. Capibaribe Obras de Saneamento EIRELI, tendo esta, o direito ao uso da 

área para a implantação de um aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos (RSU), durante 

um período de pelo menos 20 anos. O termo de cessão da área pode ser visto no anexo 

III . 

 No que se refere ao zoneamento territorial, a área se situa na zona rural do 

município de Passira, em um sítio denominado Carrapicho A., conforme também pode-

se observar no termo de cessão do anexo III . 

 Conforme observa-se na figura 12, o local não possui construções ou servidões, a 

área era utilizada para agricultura e graças a isso, resta muito pouco da vegetação original 

da área. A imagem abaixo foi feita com o auxílio de um drone PHANTON 4 PRO da 

marca DJI no dia 17/12/2020 e reforça os pontos acima citados. 

Figura 12 ï Imagem aérea feita em dezembro 

 
Fonte: Glauber Galdino (2021) 
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 Quanto ao uso e ocupação do solo inicial do aterro, a tabela a seguir elenca todos 

os elementos e suas respectivas áreas em m². O layout do empreendimento se encontra 

no anexo IV. 

 

Tabela 01 ï Uso e ocupação do solo pretendido da área 

Descrição Área 

Células de disposição de resíduos 130.000 m² 

Lagoas de estabilização 400 m² 

Lagoas facultativas 1.450 m² 

Cinturão verde 1.600 m² 

Vias 10.300 m² 

Escritório 32 m² 

Sala de educação ambiental 40 m² 

Vestiário, banheiros e refeitório 56 m² 

Balança 10 m² 

Guarita / Portaria 12 m² 

Estacionamento 100 m² 

Total 144.000 m² 

Fonte: Glauber Galdino (2021) 

 

3.6.3 Características técnicas do empreendimento 

 

 O aterro sanitário Capibaribe irá funcionar inicialmente de segunda a sexta, das 

07:00 às 17:00 e aos sábados das 07:00 às 11:00, totalizando 44 horas semanais, contudo, 

alguns setores como segurança e portaria funcionarão 24 horas/dia, todos os dias da 

semana, com os colaboradores trabalhando em regime de plantão de 12 horas de trabalho 

por 36 horas de descanso (12/36 h). Caso haja necessidade da incrementação de mais um 

turno, o número de máquinas e funcionários deverá ser revisto. 

 A previsão de recebimento de resíduos é de aproximadamente 97 ton/dia, esse 

valor considera os resíduos gerados pelos municípios de Passira e Limoeiro. Contudo se 

houver interesse dos municípios do entorno disporem seus resíduos no aterro, essa 

quantidade pode chegar a 350 ton/dia, diante de uma situação como essa o número de 

máquinas e colaboradores deve ser revisto. 
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 A li sta das máquinas a serem utilizadas no empreendimento foi detalhada no item 

3.6.8, quanto aos demais equipamentos usados no aterro, a lista abaixo trás uma descrição 

detalhada de cada um deles: 

Tabela 02 ï Lista de equipamentos utilizados no aterro 

Equipamento Quantidade Descrição 

Roçadeira à gasolina (uso 

profissional) 
03 

Jardins, cinturão verde e cobertura vegetal 

Bombas submersível 0,5 CV 03 Transferência de lixiviado entre lagoas 

Bomba de 03 estágios 03 CV 01 Recirculação 

Drone 01 Imagens aéreas e topografia 

Estação total 01 Topografia 

Estação meteorológica 01 Monitoramento meteorológico 

Balança rodoviária 60 ton 01 Pesagem dos resíduos 

Fonte: Glauber Galdino (2021) 

  

 O uso desses equipamentos se condicionará à aplicação dos instrumentos de 

implementação das Políticas, como o plano estadual e planos municipais de resíduos 

sólidos. 

 

3.6.3.1 Caracterização dos resíduos a serem recebidos no aterro 

 

 A Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT, através da NBR (Norma 

Brasileira Registrada) 10.004/2004 define resíduos sólidos como ñres²duos nos estados 

sólidos e semissólido, que resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, 

doméstica, hospitalar, comercial, agr²cola, de servi­os e de varri­«oò.(ABNT, 2004) 

 A NBR 10.004/04 estabelece critérios de classificação para os resíduos, 

separando-os por classe de acordo com suas características. Sendo assim, os resíduos 

foram classificados da seguinte forma: 
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Figura 13 ï Classificação dos resíduos 

 
Fonte: Glauber Galdino (2021) 

  

 Os municípios dentro da área de influência do aterro sanitário Capibaribe não 

possuem Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ï PGRS, ou qualquer outro 

documento com a composição gravimétrica dos seus resíduos. O Plano Estadual de 

Resíduos Sólidos de Pernambuco foi o único documento oficial disponível que traz dados 

sobre os resíduos desses municípios, contudo, os dados são de toda a microrregião e não 

dos municípios individualmente. 

 As características médias, quanto a composição gravimétrica, dos resíduos sólidos 

domésticos, segundo análises realizadas pelo Plano Estadual de Resíduos Sólidos de 

Pernambuco ï PERSPE (2012), nos municípios da Agreste Setentrional do estado são: 

 

Tabela 03 ï Composição gravimétrica Agreste Setentrional de Pernambuco 

REGIÃO 

DEMOGRÁFICA  

Composição gravimétrica (%) 

Recicláveis Rejeito 
Matéria 

Orgânica 

 Vidro  Metal Papel Plástico    

 2,90 3,50 10,36 13,15    

AGRESTE 

SETENTRIONAL  
29,93 10,93 59,24 

Fonte: PERSPE (2012) 

 Destaca-se que o intuito do Aterro Capibaribe é receber os resíduos Classe II A 

(não perigosos) dos municípios de Limoeiro e Passira. Porém, tem-se a perspectiva de 
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que, se não houver comprometimento do projeto, posteriormente possa-se atender outros 

municípios da região. 

 

Gráfico 02 ï Composição gravimétrica dos resíduos gerados no Agreste Setentrional 

 
Fonte: Glauber Galdino (2021) 

 

3.6.3.2 Estimativa de geração de lixiviado 

 

 O clima no município de Passira é semiárido, possuindo verões quentes e secos 

e invernos amenos e relativamente chuvosos, segundo a APAC (Agência Pernambucana 

de Águas e Clima) possui um baixo índice pluviométrico, cerca de 685 milímetros (mm) 

anuais, sendo a época chuvosa os meses de abril a julho considerando os últimos 20 anos 

(anexo V). 

 Existem diversos fatores que influenciam a geração de lixiviado como: climáticos 

(precipitação pluviométrica, evapotranspiração e temperatura), hidro geológicos 

(escoamento superficial, infiltração, topografia, geologia e recirculação do lixiviado), 

pelas características da camada de cobertura (umidade, vegetação, declividade), 

características dos resíduos (composição gravimétrica, compactação, permeabilidade, 
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granulometria, peso específico, etc.) e pelo método de impermeabilização do local. 

Porém, é consenso entre os pesquisadores que o fator que mais influencia na geração de 

lixiviado é o volume de precipitações. Tendo em vista que a média de precipitações no 

município de Passira é de 685 mm anuais e que a área útil prevista para o aterro é de cerca 

de 130.000 m², a quantidade de chuvas sobre o aterro ultrapassa os 89 milhões de litros 

por ano. Contudo, a maior parte dessa precipitação não chega a infiltrar-se na célula de 

disposição de resíduos, seja pelo escoamento pela camada de cobertura, por 

armazenamento superficial ou evapotranspiração e somente uma parcela das águas 

chegam até os resíduos. 

 Determinar o volume de percolado gerado no aterro não é uma tarefa fácil, para 

tanto, os três principais métodos são o método suíço, o método racional e o método de 

balanço hídrico (CAPELO NETO et al. 1999). 

 O método suíço aplica coeficientes empírico com base no grau de compactação 

dos resíduos e de seu peso específico, sendo que para aterros mais compactados, com 

peso específico maior que 7 kN/m³ (0,7 tf/m³), espera-se que 15 a 25% da precipitação 

média anual que incide sobre a área do aterro transforme-se em lixiviados. Aplicando esse 

método teríamos um volume diário entre 36,5 a 61 m³ por dia quando o aterro estiver 

utilizando toda a sua área. 

 O balanço hídrico consiste na soma das parcelas de água que entram e na subtração 

das que deixam a célula do aterro mensalmente, sendo esta a forma mais adequada de se 

estimar a geração de lixiviados (IPT/CEMPRE, 2000). Este método, porém, exige uma 

grande disponibilidade de dados de precipitação e evapotranspiração de estações 

meteorológicas próximas ao aterro, além de ser necessário a comparação com outras 

estações próximas para assegurar a confiabilidade dos dados. 

 Desta forma, utilizou-se o método racional que se assemelha ao método suíço, 

mas considera os efeitos da evapotranspiração. Segundo Wilken (1978) apud Castro 

(2001) e citado por Lins (2003), o cálculo da vazão superficial por este método baseia-se 

em três parâmetros: área da bacia de contribuição; intensidade e duração das chuvas e o 

coeficiente de escoamento, conforme Equação 2 abaixo: 

ὗ ὅȢὭȢὃ Eq.: 2 
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Onde: 

Q = vazão superficial máxima (L/s ou m³/s); 

C = coeficiente de escoamento ou ñrunoffò, rela­«o entre o pico de vazão e a chuva média 

sobre a área receptora; 

i = intensidade média da chuva (L ou m³ por ha/s); 

A = área da bacia receptora da chuva (ha). 

 

 Entretanto, para obter a parcela da precipitação que infiltra, deve-se subtrair o 

volume total precipitado sobre a área do aterro, do volume escoado, que é calculado pelo 

método racional, dentro do mesmo intervalo de tempo. Devendo, deste resultado, subtrair 

a parcela de água evapotranspirada. Tem-se, portanto a fórmula algébrica mostrada na 

Equação 3. 

ὗ
ὖ ὉὛ Ὁὖ

ὸ
Ȣὃ 

Onde: 

Q = Vazão do percolado em litros por segundo; 

P = Precipitação média mensal, em milímetros; 

EP = Evaporação Potencial, em milímetros. 

A = Área de contribuição em metros quadrados; 

t = Número de segundos em 1 mês (2.592.000 s); 

ES = (P x C) = Escoamento superficial, em milímetros; 

C = Coeficiente de escoamento superficial ("run-off", adimensional). Considerar C = 0,4 

(solo argiloso), conforme demonstrado na figura 3. 

 Para determinação dos valores de evapotranspiração, usou-se como base a 

pesquisa de Coelho (2016), que encontrou valores entre 2,05 e 8,08 mm dia-1 em uma 

região do estado com o clima semiárido, semelhante ao da área do aterro, sendo eles para 

o dia de menor e maior umidade do ano respectivamente. Pode-se assim, determinar o 

pico de vazão de lixiviado no ano.  

Portanto: 

ὗ
υχ υχὼπȟτ  Ὁὖz

ςυωςπππ
ρσππππ 

ὗ  1,14 L/s 

Eq.: 3 

Eq.: 4 
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* Se a evaporação for considerada, não haverá geração de lixiviado. Optou-se por considerá-la de forma 

parcial. 

Figura 14 ï Coeficiente de escoamento superficial por tipo de solo 

 
Fonte: Carvalho e Silva (2016) 

 

3.6.3.3 Concepção do sistema de tratamento de lixiviado 

 

 Por conta da carga poluidora e da quantidade de substâncias presentes no 

lixiviado, na maior parte dos casos um único tipo de tratamento não é suficiente para que 

os parâmetros de despejo sejam atingidos. Sendo assim, será previsto nesse projeto um 

sistema de tratamento que visa o uso de diferentes tecnologias para que combinadas 

possam atingir o máximo de eficiência. 

 Os tipos de tratamento a serem aplicados numa ETL depende de uma gama de 

aspectos como vazão, características físico-químicas do efluente, idade do lixiviado, 

custos, disponibilidade da tecnologia, entre outros. A vazão pode ser estimada, tanto para 

o dimensionamento das lagoas de estabilização quanto para a escolha do método de 

tratamento. As características do lixiviado foram retiradas a partir de dados de vários 

aterros do país. Baseando-se nesses dados, as tecnologias apresentadas neste projeto 
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visam solucionar os possíveis desafios que venham a surgir. Contudo, devido a 

singularidade dos efluentes gerados em cada aterro sanitário, o projeto poderá vir a sofrer 

adaptações no futuro. 

 

Tratamento primário (processo físico-químico) 

 

 A primeira parte do tratamento visa a estabilização do pH para que os demais 

processos possam ter sua eficiência maximizada. O lixiviado gerado em aterros é 

geralmente ácido (pH < 7,0) por causa da formação de ácidos graxos na fase acidogênica 

da digestão anaeróbia. Por conta disso, será necessário a utilização de substâncias 

alcalinas para que haja essa estabilização tais como: Carbonato de sódio (Na2CO2), 

hidróxido de sódio (NaOH) ou outros sais. 

 O processo de coagulação/floculação é uma etapa que tem como objetivo 

fundamental à remoção de sólidos em suspensão e substâncias recalcitrantes pelo 

mecanismo de desestabilização das cargas elétricas existentes na superfície das partículas. 

Essa desestabilização é provocada pela adição de produtos químicos (eletrólitos) que, 

através de mecanismos de ligação e adsorção na superfície coloidal, neutralizam as forças 

elétricas superficiais e anulam as forças repulsivas (ECKENFELDER, 1989). Os 

coagulantes mais comumente usados são: sulfato de alumínio, sulfato ferroso, cloreto 

férrico e cal hidratada. 

 A última etapa dessa primeira parte é a passagem desse efluente por uma série de 

filtros com areia lavada com diferentes granulometrias. Esses filtros reterão as impurezas 

que se acumularam nos processos anteriores, restando apenas as partículas dissolvidas a 

serem removidas nos processos posteriores. 

 

Tratamento secundário (remoção do nitrogênio amoniacal) 

 

 Este processo se dará a partir de uma técnica desenvolvida recentemente por 

Valderi Duarte e outros pesquisadores da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), que 

consiste no uso de Reatores de Fluxo Horizontal Aberto (RFHA), estes dispositivos serão 

utilizados em série e por meio deles será possível a dessorção do nitrogênio amoniacal. 
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Tratamento terciário (processos biológicos) 

 

 O tratamento de águas residuárias empregando um processo biológico é 

caracterizado por reproduzir os processos naturais de depuração que ocorrem no corpo 

receptor após o lançamento de poluentes no ambiente aquático, ou seja, a remoção de 

poluentes ocorre através da ação conjunta de diferentes espécies de microrganismos. Esse 

tratamento se dará em duas partes, sendo: 

a) Anaeróbio: são os processos no quais os microrganismos, bactérias e. arqueas, 

decompõem a matéria orgânica na ausência de oxigênio molecular. Os sistemas 

anaeróbios mais utilizados são: lagoas anaeróbias, filtro anaeróbio e reator anaeróbio de 

fluxo ascendente (RAF ou UASB). 

b) Aeróbio: são os processos nos quais a comunidade microbiana, bactérias aeróbias e 

facultativas e protozoários, degrada os poluentes orgânicos utilizando o oxigênio 

molecular. Os sistemas aeróbios mais empregados são: lodos ativados, lagoas aeradas e 

filtros biológicos. 

  O processo a ser utilizado será o de lodo ativado, esse sistema contará com: 

tanque de aeração (reator), tanque de decantação (decantador secundário) e sistema de 

recirculação de lodo. 

 No tanque de aeração a decomposição da matéria orgânica ocorre por meio de 

processos bioquímicos, os aeradores presentes no tanque são responsáveis por adicionar 

a quantidade de oxigênio ideal para que ocorra o metabolismo dos microrganismos. 

 No decantador ocorre a sedimentação da biomassa, permitindo que o sobrenadante 

passe adiante. Uma parte da biomassa depositada no fundo do decantador retorna ao 

tanque de aeração, aumentando a sua concentração no reator e elevando a eficiência do 

sistema. Para se obter um bom desempenho do decantador uma parte do lodo deve ser 

descartada (lodo excedente) mantendo assim um nível constante de microrganismos no 

tanque de aeração e um equilíbrio do sistema. 
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Recirculação 

 

 A recirculação do lixiviado, segundo alguns autores, pode ser considerada um 

método de tratamento. Além de reduzir o volume por evaporação, aumenta a degradação 

anaeróbia no interior do aterro com a conversão dos ácidos orgânicos em CH4 e CO2, 

promovendo a melhor distribuição de nutrientes e umidade. ´E uma técnica que se adapta 

as condições ambientais do Brasil, como temperatura, ventos e irradiação solar que 

favorecem a evaporação. 

 Este processo se dá pelo bombeamento e aspersão do lixiviado ou pelo transporte 

por caminhões pipa para a frente de trabalho ou sobre as camadas de cobertura visando 

os efeitos descritos anteriormente. Esses método só pode ser aplicado em condições 

climáticas favoráveis (alta incidência solar), para que a evaporação do lixiviado seja 

eficiente, os locais de aspersão deverão variar tendo em vista o acúmulo de líquido e 

consequentemente a saturação do solo da camada de cobertura gerando assim o acúmulo 

e o risco de escorrimento do lixiviado para vias e/ou áreas não impermeabilizadas. 

 

3.6.3.4 Sistema de lagoas de estabilização 

 

O sistema de lagoas de estabilização vem sendo usado com sucesso ao longo dos anos em 

grande parte dos aterros sanitários do Brasil. Uma das principais vantagens do uso dessa 

técnica é o baixo custo operacional e a boa eficiência na remoção da carga orgânica e 

microrganismos patogênicos e a reinserção de oxigênio dissolvido no efluente. O método 

adotado para o tratamento do efluente foi o Sistema Australiano, composto por lagoa 

anaeróbia e lago facultativa. Os aspectos considerados para escolha desse método foram: 

¶ A associação de processos biológicos anaeróbios e aeróbios ocasiona uma redução 

na produção de lodo; 

¶ Eficiência de remoção de DBO desse sistema é de 70-90%; 

¶ A remoção de DBO na lagoa anaeróbia proporciona uma economia substancial de 

área para a lagoa facultativa, fazendo com que o requisito de área total (lagoa 

anaeróbia + facultativa) seja em torno de 45 a 70% do requisito de uma lagoa 

facultativa única; 
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¶ Devido à atividade biológica ser afetada pela temperatura, o clima da região é 

bastante favorável para estas lagoas; 

¶ Necessidades mínimas de operação e manutenção, não necessitando de custos 

com energia elétrica em sua operação. 

 

Dimensionamento das lagoas anaeróbias 

 

a) Dados de entrada 

S0 = DBO Afluente: 7.500 mg/L 

Q = Vazão afluente: 1,14 L/s 

b) Carga do efluente DBO5 

L = concentração (kg) x vazão (m³/dia) 

L = 7,5 x 1,14 x 3,6 x 24 

L = 738,72 Kg/dia 

 

c) Tempo de detenção hidráulica 

 Adotando-se o tempo de detenção hidráulico, com base na vazão média, igual a 4 

dias, tem-se o seguinte volume útil necessário de lagoas anaeróbias: 

Qméd = 1,14 L/s 

td = 4 dias Ÿ VL.AN. = 4,0 x 1,14 x 86,4 ḙ 393,98 m³ (volume total de lagoas) 

 

 Considerando-se dois módulos de lagoas operando em paralelo, em função da 

disposição do terreno e da etapalização da implantação do sistema de tratamento, tem-se: 

VL.AN. = 393,98/2 ḙ 197,0 m³ (volume de cada lagoa) 

Profundidade útil adotada: 4,0 m 

Área a meia profundidade: A1/2 Prof = 197,0/4 = 49,25 m² 

Relação comprimento/largura adotado: L/B = 2/1 

Dimensões a meia profundidade = (10,0 x 5,0) m 

Inclinação dos taludes: 1(V) / 2(H) (adotado em função das características do terreno) 

Borda livre adotada: 0,60 m 

Eq.: 05 

Eq.: 06 
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Principais dimensões das lagoas anaeróbias: 

Quadro 15 - Dimensões das lagoas anaeróbias 

Dimensão Comprimento (m) Largura (m)  

Terreno 20,0 10,0 

Espelho dô§gua 17,6 7,6 

Meia profundidade 10,0 5,0 

Fundo  12,0  2,0 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

d) Taxa de aplicação volumétrica de DBO resultante: 

ɚV = 738,72 / 393,98 

ɚV = 1,875 Kg DBO/m³. dia 

 

e) Taxa de aplicação superficial de DBO resultante: 

 

 O critério de taxa de aplicação é o principal item para esta lagoa, pois baseia-se 

na necessidade de se ter uma determinada área de exposição à luz solar na lagoa, para que 

o processo de fotossíntese ocorra. A taxa a ser adotada varia com a temperatura local, 

atitude, exposição solar, altitude, entre outros aspectos. Locais com clima e insolação 

favoráveis, como o nordeste do Brasil (consequentemente o aterro em estudo), permitem 

a adoção de taxas bem elevadas. Apesar da equação abaixo conduzir a valores bastante 

elevados quando se tem altas temperaturas, recomenda-se para efeito de projeto, uma 

carga máxima admissível de 350KgDBO/ha.dia. 

Adotado: T = Temperatura média do ar: 25°C 

ɚS = 350 . (1,107-0,002T).(T-25) 

ɚS = 370 Kg DBO5/ha.dia 

 

f) Eficiência na remoção de DBO: 50% 

 

Carga de DBO residual para as lagoas facultativas: 

Carga DBO = 0,5 x 738,72 = 369,36 kg/dia 

 

Eq.: 07 

Eq.: 08 
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Dimensionamento das lagoas facultativas fotossintéticas 

 

a) Taxa de aplicação superficial limite de DBO 

ɚL = 14 x T ï 40 

Considerando T = 25 ÁC Ÿ ɚL = 310 Kg DBO/ha.dia 

 

b) Área mínima das lagoas facultativas 

VL.FAC. = 369,36 / 310 = 1,19 ha 

Nº de lagoas facultativas = 02 

 

c) Ćrea do espelho dô§gua por lagoa 

AL.FAC = 0,60 ha 

Relação comprimento/largura adotada em função das características da área: L/B = 2/1 

Comprimento do espelho de água: 35 m 

Largura do espelho de água: 17 m 

Borda livre: 0,6 m 

Inclinação dos taludes:  1 (V) / 2 (H) 

Profundidade: 2,0 m 

Volume requerido: 1.200 m³ 

 

Principais dimensões das lagoas facultativas secundárias: 

 

Quadro 16 ï Dimensões das lagoas facultativas 

Dimensão Comprimento (m) Largura (m)  

Terreno 37,4 19,4 

Espelho dô§gua 35 17 

Meia profundidade 32 14 

Fundo 29 11 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

 

 

Eq.: 09 

Eq.: 10 
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d) Tempo de detenção 

 O tempo de detenção requerido para oxidação da matéria orgânica varia com as 

condições locais, notadamente a temperatura. Em lagoas facultativas primárias tratando 

esgotos domésticos tem-se usualmente tempos de detenção variando de 10 a 45 dias. 

Porém, neste caso, a lagoa facultativa comporta-se como lagoa secundária, e o lixiviado 

possui uma DBO bastante elevada, sendo possível a adoção de tempo de detenção muito 

maior. 

t = V/Q 

t = 28,6 dias 

 

e) Estimativa da DBO solúvel afluente 

 Segundo o modelo de mistura completa, tem-se a seguinte equação: 

Ὓ  
Ὓ

ρ ὑȢὸ
 

S = 833,33 mg/L 

Sendo: 
K = 0,32 
 
 

 

f) Estimativa da DBO particulada afluente 

 

 Não há nenhum modelo matemático que permita a previsão, com confiabilidade, 

da concentração de sólidos em suspensão (SS) no efluente da lagoa, dada sua grande 

variabilidade temporal em função das condições ambientais. Em termos de projeto, para 

a estimativa da DBO particulada, pode-se assumir uma determinada concentração de SS, 

na faixa de 60 a 100mg/l. 

 

Adotado: Concentração de SS efluente =80 mg 

 

 Segundo Mara (1995), os sólidos em suspensão de lagoas facultativas são em 

torno de 60 a 90% de algas e cada 1mg de algas gera uma DBO5 em torno de 0,45mg. 

Eq.: 11 

Eq.: 12 
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Desta forma, 1mg/L de SS no efluente é capaz de gerar uma DBO5 na faixa de 0,3 a 0,4 

mg/L. 

 

DBO5 particulada afluente (mgDBO5/L) = 80 x 0,35 

DBO5 particulada afluente = 28 mgDBO5/L 

 

3.6.3.5 Fluxograma e Layout da Estação de tratamento de lixiviado 

 

 

 

Fonte: Glauber Galdino (2021) 
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 O anexo VI  contém layout da ETL. 

 

3.6.3.6 Plano de segurança 

 

 Será previsto um colaborador habilitado para segurança do trabalho no aterro 

sanitário, de acordo com a legislação vigente, atuará em todos os setores da obra, visando 

à prevenção de acidentes pessoais e patrimoniais e junto com outros colaboradores do 

empreendimento formarão uma equipe de prevenção de acidentes. Este profissional é 

responsável pelas seguintes atividades: pelo fornecimento dos equipamentos individuais 

de segurança aos empregados, bem como pela correta utilização dos mesmos. Os 

equipamentos de segurança individual fornecido pela empresa são: 

 

¶ PROTEÇÃO PARA A CABEÇA: todos os profissionais que atuarem na área 

operacional deverão usar capacetes de segurança, independentemente de suas 

atividades específicas. 

¶ PROTETORES FACIAI: para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção 

de fragmentos e respingos de líquidos. 

¶ MÁSCARAS: Por conta da poeira levantada por atividades de movimentação de 

terra, os trabalhadores devem estar usando máscaras contra poeira. 

¶ ÓCULOS DE SEGURANÇA: para trabalhos que possam causar irritações nos 

olhos e outras decorrentes da ação de líquidos agressivos. 

¶ PROTEÇÃO PARA MÃOS E BRAÇOS: luvas e/ou mangas de proteção, para 

trabalhos que tenham contato com resíduos; 

¶ PROTEÇÃO PARA OS PÉS E PERNAS: calçados de proteção para todos os 

profissionais da área operacional, inclusive com biqueiras caso haja risco de 

impacto e botas de PVC para os trabalhos executados em locais molhados ou 

lamacentos, especialmente quando da presença de resíduos. 

¶ PROTEÇÃO PARA O CORPO: Os fardamentos, principalmente as calças deverão 

ser confeccionadas com material resistente tendo em vista a presença de 
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superfícies cortantes, pontiagudas e espinhos. Para dias chuvosos, os 

colaboradores terão capas de chuva. 

¶ PROTEÇÃO PARA OS OUVIDOS: Os colaboradores que executarem suas 

funções em áreas ruidosas terão acesso a protetores auriculares e abafadores de 

ruído de acordo com o nível de ruído do local. 

 

 O plano de segurança de aterro ainda contará com elaboração de mapas de risco 

para cada uma das áreas do aterro onde serão desenvolvidas as atividades. Haverão 

treinamentos periódicos sobre normas de segurança, entre elas: NR 8, NR 12, NR 18 e 

NR 35. Além de instruções para situações de emergência e listas com os telefones úteis. 

 

 

3.6.3.7 Vida útil e encerramento do aterro 

 

 Para o cálculo da vida útil e disponibilidade de volume para destinação final de 

resíduos sólidos no Aterro Sanitário Capibaribe, adotou-se os seguintes parâmetros: 

¶ Recebimento diário de resíduos ao longo de 20 anos 

¶ Taxa de coleta do município 

¶ Volume total do material de cobertura 

¶ Densidade dos RSU compactados 

¶ Área disponível para construção de células 

 Segundo o PERSPE (2010) a geração de resíduos sólidos urbanos de Limoeiro e 

Passira é de 1,23 Kg/hab./dia e 0,94 Kg/hab./dia, respectivamente. Esses valores foram 

usados como base de cálculo para estimar o quanto de resíduos será gerado diária e 

anualmente ao longo de 20 anos. 

 As tabelas a seguir apresentam uma estimativa da geração de resíduos dos 

municípios de Passira e Limoeiro. 
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Tabela 04 ï População e geração de RSU de Limoeiro 

Limoeiro 

Ano população Kg/hab./dia total/dia total/ano ton) ano população Kg/hab./dia total/dia total/ano 

ton) 

2019 56302 1,23 69251,46 24930,52 2030 59699 1,23 73429,66 26434,67 

2020 56603 1,23 69621,26 25063,65 2031 60018 1,23 73821,77 26575,83 

2021 56905 1,23 69993,04 25197,49 2032 60338 1,23 74215,98 26717,75 

2022 57209 1,23 70366,80 25332,04 2033 60660 1,23 74612,29 26860,42 

2023 57514 1,23 70742,56 25467,32 2034 60984 1,23 75010,72 27003,86 

2024 57821 1,23 71120,32 25603,31 2035 61310 1,23 75411,28 27148,06 

2025 58130 1,23 71500,11 25740,03 2036 61637 1,23 75813,98 27293,03 

2026 58441 1,23 71881,92 25877,49 2037 61967 1,23 76218,82 27438,77 

2027 58753 1,23 72265,77 26015,67 2038 62297 1,23 76625,83 27585,30 

2028 59066 1,23 72651,66 26154,60 2039 62630 1,23 77035,01 27732,60 

2029 59382 1,23 73039,62 26294,26 2040 63.171 1,23 77700,33 27972,11 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 
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Tabela 05 ï População e geração de RSU de Passira 

Passira 

Ano população Kg/hab./dia total/dia total/ano (ton) Ano população Kg/hab./dia total/dia total/ano 

(ton) 

2019 28.628 0,94 26910,32 9687,71 2030 28781 0,94 27054,12 9739,48 

2020 28642 0,94 26923,36 9692,41 2031 28795 0,94 27067,23 9744,20 

2021 28656 0,94 26936,41 9697,10 2032 28809 0,94 27080,35 9748,92 

2022 28670 0,94 26949,46 9701,80 2033 28823 0,94 27093,47 9753,65 

2023 28684 0,94 26962,52 9706,51 2034 28837 0,94 27106,6 9758,37 

2024 28697 0,94 26975,59 9711,21 2035 28851 0,94 27119,74 9763,10 

2025 28711 0,94 26988,66 9715,92 2036 28865 0,94 27132,88 9767,84 

2026 28725 0,94 27001,74 9720,63 2037 28879 0,94 27146,03 9772,57 

2027 28739 0,94 27014,83 9725,34 2038 28893 0,94 27159,19 9777,31 

2028 28753 0,94 27027,92 9730,05 2039 28907 0,94 27172,35 9782,05 

2029 28767 0,94 27041,02 9734,77 2040 29135 0,94 27386,5 9859,14 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

  

 Considerando os valores das tabelas 04 e 05, pode-se estimar o valor total de 

resíduos a ser gerado nos municípios de Limoeiro e Passira ao longo de 20 anos. 

Considerando que 100% do RSU será coletado e destinado para o aterro sanitário, chega-

se a soma de aproximadamente 794.730 toneladas de resíduos, sendo que 580.439 

toneladas serão geradas pelo município de Limoeiro e 214.291 pelo município de Passira. 

 Segundo Fassett (1994), os resíduos se bem compactados, podem atingir valores 

de densidade na casa de 0,9 ton/m3. Sendo esse o caso, o volume final do resíduo 

compactado seria de 883.033,33 m3, esses valores não levam em conta a biodegradação 

da fração orgânica dos resíduos, o que em tese aumentaria a vida útil do aterro. 

Considerando a camada final de cobertura com espessura de 0,5 metro conforme 
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orientado por Elk (2007) e a altura de cada camada de aproximadamente 5,0 metros, tem-

se que 10% do volume do aterro será por material de cobertura, aproximadamente 

88.303,3 m3. Dessa forma a soma de resíduos e material de cobertura totalizam um 

volume de 971.336,66 m³ a serem dispostos, sendo que, parte do material usado para 

cobrir os resíduos poderá ser aproveitado das obras de terraplenagem realizadas no 

própria terreno. 

 Para calcular a capacidade volumétrica máxima do aterro, considerou-se a 

utilização de uma área para construção das células de 13,037 hectares, após isso aplicou-

se a fórmula para cálculo do volume do tronca de pirâmide, considerando a inclinação do 

talude de 1:2. 

ὠ
Ὤ

σ
Ȣὃ ЍὃȢὥ ὥ 

Em que: 

V = volume 

h = altura do tronco da pirâmide 

A = área da base de maior superfície 

a = área da base de menor superfície 

 O quadro 17 apresenta os resultados obtidos do volume de cada uma das células 

previstas para o aterro. 

Quadro 17 ï Capacidade total do aterro 

Área da base  
  maior (m²) menor (m²) volume (m³)  
     

1º camada 130.370 115.535 614.389,2566  
2º camada 109.822 96.101 514.426,1372  
3º camada 90.836 78.235 422.285,6372  
4º camada 73.418 61.936 337.978,4292  
5º camada 57.568 47.205 261.504,3692  
6º camada 43.051 34.170 192.625,5074  
7º camada 30.841 23.080 134.334,6214  
8º camada 20.165 13.777 84.349,54908  
9º camada 11.446 61.78 43.388,54214  

VOLUME TOTAL 2.605.282,049  
Fonte: Glauber Galdino (2021) 

Eq.: 13  



 

 

DOCUMENTO: ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS ς EIA 

CLIENTE: C.T.R. CAPIBARIBE OBRAS DE SANEAMENTO 

EMPREENDIMENTO: ATERRO SANITÁRIO CAPIBARIBE 

 

84 
 

 Sendo assim, a previsão do volume total que o aterro sanitário da CTR Capibaribe 

será capaz de receber é de mais de 2.600.000 m³, enquanto o volume de resíduos gerados 

pelos municípios de Passira e Limoeiro e do material de cobertura ao longo de 20 anos 

seria de aproximadamente 971.336,66 m3. Por se tratar do primeiro aterro da região e o 

único num raio de mais de 70 km, é possível que os municípios do entorno também 

tenham interesse em dispor seus resíduos no aterro sanitário da CTR Capibaribe. Segundo 

os números apresentados acima, mesmo que o volume depositado seja o dobro que o 

previsto, a vida útil do aterro ainda será superior a 20 anos. 

 

3.6.3.8 Encerramento do aterro 

 

 A quantidade de aterros encerrados ao redor do mundo tem crescido muito nos 

últimos anos e isso tem levado os pesquisadores a buscarem soluções para reutilizar essas 

áreas. Existem diversos projetos bem-sucedidos ao redor do mundo que vão de parques e 

campos de golfe até um parque olímpico. 

 Neste caso, após o término da vida útil do aterro a área será transformada em uma 

área de lazer, para tanto todo aterro será recoberto com duas camadas, uma primeira de 

30 cm de argila compactada e outra com 30 cm de solo vegetal e sobre solo um 

revestimento vegetal de gramíneas a ser especificado em projeto. 

 

3.6.4 Planta do aterro sanitário 

 

 Ver anexo V. 

 

3.6.5 Descrição das etapas do processo de recebimento dos resíduos 

 

 O primeiro passo no processo de entrada de resíduos no Aterro Sanitário 

Capibaribe será a identificação do transportador e do gerador dos resíduos. Esse 

procedimento será feito na portaria do aterro, pelo colaborador da empresa. Nesse ponto, 
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se houver outras pessoas no veículo, estes deverão descer do veículo e aguardar num local 

reservado para esta finalidade, eles só deverão retornar ao veículo após a segunda 

pesagem para remoção da tara. 

 Em seguida, o transportador se dirigirá até a balança rodoviária para a primeira 

pesagem, a balança rodoviária deverá ter uma capacidade de até 60 toneladas. 

 Após a pesagem, o motorista receberá a autorização do funcionário da balança 

para se dirigir até o local onde os resíduos serão dispostos. Ao chegar ao local, o mesmo 

deve aguardar a sua vez em caso de haver mais de um caminhão para descarregar ou 

seguir as instruções do colaborador responsável pela orientação do descarregamento. 

 Após o descarregamento, o motorista deverá conduzir o veículo de volta até a 

balança para uma nova pesagem (remoção da tara do veículo), após a realização desta ele 

receberá um manifesto em 02 vias (transportador e gerador) e 01 via que fica com o 

funcionário da balança. Todas as vias deverão ser assinadas pelo funcionário da balança, 

pelo transportador e pelo fiscal (se houver). 

 Quanto a manejo dos resíduos nas células, a figuras 15 apresenta um esquema de 

operação similar ao que será adotado no aterro sanitário do Aterro Sanitário Capibaribe. 

 

Figura 15 ï Descarregamento dos resíduos 

 
Fonte: Júnior (2012) 

  

 A operação no aterro sanitário deverá seguir a seguinte sequência: 
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¶ Os caminhões de coleta irão descarregar os resíduos no sopé do talude da frente 

de trabalho, conforme mostrado na figura 9 

¶ Os resíduos serão empurrados por um trator de esteira contra a camada, de modo 

que seja formada uma rampa com inclinação de 1(V):2(H) ou superior. 

¶ Em seguida, os resíduos serão espalhados por toda a extensão da rampa. 

¶ Um trator de esteira, com peso operacional mínimo de 16 toneladas, deverá passar 

sobre os resíduos espalhados de 4 a 6 vezes para que seja atingido o grau de 

compactação desejado (0,9 ton/m³). 

¶ Após o encerramento do recebimento de resíduos diário, uma camada de material 

de cobertura com espessura de 20 a 30 cm deverá ser aplicada sobre os resíduos 

compactados. 

¶ Ao final de cada dia, um membro da equipe profissional deverá realizar uma 

inspeção visual a fim de identificar possíveis falhas na cobertura dos resídups e 

caso encontre-as, deverão ser imediatamente corrigidas 

¶ A camada de cobertura final deverá possuir pelo menos 0,60 m de espessura, 

agindo assim como um isolante entre o ambiente externo e a massa de resíduos 

¶ Após a finalização de cada camada serão implantados marcos para o 

monitoramento geotécnico do maciço. 

 As camadas de resíduos terão uma altura final de aproximadamente 5,0 metros, 

conforme demostrado nas plantas dos perfis transversal e longitudinal (anexo VII). 

 

 

3.6.6 Emissões atmosféricas 

 

 Além das emissões de biogás, haverá também um acompanhamento das máquinas 

e equipamentos utilizados no aterro, esse processo se dará através de medições para 

averiguar se os limites de particulado de fontes móveis estão sendo respeitados, caso haja 

qualquer irregularidade as devidas providências deverão ser tomadas. 
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3.6.7 Emissões de odores 

 

 Haverá um acompanhamento rigoroso quanto a emissão de odores por meio de 

máquinas e equipamentos do aterro, as medidas preventivas contra essas emissões 

também serão inspeções e revisões nos itens. Caso qualquer irregularidade seja 

identificada, as medidas corretivas serão imediatamente tomadas. 

 

3.6.8 Emissões de ruídos 

  

 A tabela 06 apresenta quais máquinas ruidosas que serão utilizadas no processo 

de implantação e operação do aterro sanitário. 

Tabela 06 ï Quantitativo do maquinário 

Máquina Uso Quantidade 

Retroescavadeira Movimentação de terra e drenagem 01 

Trator de esteira modelo D6 ou similar Movimentação de terra 01 

Escavadeira hidráulica Escavações 01 

Caminhão basculante Transporte de materiais 02 

Rolo compactador Compactação do solo 01* 

Motoniveladora Nivelamento do solo 01* 

Caminhão tipo pipa Umidificação do solo e abastecimento 01* 

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

*Uso limitado 

 Esses equipamentos serão inspecionados regularmente e caso haja qualquer 

alteração nas emissões de ruídos que ultrapasse o limite máximo permitido nas normas 

vigentes, o equipamento deverá passar imediatamente por manutenção para correção do 

problema.   

 

3.6.9 Recomposição vegetal 

 

 Na fase de implantação da infraestrutura do empreendimento, está previsto o 

plantio de um cinturão verde no perímetro da área do aterro sanitário, esse elemento irá 
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auxiliar tanto nos índices de poluição atmosférica, quanto na mitigação de possíveis 

odores e poluição visual que possam ser gerados no empreendimento. 

 O principal corpo hídrico presente na área de influência do aterro é o rio 

Capibaribe, junto com a implantação do cinturão verde é prevista uma ação de 

recomposição da mata ciliar desse rio. 

 

3.6.10 Concepção, dimensionamento e características técnicas 

 

 A concepção do aterro se dará através de uma construção de forma sucessiva, 

sendo que a área de disposição de resíduos se dividirá em células e à medida que essas 

forem atingindo sua capacidade, outras serão construídas de forma adjacente, até que toda 

a área esteja ocupada como uma só célula. 

 O acesso ao empreendimento se dará através de uma estrada vicinal de 

aproximadamente 200 m que liga o aterro à rodovia PE-095, os acessos receberão 

sinalização vertical e horizontal segundo recomendações do órgão responsável (DNIT), 

identificando o empreendimento e o tráfego gerado por tal. Tanto os acessos internos 

quanto a estrada vicinal serão dimensionados levando em consideração o tráfego e o peso 

dos veículos que por ali passarão. Eles deverão suportar todo o tráfego, mesmo em dias 

chuvosos ou de condições desfavoráveis, mantendo boas condições de trafegabilidade. 

 A área do empreendimento será delimitada por cerca e a sinalização das vias 

internas seguirão as diretrizes determinadas pela empresa. 

 

3.6.11 Diretrizes para infraestrutura do aterro 

 

3.6.11.1 Abastecimento de água 

 

 Tendo em vista que a Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), 

que é responsável pelo abastecimento de água no estado não atende a área em questão, a 
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água para o abastecimento da caixa de água do aterro, lavagem de equipamentos, 

banheiros e demais usos, será proveniente de carros pipa. Ela será bombeada pelos 

pr·prios caminh»es para um reservat·rio dô§gua elevado para que posteriormente seja 

possível distribuir água para as demais estruturas por gravidade, sem o uso de bomba ou 

qualquer outro maquinário.  

 Considerando o consume de 200 L/ pessoa / dia e uma previsão de 40 pessoas 

presentes diariamente no empreendimento, considerando colaboradores, clientes e 

visitantes, chega-se a uma estimativa de consumo de 200 m³ por mês. Prevê-se um sistema 

de captação de água da chuva para utilização posterior na irrigação de mudas e jardins. 

 

3.6.11.2 Esgotamento sanitário 

 

 As unidades de apoio terão sistemas de tratamento de esgoto individuais (estações 

compactas de tratamento de esgoto). 

 Estas estações compactas de tratamento de esgoto (ECTE) serão formadas por um 

Reator Ascendente de Manta Anaeróbica (RAMA) e um Reator de Manta de Lodo Fixo 

(sistema híbrido). O RAMA, que substituí o filtro anaeróbio convencional, será formado 

por uma unidade cilíndrica de sedimentação e digestão (fluxo ascendente) e um defletor 

de gases e materiais flutuantes. 

 A limpeza desses dispositivos periodicamente por empresa especializada, caso 

haja resíduos, a parte sólida será descartada no próprio aterro e a parte líquida será tratada 

na ETL, juntamente com o lixiviado. 

 

3.6.11.3 Drenagem pluvial 

 

 O sistema de drenagem pluvial tem por objetivo interceptar e desviar o 

escoamento superficial das águas pluviais principalmente durante o período de operação 

de cada célula, evitando a infiltração de líquidos no maciço de resíduos. Este sistema será 
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do tipo provisório, constituído por drenos escavados no solo, onde houver necessidade. 

As águas pluviais drenadas serão conduzidas para uma bacia de sedimentação e daí para 

uma bacia de águas pluviais. 

 

3.6.11.4 Resíduos sólidos 

 

 Durante a implantação do aterro sanitário serão gerados resíduos do tipo: 

construção civil, urbanos e orgânicos os quais deverão ser gerenciados de forma adequada 

a fim de evitar que os mesmos venham causar algum impacto negativo ao meio ambiente. 

Os mesmos serão depositados em locais apropriados (contêineres) para o recebimento de 

acordo com a classificação e serão destinados para locais apropriados. 

 

3.6.11.5 Energia elétrica 

 

 Além do sistema principal de abastecimento de energia fornecido pela 

concessionária (CELPE), seria necessário um sistema secundário para situações 

emergenciais, tendo em vista a presença de sistemas críticos como a balança de pesagem 

e o sistema de bombeamento da estação de tratamento de lixiviado. Para tal, um sistema 

secundário deverá ser implantado, a alimentação desse sistema pode se dar através de 

painéis de energia solar ou geradores a diesel ou os dois. 

 

 3.6.11.6 Telecomunicações 

 

 O empreendimento deverá contar com um sistema de telefonia fixa e um sistema 

de ramais deverá interligar o escritório, a balança e a portaria. Também é previsto um 

sistema de comunicação entre a frente de trabalho e o escritório que será realizada através 

de rádios intercomunicadores e telefones celulares. 

 As áreas de convivência e as unidades administrativas deverão dispor de sinal de 

internet wireless. 
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3.6.12 Jazida de argila 

 

 Para que uma área possa ter seu subsolo explorado quanto a retirada de recursos 

minerais é preciso antes obter as licenças necessárias para tal. O primeiro passo é o 

registro da área na Agência Nacional de Mineração ï ANM através da ferramenta 

SIGMINE, após isso os próximos passos serão informados pela agência estadual de meio 

ambiente.  

 Como a própria implantação do empreendimento resultará numa grande 

movimentação de terra na área, o que for retirado deverá ser estocado para uso posterior. 

Enquanto for possível, será utilizado esse material proveniente das obras de 

terraplenagem, quando não for mais possível a utilização desse material, a direção do 

aterro optará entre licenciar uma nova área para exploração ou adquirir o material de 

terceiros. 

 

3.6.13 Mão-de-obra prevista 

 

 Na fase de implantação, o aterro sanitário da CTR Capibaribe prevê a criação de 

25 empregos diretos e 45 indiretos. Antes de iniciar efetivamente na função, os 

funcionários da empresa CTR Capibaribe receberão treinamento básico sobre suas 

respectivas funções, sobre o regimento interno da empresa e noções de segurança do 

trabalho e prevenção de acidentes. Após iniciar na execução dos serviços, os funcionários 

receberão instruções sobre os riscos da função, condições operacionais, operação do 

aterro, uso de equipamentos de proteção e plano de emergência. 

 A formação necessária para os colaboradores do Aterro Capibaribe dependerá da 

função que os mesmos executarão. Para função de motorista e operador de máquinas será 

requisitado o nível médio completo. Para função de coordenador/encarregado será 

exigido nível técnico ou superior na área. Além destes, está prevista a atuação dos 

seguintes profissionais no aterro: 

¶ Biólogo ou Engenheiro químico; 

¶ Técnico em Segurança do Trabalho; 
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¶ Diretor Comercial; 

¶ Engenheiro civil 

 Outras atividades de menor exigência de escolaridade, poderão ser contratados 

funcionários com nível fundamental, tais como agentes de limpeza, auxiliares de serviços 

gerais, etc. Para toda a mão-de-obra não técnica será dada a preferência pela contratação 

de pessoas que trabalhavam no lixão do município de Passira desde que atendam aos 

requisitos mínimos. 

 O fluxograma previsto para a fase de operação do aterro sanitário da CTR 

Capibaribe é apresentado logo abaixo: 

 
Figura 16: fluxograma da operação do aterro 

 
Fonte: Glauber Galdino (2020) 
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3.6.14 Locação e descrição do canteiro de obras 

 

 O canteiro de obras ficará dentro da poligonal que delimita a área do 

empreendimento, abrangendo uma área de aproximadamente 2.000m². O canteiro será 

contemplado com máxima instalação moveis, mas, caso sejam necessárias algumas obras 

civis os resíduos serão depositados no próprio aterro após sua demolição. Vale ressaltar 

que o canteiro de obras disponibilizará das seguintes infraestruturas: 

 

3.6.14.1 Almoxarifado 

 

 Uma parte da área será destinada para o armazenamento temporário de insumos 

que serão utilizados no empreendimento, tais como: tijolos cerâmicos, estacas, arames, 

cimento Portland, geomembrana de PEAD, geotêxtil e etc. 

 

3.6.14.2 Escritório de engenharia 

 

 De forma temporária, a equipe técnica responsável pela obra ficará instalada em 

um escritório container. 

 

3.6.14.3 Banheiros 

 

 O canteiro deverá contar com banheiros químicos em quantidade suficiente para 

todos os colaboradores. Quando os banheiros, vestiários e sistema de esgotamento 

sanitário previstos estiverem prontos, o serviço de banheiros químicos poderá ser 

descontinuado. O recolhimento dos resíduos será realizado por empresa especializada a 

ser contratada. 
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3.6.14.4 Abastecimento de água e geração de resíduos na obra 

 

 O abastecimento de água no local no momento de implantação do 

empreendimento será proveniente de caminhões pipa.  

 Todos os resíduos gerados durante as obras de implantação do Aterro sanitário 

Capibaribe, serão classificados segundo a ABNT NBR 10.004/2004, armazenados e 

destinados de maneira adequada, sendo encaminhada para um aterro sanitário, unidades 

de reciclagem ou armazenados até um possível reuso no próprio empreendimento. 

 

3.6.14.5 Energia elétrica e telecomunicações 

 

 Assim que possível, a rede de energia deverá ser solicitada junto a concessionária, 

caso as obras se iniciem antes da implantação desse sistema, um sistema de geradores 

móveis alimentados a diesel deverá estar disponível no canteiro. 

 A comunicação entre a equipe se dará por meio de rádios comunicadores tipo two-

way ou outro tipo de walkie-talkie e telefones celulares. 

 

3.6.14.6 Segurança e prevenção de acidentes 

 

 Todo processo de implantação do aterro sanitário da CTR Capibaribe seguirá as 

orientações e da Norma regulamentadora 18 (NR 18) que disserta sobre as condições e 

meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 

 

3.6.15 Fonte dos recursos 

 

 Todo o investimento para implantação, cerca de R$ 7.468.615,24, e operação, 

cerca de R$ 28 milhões ao longo de 20 anos é proveniente de recursos próprios do 

empreendedor. 
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3.6.16 Cronograma de implantação 

 

 O processo de licenciamento do aterro foi iniciado no dia 15/07/2020, no dia 

25/09/2020 uma equipe da CPRH, integrante do Núcleo de Avaliação de Impactos 

Ambientais ï NAIA  visitou a área selecionada e realizou uma vistoria que deu origem ao 

Termo de Referência para elaboração desse estudo. O TR nos foi entregue no dia 

09/11/2020 e a elaboração do trabalho se iniciou. A previsão para elaboração do estudo e 

do projeto de engenharia é de 90 dias. Após as etapas de estudos e projeto forem 

concluídas e aprovadas pelo órgão regulamentador e a empresa possuir as licenças prévia 

(LP) e de implantação (LI) as obras se darão início obedecendo as seguintes etapas: 

¶ Limpeza da área para implantação da 1º fase do empreendimento; 

¶ Instalação de barreiras físicas; 

¶ Serviços de terraplenagem; 

¶ Impermeabilização das células de disposição dos resíduos; 

¶ Implantação do sistema de drenagem; 

¶ Construção de balança, prédios administrativos, acessos e ETL. 

 O cronograma a seguir descreve as atividades realizadas durante a implantação e 

seus respectivos prazos. 

 

Atividades: 

 

1 - Acessos 

2 - Sinalização da obra 

3 - Cercas 

4 - Terraplenagem 

5 - Unidades administrativas 

6 - Balança 

7 -  Vias internas 

8 - Sinalização interna 

9 - Impermeabilização da célula de disposição dos resíduos 
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10 - Sistema de drenagem 

11 - Lagoas de estabilização 

 

Quadro 18 ï Cronograma da implantação 

ATIVIDADES  
MESES 

1 2 3 4 5 6 7 8 

1         

2         

3         

4         

5         

6         

7         

8         

9         

10         

11         

Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 

3.6.17 Descrição das atividades e da infraestrutura 

 

3.6.17.1 Isolamento, sinalização e controle da operação 

 

 Como já citado anteriormente, a unidade deverá manter uma distância mínima de 

500 m de qualquer núcleo populacional, deverá ser instalada em local livre de risco de 

inundação e a incidência de recalques e erosões deve ser controlada, além disso, a unidade 

deverá contar com: 

a) A unidade deverá ser instalada o mais longe possível de locais com alto risco tais como: 

faíscas, vapores reativos e umidade excessiva. 

b) A unidade vai contar com sistema de isolamento que limitará o acesso a pessoas não 

autorizadas e sinalização para alertar quanto aos riscos do local; 
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c) A unidade possuirá iluminação em todas as vias, unidades administrativas e estação de 

tratamento de lixiviado, além de sistema secundário de energia elétrica para situações de 

emergência; 

d) Possuirá também sistema de comunicação com possibilidade de uso em situações de 

emergência; 

e) Os acessos internos e externos deverão sempre estar em boas condições e 

desobstruídos; 

f) A unidade contará com um plano de emergência que deverá conter informações 

pertinentes as ações que deverão ser tomadas em casos de possíveis incidentes, as 

indicações das pessoas que deverão ser acionadas, os telefones e endereços dos principais 

órgãos, hospitais e responsáveis, indicação do responsável por agir como coordenador e 

seu substituto e lista de todos os equipamentos, sua descrição e capacidade. O plano 

deverá seguir as diretrizes presentes na NBR 13.896/1997 e NBR 15.219/2020. 

 Os resíduos deverão ser dispostos, compactos e cobertos diariamente de maneira 

que no fim do dia a frente de operação deva estar com os resíduos completamente 

cobertos. No início e no final de cada dia de trabalho, uma inspeção visual deverá ser 

realizada para identificar possível recalques, erosões, resíduos descobertos e afloramentos 

de chorume. 

 

3.6.17.2 Reciclagem 

 

 O material recebido no aterro sanitário, geralmente vem misturado (contaminado) 

em caminhões compactadores ou caminhões basculantes, de modo que impossibilita a 

reciclagem pois o valor de mercado dos materiais nessas condições é muito baixo. 

Contudo, os pneus descartados juntos com os resíduos deverão ser separados em um local 

apropriado para uma posterior doação para empresas certificadas que dão uma melhor 

destinação a esse tipo de resíduo. 
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3.6.17.3 Controle qualitativo, quantitativo e de fluxo 

 

 Atualmente, o gerenciamento e a disposição de resíduos vêm exigindo cada vez 

mais preparo das empresas responsáveis por esse tipo de serviço, sendo necessário uma 

atenção cada vez maior quanto ao acompanhamento constante das ações envolvidas e sua 

eficácia. Desta forma, os resíduos dispostos no aterro da CTR Capibaribe serão 

intensivamente acompanhados de forma a terem o tratamento mais correto e seguro 

possível. Para tal, tem-se buscado constantes capacitações e atualizações das técnicas 

utilizadas, além de uma informatização cada vez maior de todo o processo. Baseado nisso, 

deverá ser elaborado um Controle Gerencial Informatizado (CGI) para o 

acompanhamento diário de todos os serviços executados, permitindo assim um maior 

controle de qualidade das atividades no aterro sanitário Capibaribe. 

 O controle gerencial a ser aplicado no aterro sanitário Capibaribe se dará 

inicialmente com o controle do fluxo de veículos, controle esse, essencial para garantia 

das boas condições de operação, manutenção e operação do aterro, além de um controle 

quantitativo dos resíduos dispostos. Todo esse processo de dará na balança e será 

registrado digitalmente e através de um documento impresso de 3 (três) vias, sendo a 

primeira via da CTR, a segunda do transportador e a terceira do gerador. O equipamento 

utilizado para pesagem deverá ser uma balança rodoviária com capacidade de 80 

toneladas. A balança será submetida a inspeção periódica do órgão fiscalizador 

INMETRO ou outro órgão responsável pela aferição e controle deste tipo de dispositivo. 

A inspeção da balança se dará da seguinte forma: 

¶ Semanal: inspeção visual, limpeza da plataforma e de partes externas, bem como 

do entorno; 

¶ Trimestral: verificação do estado dos conjuntos de peças da alavanca de carga e 

de transmissão, dos cavaletes de suporte, das juntas de ligação de alavancas e 

juntas de oscilação; 

¶ Semestral: aferição da balança com peso-padrão e ajuste dos mecanismos de 

pesagem e impressão 
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¶ Anual: aferição do órgão de fiscalização, aferição geral de folgas, com suspensão 

da plataforma de carga e calibragem da balança. 

 O procedimento para caracterização dos resíduos compreenderá as seguintes 

etapas: 

¶ Identificação: deverá ser informado a origem (gerador), o tipo do resíduo e o 

transportador do mesmo, caso não haja um contrato previamente estabelecido 

entre a CTR e o gerador poderá ser utilizado um Manifesto de Transporte de 

Resíduos (MTR), de forma a facilitar o controle. 

¶ Em seguida, um colaborador da CTR deverá acompanhar o veículo transportador 

até a área de disposição e acompanhar o descarregamento do material. Após isso, 

deverá ocorrer uma inspeção visual para uma rápida confirmação do tipo de 

resíduo. Essa inspeção deve ocorrer sempre que houver recebimento de um novo 

gerador ou sempre que houver qualquer dúvida sobre a origem ou o tipo de resíduo 

recebido. 

¶ Caso o resíduo recebido apresente características diferentes das previstas, o 

material deverá ser separado para que sejam providenciadas as análises 

necessárias para identificação e classificação do resíduo, sendo confirmado a não 

conformidade com a tipificação de resíduos recebida pela CTR Capibaribe os 

resíduos deverão ser removidos e levados até um local de disposição adequada. 

 

 De modo geral, os Manifestos de Transporte de Resíduos, deverão apresentar as 

características e natureza dos resíduos, informações estas que facilitem a análise 

preliminar ao tratamento ou disposição final. Somente após a liberação do laboratório, as 

cargas poderão ser encaminhadas à fase seguinte. 

 Os operadores responsáveis pelo auxílio na descarga, pela movimentação, 

compactação e cobertura dos resíduos receberão capacitação de forma a conseguirem 

identificar visual e olfativamente os resíduos que não estiverem em conformidade com os 

parâmetros estabelecidos pela NBR 10.004 para resíduos não perigosos. 

 Caso haja qualquer suspeita de irregularidade, será aberto um comunicado de 

carga não conforme e o gerador deverá ser informado sobre a situação para que o resíduo 

receba a destinação adequada. Essas medidas visam aumentar a segurança e evitar 
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quaisquer acidentes com os colaboradores e com o meio ambiente do entorno do 

empreendimento. 

 

3.6.17.4 Configuração construtiva do aterro 

 

 Segundo CASTILHOS JR. (2003), existem basicamente três tipos de 

configurações possíveis para disposição de resíduos em aterros sanitários no que diz 

respeito a sua operação, são eles: método de vala, método de rampa e método de área. 

Aterros tipo vala, são indicados principalmente quando a demanda é de até 20 ton/dia, ou 

seja, para aterros de pequeno porte. Os aterros de rampa são indicados quando a 

declividade do terreno é superior a 30%. Como essas duas situações não se aplicam ao 

caso, optou-se pelo aterro em área. A figura 17 apresenta um esquema desse método. 

Figura 17 ï método de aterramento em área 

 
Fonte: Portal dos resíduos (2020) 

 

 Além de ser o método mais aconselhado para a área escolhida, o método de área 

é o que apresenta menor custo e menor complexidade de execução.  
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3.6.17.5 Cinturão verde 

 

 Uma das exigências em todo projeto de implantação de aterros sanitários é a 

presença de um cinturão verde ou cerca viva ao longo do perímetro da área. Essa barreira 

tem por objetivo de reduzir a dispersão de odores e ruídos pelo vento para as áreas 

circunvizinhas ao aterro, bem como reduzir a degradação da paisagem, será implantada 

uma barreira vegetal em toda área limítrofe da área prevista a ser ocupada pela obra do 

aterro. 

 O aterro sanitário Capibaribe pretende cumprir com esse requisito utilizando 

mudas de espécies da flora nativa, tais como: oiti, aroeira, angico, ipê, jacarandá, 

algarobeira, eucalipto ou outras espécies da região, com o intuito de diminuir o impacto 

visual do empreendimento. 

 A escolha por estas espécies se dará tendo em vista a que melhor apresentar as 

seguintes características: 

- Folhas permanentes (espécies perenifólias); 

- Apresentam alta densidade de folhas; 

- Crescimento rápido; 

- Adaptação ao clima regional; 

- Adaptação ao solo local. 

 Juntamente com a espécie escolhida, para a formação de uma cerca-viva será 

utilizada a espécie Sansão-do-Campo. As mudas de Sansão-do-Campo serão plantadas 

em uma única fileira, disposta ao longo da cerca de limite da obra do aterro, sendo 

plantadas 3,0 mudas/metro linear. Esta barreira vegetal deverá ser implantada 

imediatamente após a aprovação do órgão competente, sendo executadas manutenções 

durante todo o período de operação do aterro. 
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3.6.17.6 Viveiro de mudas 

 

 Outro intuito do aterro sanitário Capibaribe é manter o seu próprio viveiro de 

mudas para auxiliar tanto no replantio dentro da área do empreendimento como para 

doação para visitantes, prefeituras e demais instituições que demonstrem interesse. O 

viveiro de mudas contará tanto com as espécies já descritas no item 3.10.2.1.1, como 

também com outras espécies ornamentais, visto que procurará atender os mais diversos 

fins. 

 

3.6.17.7 Sala de educação ambiental 

 

 Essa área será dedicada exclusivamente para receber visitantes de escolas e 

universidades da região e para a realização de capacitações dos colaboradores. Contará 

com acomodações para todos e recursos audiovisuais que auxiliará com a didática e na 

apresentação de vídeos e slides. 

 

3.6.17.8 Infraestrutura de apoio 

 

 O empreendimento da CTR Capibaribe contará com refeitório climatizado que 

dará suporte para que os colaboradores realizem suas refeições, diante da atual situação 

de pandemia, de antemão deverá contar com sistemas de higienização como tapetes 

sanitizantes, álcool pra desinfecção das mãos e o espaçamento mínimo entre as cadeiras 

de 1,5 metro. A parte administrativa contará com sala de reuniões, recepção e escritórios 

individuais. O vestiário contará com banheiros, armários individuais e local para banho. 
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3.6.17.9 Descrição técnica do aterro de resíduos sólidos urbanos (não perigosos) 

 

 Segundo a ABNT NBR 8.419 (1992), um aterro sanitário é uma técnica de 

disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua 

segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios de 

engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor 

volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada 

de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário. Isso é necessário, pois uma disposição 

inadequada pode causar danos ao solo, ao ar e a aquíferos superficiais e subterrâneos, 

além de danos a toda a população que vive no entorno, a disposição inadequada de 

resíduos é além de um grave problema ambiental, um problema de saúde pública. Para 

que isso não aconteça, é necessário que uma série de medidas sejam tomadas, são elas: 

¶ Escolha de uma área adequada; 

¶ Elaboração de um estudo (EIA ou RAS) para análise dos impactos causados pelo 

empreendimento; 

¶ Elaboração de um projeto criterioso que atenda as orientações apontadas pelo 

estudo; 

¶ Execução da obra por profissional capacitado seguindo orientações elaboradas no 

projeto; 

¶ Adoção de medidas operacionais rígidas de controle ambiental; 

¶ Monitoramento após o encerramento das atividades. 

 

3.6.18 Elementos básicos do projeto 

 

3.6.18.1 Impermeabilização da base 

 

 O sistema de impermeabilização deverá garantir a estanqueidade da célula de 

disposição dos resíduos, garantido que líquidos e gases gerados a partir da decomposição 

dos resíduos não entrem em contato e consequentemente contaminem o solo e corpos 
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dô§gua locais, sejam eles superficiais ou subterrâneos. Segundo Elk (2007), a 

impermeabilização de fundo de uma célula de disposição de resíduos deve ter um 

coeficiente de permeabilidade hidráulica de pelo menos 10-7. O sistema de 

impermeabilização do aterro sanitário da CTR Capibaribe apresenta as seguintes 

características. 

¶ Estanqueidade; 

¶ Durabilidade; 

¶ Resistência mecânica; 

¶ Resistência química; 

¶ Resistência a intempéries; 

 Para que a impermeabilização possa ter o máximo de eficiência, alguns aspectos 

precisam ser considerados, são eles: 

¶ Preparação de uma base estável; 

¶ Superfície livre de galhos, raízes expostas, pedras e elementos perfurantes; 

¶ Declividade estabelecida no projeto. 

 Se estas condições forem atendidas, o sistema de impermeabilização cumprirá seu 

propósito de impedir a contaminação do solo e aquíferos e auxiliar a drenagem de líquidos 

e gases até suas respectivas áreas de tratamento. O sistema de impermeabilização para a 

célula de resíduos classes II contará com os seguintes elementos: 

¶ Camada de argila compactada de 0,5 m 

¶ Geomembrana de PEAD de 1,5 mm de espessura; 

¶ Proteção mecânica de argila de 0,5 m 

 

3.6.18.2 Dreno testemunho 

 

 Medida de segurança adotada caso o lixiviado venha a passar pelo sistema de 

impermeabilização da base. É composto por linhas de drenagem com 35 m de distância 

entre elas. Cada dreno possuirá seção transversal de 0,50 m x 0,50 m, sendo o diâmetro 
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mínimo do tubo drenante 2 pol. O dreno deverá ser preenchido por brita nº 2 e revestido 

por geotêxtil. Ele deverá ser diretamente conectado até as caixas de inspeção para que em 

caso de vazamentos este seja o caminho preferencial do percolado. 

 

3.6.18.3 Sistema de drenagem de biogás 

 

 Esse sistema tem como objetivo encaminhar os gases gerados durante os 

processos de decomposição anaeróbia da matéria orgânica presente nos resíduos. O 

sistema de drenagem de gás evita que o biog§s ñescapeò diretamente para a atmosfera ou 

que fique preso no maciço e cause pressões internas que podem vir a ocasionar fissuras 

ou colapso da estrutura. 

 Os drenos serão formados por tubos de concreto, de diâmetro de 0,4 m, 

perfurados, revestidos por uma "camisa" de rachão com largura de 0,30 m e uma tela 

metálica Q61 ou similar e os drenos estarão dispostos em uma malha de planta de maneira 

que não tenha uma distância superior a 50 m entre si. Os furos existentes no tubo de 

concreto apresentarão diâmetro mínimo de 1,5 cm, espaçados em linhas, a cada 20 cm, 

sendo ainda, em linhas adjacentes, desencontrados em metade do espaçamento. 

 

3.6.18.4 Sistema de líquidos percolados 

 

 A função desse sistema é encaminhar o lixiviado até a estação de tratamento de 

lixiviado, lá ele passará primeiramente por um vertedouro para medição de vazão e depois 

será encaminhado para lagoas de acumulação, onde se inicia o processo de tratamento. O 

sistema se dará todo por gravidade, aproveitando o relevo natural do terreno. O sistema 

de disposição da drenagem será tipo espinha de peixe, com drenos com seção de 0,50 m 

x 0,50 m, pedra rachinha como drenante e geotêxtil envelopando o dreno. 
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3.6.18.5 Sistema de drenagem pluvial 

 

 Tem por finalidade interceptar e desviar o escoamento superficial das águas 

pluviais principalmente durante o período de operação de cada célula, evitando sua 

infiltração na massa de resíduos. Este sistema contará com um sistema do tipo provisório, 

constituído por drenos escavados no solo, onde houver necessidade e um sistema 

definitivo que funcionará após a conclusão das células onde as águas pluviais drenadas 

serão conduzidas para uma bacia de sedimentação e daí para uma bacia de águas pluviais. 

 

3.6.18.6 Cobertura das células 

 

 Um sistema de cobertura diário (intermediário e final) tem a função de eliminar a 

proliferação de vetores, diminuir a taxa de formação de lixiviados, reduzir a exalação de 

odores e impedir a saída descontrolada do biogás. A cobertura diária é realizada ao final 

de cada jornada de trabalho, já a cobertura intermediária é necessária naqueles locais onde 

a superfície de disposição ficará inativa por mais tempo, aguardando, por exemplo, a 

conclusão de um determinado patamar, para então dar início ao seguinte. A cobertura 

final por sua vez, tem por objetivo evitar a infiltração de águas pluviais ï o que resultaria 

em aumento do volume de lixiviado ï e o vazamento dos gases gerados na degradação da 

matéria orgânica para a atmosfera. A cobertura final também favorece a recuperação final 

da área e o crescimento de vegetação (Castilho Jr., 2003). 

 

3.6.19 Plano operacional do aterro da CTR Capibaribe 

 

 No perímetro do aterro será instalado uma cerca com o intuito de evitar a entrada 

de pessoas não autorizadas ou de animais, havendo assim apenas uma passagem para 

entrada e saída. Os veículos que entrarem no empreendimento deverão se identificar na 

entrada e aqueles que transportarem resíduos deverão portar a documentação necessária 

(manifesto) para que o resíduo possa ser classificado segundo a NRB 10.004 (2004). 
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 Os resíduos deverão ser avaliados periodicamente, com intervalos máximos de 1 

ano, para garantir que não haja desvios no processo de geração quanto a classe do resíduo. 

Para que tais análises sejam realizadas, serão obedecidos os procedimentos nas normas 

NBR 10.007 (2004) e NBR 16.434 (2015), além da utilização do método de quarteamento 

para obtenção de uma amostra representativa. Caso de suspeita do resíduo não apresentar 

as características previamente avaliadas no momento do recebimento, o resíduo não 

deverá ser enviado para a célula. O caminhão ficará aguardando no pátio de espera e o 

responsável técnico pela operação da empresa deverá solicitar avaliação dos parâmetros 

que julgar coerentes para definir os procedimentos a serem adotados. 

 A Central terá vigilância 24 horas por dia todos os dias da semana, com 

comunicação via celular e/ou rádio. Também possuirá um plano de emergência. Em caso 

de emergência, envolvendo algum acidente, o seguinte procedimento deverá ser adotado: 

¶ entrar em contato com os coordenadores de emergência; 

¶ entrar em contato com os bombeiros, com o pronto-socorro e a polícia da região; 

¶ avisar o órgão ambiental; 

¶ seguir as orientações previamente definidas no manual de operação; 

¶ adotar procedimentos definidos no treinamento. 

 Quanto ao registro do recebimento dos resíduos, deverão ser elaboradas planilhas 

diárias, mensais e por cliente. Os dados produzidos dessas verificações deverão ser 

armazenados de maneira física e digital, mantendo assim um histórico da operação e do 

recebimento de resíduos para futuras verificações e conferências. Outras verificações 

operacionais e suas periodicidades estão especificadas no quadro 19. 

Quadro 19 ï Atividades do aterro sanitário 

Serviço Frequência 

Recebimento e pesagem dos resíduos Diária 

Disposição em local adequado Diária 

Compactação e cobertura dos resíduos Diária 

Verificações geotécnicas Mensal 

Higienização das edificações Diária 

Limpeza da área, com remoção de materiais carreados pelo vento Diária 

Capinação da área, manutenção do paisagismo Mensal 
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Quadro 19 ï Atividades do aterro sanitário (cont.) 

Manutenção das cercas e portões Mensal 

Manutenção do cinturão verde Mensal 

Limpeza, manutenção e instalação dos dispositivos de drenagem Semanal 

Recirculação de lixiviado Semanal 

Portaria e vigilância Diária 

Limpeza e manutenção das vias de acesso Semanal 

Limpeza e manutenção da ETL ï Estação de tratamento de lixiviado Semanal 

Controle de erosões, fissuras e rachões em bermas e taludes Semanal 

Limpeza e manutenção de veículos e equipamentos Diária 

Piezômetros Semanal 

Extintores (verificação de carga) Mensal 

FonteAdaptado de Lanza e Carvalho (2006) 

 

3.6.20 Serviços de terraplenagem 

 

 O quadro abaixo, apresenta de forma detalhada o quantitativo das movimentações 

de terra necessárias para que a área atinja a declividade desejada (2%). 

Quadro 20 ï Volumes de corte e aterro 

 TERRAPLANAGEM  

 CORTE M³ ATERRO M³ 

S1 188 3.760 170 3.400 

S2 124 2.480 140 2.800 

S3 120 2.400 199 3.980 

S4 152 3.040 390 7.800 

S5 300 6.000 168 3.360 

S6 491 9.820 118 2.360 

S7 562 11.240 104 2.080 

S8 762 15.240 78 1.560 

S9 874 17.480 62,5 1.250 

S10 849,2 16.984 41 820 

S11 932,3 18.646 22,1 442 

S12 945,5 18.910 17,2 344 

S13 1.306,6 26.132 8,2 164 

S14 1.011 20.220 111,6 2.232 

S15 1.411,9 28.238 22,8 456 

S16 1.447,1 28.942 56,2 1.124 

S17 1.496,1 29.922 0 0 
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Quadro 20 ï Volumes de corte e aterro (cont.) 

S18 1.613,5 32.270 28,8 576 

S19 1.884 37.680 18,9 378 

S20 1.876,1 37.522 3,2 64 

S21 2.176,8 43.536 15,7 314 

S22 2.357,4 47.148 0,1 2 

S23 2.042,8 40.856 0,3 6 

S24 2.361,8 47.236 0 0 

 TOTAL  545.702 TOTAL  35512 
Fonte: Glauber Galdino (2020) 

 A área foi dividida em seções de 20 m, sendo que o comprimento total da área 

(480 m) resultou em 24 seções. Graças a irregularidade da área, várias seções precisarão 

sofrer tanto cortes como aterros, esses resultados foram apresentados no quadro acima. 

 A argila lançada deverá ser espalhada e nivelada convenientemente de maneira a 

obter uma superfície plana e de espessura constante da camada a ser compactada. Durante 

as operações de lançamento e espalhamento, deverá ser mantido uma equipe necessária 

para remoção de raízes, detritos e outros materiais estranhos à argila. 
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3.7 Planos e programas de desenvolvimento 

 

 Esta parte do estudo se dedicou a avaliar a compatibilidade do empreendimento 

com os planos e programas governamentais de desenvolvimento. Foram levados em conta 

tanto planos já definidos, como aqueles em fase de implantação ou mesmo aqueles 

propostos, desde que já aprovados. 

 Os programas apresentados a seguir serão apresentados de maneira sucinta e todos 

eles afetam ou a gestão de resíduos sólidos urbanos, atividade principal do 

empreendimento, ou de alguma forma a área de influência do aterro da CTR Capibaribe. 

 

3.7.1 Plano estadual de resíduos sólidos de Pernambuco 

 

 Elaborado em julho de 2012, com base nas diretrizes estabelecidas pelas Lei 

Federal 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e pela Lei Estadual 

14.236/2010, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Pernambuco foi feito com o 

objetivo de diagnosticar a situação da época relativa aos resíduos sólidos no estado de 

Pernambuco e a partir disso, desenvolver estratégias, metas, diretrizes e planos para que 

a situação da gestão de resíduos do estado pudesse ter mudanças positivas. 

 O plano foi pautado numa série de diretrizes traçadas a partir da integração das 

políticas ambientais com as demais políticas do governo, do setor produtivo e da 

sociedade civil, procurando assim, agregar transparência e efetividade ao processo e lhe 

conferir legitimidade e promover mais ações compartilhadas entre o governo e os demais 

setores da sociedade (SEMAS, 2012). 

 

3.7.2 Plano Pernambuco 2035 

 

 É um plano que estabelece meta para desenvolvimento de longo prazo, sendo 

elaborado em 2015 e estabelecendo estratégias até 2035. O plano possui sugestões que 

englobam cinco diferentes eixos de atuação, são eles: 
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¶ Educação e conhecimento; 

¶ Qualidade de vida; 

¶ Prosperidade; 

¶ Coesão social e territorial; 

¶ Instituições de qualidade. 

 Alguns dos principais temas abordados nesse estudo têm temática ambiental e 

objetiva chamar aten­«o para temas como escassez e polui­«o dos corpos dô§gua, pois 

segundo o plano, a Agência Nacional de Águas ï ANA, o Estado de Pernambuco é o que 

apresenta a situação mais crítica quanto à oferta e reservas de água, poluídas e degradadas 

por diferentes fontes, tais como: agricultura (fertilizantes, pesticidas); geração de 

eletricidade (calor, biocidas); metalurgia (íons metálicos); química e eletrônica 

(disposição de resíduos, efluentes diversos, solventes); urbano (efluentes domésticos, 

detergentes, esgoto, óleos); resíduos sólidos (lixívia, chorume, microrganismos); 

transporte (combustíveis, e resíduos do trânsito). 

 Tendo em vista a proposta do empreendimento, as principais áreas de resultado 

que se relacionam com as atividades exercidas são: 

¶ Saneamento (eixo qualidade de vida); 

¶ Sustentabilidade (eixo qualidade de vida); 

¶ Recursos Hídricos (eixo prosperidade); 

¶ Inclusão social (eixo coesão social e territorial) 

 

3.7.3 Planejamento ambiental de Pernambuco 

 

 A gestão do meio ambiente em Pernambuco, orientada pelas suas Políticas 

Estaduais Ambientais e operada pelo seu arranjo institucional, se pauta em um conjunto 

de diretrizes traduzidas no seu Plano Estratégico Ambiental, harmonizada com a Política 

Nacional do Meio Ambiente. 
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 A falta do saneamento básico nas cidades, em níveis que assegurem o bem-estar 

das populações, tem gerado um quadro de degradação do meio ambiente urbano, fazendo 

da gestão dos resíduos sólidos e da poluição hídrica um dos maiores desafios ao poder 

público atualmente. Ressalta-se ainda que estes problemas trazem impactos diretos nas 

condições de saúde da população, principalmente, através da propagação de doenças de 

veiculação hídrica. 

 

3.7.4 Política nacional de resíduos sólidos 

 

 É a publicação que serve como referência e base para outras semelhantes de 

âmbitos regionais, estaduais e municipais. Trouxe diretrizes para erradicação da 

destinação incorreta dos resíduos sendo o prazo inicial para o encerramento dos lixões o 

ano de 2014. Com a aproximação do final do prazo, alguns municípios alegaram não ter 

condições de se adequar as exigências impostas pela Lei Federal e o prazo foi sendo 

ampliado até o atual marco do saneamento (Lei 14.026/2020) estabelecer os seguintes 

prazos: 

¶ 2021 ï Capitais e regiões metropolitanas 

¶ 2022 ï Municípios com mais de 100 mil habitantes 

¶ 2023 ï Municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes 

¶ 2024 ï Municípios com menos de 50 mil habitantes 

 Entre as estratégias elaboradas para que as metas sejam alcançadas estão: 

 

¶ Fiscalizar a prática da logística reversa nos diversos setores produtivos; 

¶ Fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias de tratamento para 

os resíduos; 

¶ Fortalecer o Sistema de Gerenciamento e Controle de Resíduos Sólidos Industriais 

ï SGRSI; 
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¶ Assegurar que todas as empresas industriais geradoras de resíduos sólidos 

(perigosos e não perigosos) elaborem o Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos ï PGRS; 

¶ Fortalecer órgãos ambientais competentes visando o controle dos resíduos sólidos 

industriais gerados nos Estados; 

¶ Apoiar a capacitação e difusão tecnológica visando a adequação de micro e 

pequenos empreendedores. 

 O empreendimento visa oferecer aos municípios da região a oportunidade de 

atender a legislação e para que uma vez que o façam, possam eliminar os problemas 

advindos dá disposição inadequadas de resíduos, além de evitar o uso de recursos públicos 

para elaboração, implantação e operação de uma obra dessa magnitude, obra essa que 

poderia atrapalhar os suas respectivas finanças ou até mesmo endividar o município. 

 

3.8 Análise Jurídica 

 

3.8.1 Uso e ocupação do solo 

 

 A ÁREA OBJETO: O termo de cessão de uso de uma área pública municipal de 

15 hectares do Sítio Carrapicho, localizada no Município de Passira, para implantação de 

um aterro sanitário. O termo foi assinado entre a Prefeitura Municipal de Passira e a CTR 

Capibaribe no dia 05 de junho de 2020, como pode ser observado no anexo III . 

 A Legislação que trata sobre o uso e ocupação do solo é a Lei Federal nº 

6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, a instrução Normativa 17- 

B, DO INCRA ï Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que dispõe sobre 

o parcelamento de imóveis rurais. 

 A supracitada Lei nº 6.766/1979 é bastante clara quando prevê a possibilidade dos 

Estados e Municípios editarem leis para em caráter complementar, disporem sobre esse 

tema. Contudo, no caso em questão, não se trata de nenhum tipo de parcelamento, e sim 

cessão de uma área pública para implantação do empreendimento. 
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 Já em relação à Instrução Normativa nº 17 ï B do INCRA, no seu item - 2, nota-

se a possibilidade do parcelamento, para fins urbanos, de imóvel rural localizado em zona 

urbana ou de expansão urbana. Contudo não é esse o caso do empreendimento, pois, 

segundo o convênio de nº 10/2014 celebrado entre o município de Passira e a Agência de 

Desenvolvimento Econômico de Pernambuco S.A. ï AD DIPER, a área objeto do 

empreendimento se localiza em uma ZIP ï ZONA DE INTERESSE PRODUTIVO e foi 

doada pelo governo estadual para futura implantação de um distrito industrial. O 

empreendimento se localiza a mais de 500m da comunidade urbana mais próxima que é 

a comunidade do sítio Aparas. 

 

3.8.2 Controle de poluição 

 

 A Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências. reza em seu Art.3º inciso I que se entende por meio ambiente o 

conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. Nos incisos II e III 

define como degradação da qualidade ambiental a alteração adversa das características 

do meio ambiente; e poluição a degradação da qualidade ambiental resultante de 

atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da 

população; criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem 

desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. 

 

3.8.3 Poluição atmosférica 

 

 No relativo a poluição atmosférica tem-se a Resolução CONAMA nº 05/1989 que 

criou o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR), que limita os 

níveis de emissão de poluentes por fontes de poluição atmosférica; a Resolução 
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CONAMA nº 03/1990 que dispõe sobre os padrões de qualidade do ar previsto no 

PRONAR; a Portaria do IBAMA Nº 348/1990 que dispõe sobre os padrões de qualidade 

do ar e concentrações e poluentes atmosféricos; a Resolução CONAMA Nº 382/2006; 

Resolução CONAMA nº03/1990 a e o Decreto do Estado de Pernambuco nº 7.269/1981 

que regulamenta a Lei nº 8.361/1980 que reza sobre o sistema estadual de atividades 

potencialmente poluidoras. 

 

3.8.4 Poluição sonora 

 

 A Resolução nº 01/1990 do CONAMA busca disciplinar a emissão de ruídos 

originários de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, bem 

como a propaganda política. 

 A Resolução CONAMA nº02/1990, por sua vez, criou o Programa Nacional de 

Educação e Controle da Poluição Sonora, que tem como objetivo maior a conscientização 

da população em geral quanto aos efeitos da poluição sonora, bem como cobrar um maior 

controle por parte dos governantes. 

 Em concordância e complementando a legislação federal, existe a legislação do 

estado de Pernambuco: Lei Estadual nº 12.789/2005 que dispõe sobre ruídos urbanos, 

poluição sonora e proteção do bem-estar e do sossego público. 

 Como forma de mitigar ou eliminar quaisquer incômodos causados por ruídos 

excessivos provenientes do funcionamento das máquinas e equipamentos utilizados 

durante a implantação e operação do empreendimento e em atendimento a legislação 

trabalhista concernente a segurança do trabalho, a CTR Capibaribe  se compromete a 

fornecer aos seus colaboradores os equipamentos de proteção individual (EPIs), tais 

como: protetores auriculares e abafadores de ruído além de um programa rotineiro de 

manutenção e verificação do bom funcionamento do maquinário. 

 

 



 

 

DOCUMENTO: ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS ς EIA 

CLIENTE: C.T.R. CAPIBARIBE OBRAS DE SANEAMENTO 

EMPREENDIMENTO: ATERRO SANITÁRIO CAPIBARIBE 

 

116 
 

3.8.4.1 Normas Brasileiras 10.151/2000 e 10.152/1987  

 

 A Norma Brasileira (NBR) 10.151/2000 Acústica ï Avaliação do ruído em áreas 

habitadas, visando o conforto da comunidade, tem como objetivo dessa norma é fixar as 

condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, 

independentemente da existência de reclamações, estabelecendo a metodologia e a 

instrumentação adequada para realização das verificações. 

 Já a NBR 10.152/1987 Níveis de ruído para conforto acústico tem como intuito 

estabelecer os níveis de ruído compatíveis com o conforto acústico em ambientes 

diversos. 

 Conforme apresentado no item 3.10.1.3, a geração de ruídos foi verificada 

exaustivamente com o intuito de assegurar que a população das comunidades no entorno 

do empreendimento não seja afetada pelo ruído gerado no futuro aterro. A metodologia 

sugerida na norma técnica foi rigorosamente seguida, afim de garantir o padrão de 

confiabilidade do estudo, como pode-se observar no item 3.10.1.3.  

 

3.8.5 Poluição hídrica 

 

 Quanto a poluição hídrica, tem-se no ordenamento pátrio uma legislação 

específica do assunto, como o Decreto Federal nº 50.877/1961 que em seu art. 1º proíbe 

o lançamento de resíduos líquidos, sólidos ou gasosos, domiciliares ou industriais às 

águas que impliquem na poluição das águas receptoras. No seu art. 8º, ela relata que em 

casos onde houver lan­amento de res²duos poluidores em corpos dô§gua, a pessoa 

responsável, física ou jurídica, terá 180 (cento e oitenta) dias para tomar as providências 

para reter ou tratar os resíduos. 

 Ainda devem ser consideradas a Lei Federal nº 9433/1997 que instituiu a Política 

Nacional de Recursos Hídricos; a Lei Federal nº 11.445/2007 que instituiu diretrizes para 

o saneamento básico e a Lei Federal nº 9.966/2000 que reza sobre a prevenção, controle 

e fiscalização causada por lançamento de óleo e substâncias nocivas em águas nacionais. 
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 Existe ainda o Decreto nº 4.136/2002, que especifica as sanções aplicáveis às 

infrações e às regras de prevenção que estão embutidas na citada Lei 9.966/2000. 

 A Lei Estadual nº 9.860/1986 prevê o uso dos recursos hídricos para fins 

industriais, a não ser que não prejudique o abastecimento da população, porém este 

dispositivo não se aplica ao caso, pois o abastecimento do empreendimento se dará por 

meio de carros pipa. 

 

3.8.5.1 Prote­«o e qualidade de bacias e corpos dô§gua 

 

 Segundo a Lei federal nº 3.824/60, em seu art. 1º, é obrigatória a destoca e 

consequente limpeza das bacias hidráulicas, dos açudes, represas ou lagos artificiais, 

construídos pela União pelos Estados, pelos Municípios ou por empresas particulares que 

gozem de concessões ou de quaisquer favores concedidos pelo Poder Público. Em seu 

Parágrafo único o mesmo artigo impõe que os proprietários rurais estarão igualmente 

obrigados a proceder a estas operações quando os seus açudes, represas ou lagos forem 

construídos com auxílio financeiro ou em regime de cooperação com o Poder Público. 

 O art. 2º por sua vez, reza que serão reservadas áreas com a vegetação que, a 

critério dos técnicos, for considerada necessária à proteção da ictiofauna e das reservas 

indispensáveis à garantia da piscicultura. 

 Para evitar o carreamento até áreas não preparadas, de substâncias nocivas ao 

meio ambiente presentes no maciço de resíduos será implantado no empreendimento um 

Sistema de Drenagem de Águas Pluviais, com a finalidade primária de interceptar e 

desviar o escoamento superficial daquelas águas, principalmente durante o período de 

operação de cada célula, evitando assim a infiltração na massa de resíduos. Este sistema 

será do tipo provisório, constituídos por drenos escavados no solo, onde houver 

necessidade. As águas pluviais drenadas serão conduzidas para uma bacia de 

sedimentação e daí para uma bacia de águas pluviais. 

 Afim de evitar que as águas pluviais se infiltrem nas células após o final das 

operações, as mesmas receberão uma camada de argila compactada e posteriormente uma 
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cobertura vegetal composta por gramíneas, isso se dará após as camadas atingirem a altura 

indicada no projeto, essa ação faz parte do Sistema de Impermeabilização Superior das 

Células. 

 

3.8.5.2 Resolução CONAMA Nº 357/2005 

 

 Esta resolu­«o disp»e sobre a classifica­«o dos corpos dô§gua e as condi­»es e os 

padrões para lançamento dos efluentes. Posteriormente, a resolução Nº 430/2011 trouxe 

alguns complementos e alterações sendo essa a legislação mais atual no tocante a este 

tema. 

 A CTR Capibaribe prevê em seu projeto a construção de uma Estação de 

Tratamento de Lixiviado ï ETL, essa unidade receberá todo o efluente gerado no aterro 

sanitário e após os processos de tratamento, o efluente terá sido convertido em água de 

reuso, que por sua vez, será toda utilizada no próprio aterro para regar jardins e outros 

usos. Já o efluente doméstico proveniente das unidades administrativas será tratado em 

estações compactas de tratamento de esgoto ï ECTE. 

 Então, por não lançar seus efluentes o empreendimento não irá ferir a legislação 

em questão. 

 

3.8.5.3 Resolução CONAMA Nº 396/2008 

 

 O tema abordado nessa resolução é a classificação e diretrizes ambientais para o 

enquadramento das águas subterrâneas e dá outras providências. A CTR Capibaribe não 

pretende explorar reservatórios subterrâneos de água, todo abastecimento do 

empreendimento se dará por meio de caminhões pipa, como já informado anteriormente. 

 Segundo a NBR 13.896/1997 Um aterro deve ser construído e operado de forma 

a manter a qualidade das águas subterrâneas. Para que esse monitoramento possa ser 

realizado um sistema de poços de monitoramento deve ser constituído de no mínimo 
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quatro poços, sendo um a montante e três a jusante no sentido do fluxo de escoamento 

preferencial do lençol freático, conforme orientação da norma. 

 Dessa forma, caso haja qualquer variação na qualidade das águas, tais mudanças 

nos parâmetros originais poderão ser facilmente identificadas e as medidas corretivas 

poderão ser tomadas prontamente. 

 

3.8.6 Proteção à qualidade do solo  

 

 Considerando que a existência de áreas contaminadas pode configurar sério risco 

à saúde pública e ao meio ambiente, a resolução CONAMA nº 420 de 28 de dezembro de 

2009 dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença 

de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas 

contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas. 

 Segundo a resolução apresentada, no art. 3º, em seu parágrafo único, as principais 

funções do solo são: 

I - Servir como meio básico para a sustentação da vida e de habitat para pessoas, animais, 

plantas e outros organismos vivos; 

II - Manter o ciclo da água e dos nutrientes; 

III - Servir como meio para a produção de alimentos e outros bens primários de consumo; 

IV - Agir como filtro natural, tampão e meio de adsorção, degradação e transformação de 

substâncias químicas e organismos; 

V - Proteger as águas superficiais e subterrâneas; 

VI - Servir como fonte de informação quanto ao patrimônio natural, histórico e cultural; 

VII - Constituir fonte de recursos minerais; e 

VIII - Servir como meio básico para a ocupação territorial, práticas recreacionais e 

propiciar outros usos públicos e econômicos. 
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 E no seu art. 6º, inciso V define contaminação da seguinte forma: 

Presença de substância(s) química(s) no ar, água ou solo, decorrentes de 

atividades antrópicas, em concentrações tais que restrinjam a utilização desse 

recurso ambiental para os usos atual ou pretendido, definidas com base em 

avaliação de risco à saúde humana, assim como aos bens a proteger, em cenário 

de exposição padronizado ou específico (CONAMA nº 420, 2009). 

 

 A Resolução nº 460 de 30 de dezembro de 2013, altera a responsabilidade pelo 

estabelecimento dos valores de referência de qualidade do solo e acrescenta um parágrafo 

que imputa aos estados e ao distrito federal a obrigação de informar ao Ministério do 

Meio Ambiente ï CONAMA os resultados das ações adotadas. 

 Os idealizadores do empreendimento em questão têm ciência do valor e da 

importância do solo e diante disso, o projeto prevê um sistema de impermeabilização com 

uso de geomembrana de PEAD que possui valores de condutividade hidráulica de 

aproximadamente 10-12, ou seja, superior aos valores de 10-7 exigidos atualmente pela 

Legislação (Elk, 2007). Além disso, todo o sistema de drenagem previsto, conduzirá os 

efluentes gerados até a estação de tratamento presente dentro do empreendimento, 

evitando assim que o solo e corpos dô§gua, superficiais e subterr©neos sejam 

contaminados. 

 Visando o manter qualidade original do solo, o empreendimento realizará análises 

periódicas que inicialmente identificarão as características físico-químicas do solo e que 

posteriormente servirão para monitoramento do mesmo. Essas análises deverão estar de 

acordo com normas nacionais e internacionais, respeitando-se os prazos de validade 

conforme especificado no art. 17 inciso I, sob pena da perca da licença de operação. 

 

3.8.7 Espaços legalmente protegidos 

 

 Recentemente, no ano de 2020, o então Ministro do Meio Ambiente Ricardo de 

Aquino Salles revogou as resoluções do CONAMA Nº 302 e 303 que tratavam sobre 

Áreas de Preservação Permanente. Houveram alguns esforços por parte da sociedade civil 

de reverter as revogações e a até o momento da elaboração deste estudo a questão se 



 

 

DOCUMENTO: ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS ς EIA 

CLIENTE: C.T.R. CAPIBARIBE OBRAS DE SANEAMENTO 

EMPREENDIMENTO: ATERRO SANITÁRIO CAPIBARIBE 

 

121 
 

encontra em aberto. Mesmo assim, por considerar parte importante do processo, inclusive 

sendo fator relevante durante o processo de seleção de áreas, o presente estudo ainda 

abordará o tema. 

 

3.8.7.1 Resolução CONAMA Nº 302/2002  

 

 Dispunha sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 

Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. Constitui através do 

seu art. 1º o estabelecimento de parâmetros, definições e limites para as Áreas de 

Preservação Permanente de reservatório artificial e a instituição da elaboração obrigatória 

de plano ambiental de conservação e uso do seu entorno. Considerando as seguintes 

definições:  

I - Reservatório artificial: qualquer acumulação não natural de água destinada a quaisquer 

de seus múltiplos usos;  

II - Área de Preservação Permanente: a área marginal ao redor do reservatório artificial e 

suas ilhas, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo 

e assegurar o bem-estar das populações humanas.  

 Diante das informações apresentadas anteriormente nesse estudo, nenhuma das 

imposições legais da resolução será descumprida pelo empreendimento, tendo em vista a 

não ocorrência de reservatórios artificiais na área de influência do aterro, sendo a 

barragem de Jucazinho a cerca de 30 Km de distância do local, o reservatório artificial 

mais próximo. 
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3.8.7.2 Resolução CONAMA Nº 303/2002  

 

 Dispunha sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 

Permanente, a mesma foi alterada pela Resolução Nº 341/03, porém este novo diploma 

legal apenas acrescenta novos considerandos, não invalidando os do documento anterior. 

 A área selecionada para a implantação do empreendimento, se trata de um local já 

antropizado e que não se classifica em nenhum dos pontos que eram abordados no art. 3º 

da supracitada resolução. 

 A CTR Capibaribe tem como projeto o plantio de espécies nativas do bioma local 

nas faixas laterais do acesso até o aterro, a construção de um viveiro de mudas dentro das 

dependências do empreendimento, bem como a implantação da cerca viva em todo 

perímetro da área. 

 

3.8.7.3 Unidades de conservação 

 

 A Lei Federal nº 9.985/2000 regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e IV da 

Constituição Federal de 1988, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza ï SNUC e o Decreto Federal n. 4.340/2020 que regulamenta a Lei n. 

9.985/2000 em seu art. 22, prevê que as Unidades de Conservação serão criadas por atos 

do Poder Público. 

 Quanto a legislação estadual, tem-se a Lei 9.931/1986 que define como Área de 

Proteção Ambiental ï APA, as reservas biológicas formadas em áreas estuarias, bem 

como a Lei 9.989 de 13 de janeiro de 1987 que define reservas ecológicas da Região 

Metropolitana do Recife ï RMR. Ambas não se mostram aplicáveis, pois como já 

apresentado, a área selecionada para implantação do empreendimento não se encontra 

inserida em reservas biológicas ou na RMR. 

 A unidade de conservação mais próxima da área do empreendimento é a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural Santo Antônio ï RPPN Santo Antônio, que está 

localizada no município de Passira, a cerca de 8 km do local do aterro, portanto, a área 
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do empreendimento não se encontra inserida nela. Então, a implantação do 

empreendimento não se sujeita às restrições do diploma legal supracitado. 

 Segundo Gariglio (2010), a Caatinga ocupa uma área de cerca de 850.000 km² do 

território nacional, estando presente em oito estados da região Nordeste (Pernambuco, 

Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe) e 

também no estado de Minas Gerais, na região Sudeste. Pernambuco tem 80% de seu 

território com predominância da Caatinga, e é nessa região que está concentrada a maior 

parte da população rural do estado (RODRIGUES, 2016) e de um total dos 

aproximadamente 7 milhões de hectares mapeados, apenas 46,89% apresentam hoje 

cobertura florestal, ou seja, mais da metade, 51,06%, foi convertida em áreas para usos 

agrícolas e pastagens.  

 Diante desse cenário, a CTR Capibaribe se coloca à disposição dos órgãos 

competentes para se unir em esforços que tenham como objetivo a preservação desse 

bioma. 

 

3.8.7.4 Áreas de proteção permanente e o bioma caatinga 

 

 O estabelecimento de normas gerais sobre Área de Proteção Permanente está 

presente na Lei federal 12.651 de 25 de maio de 2012, tamb®m conhecida como ñNovo 

C·digo Florestalò, onde em seu art. 4º as delimita, bem como a Resolução CONAMA 

369/2006 é o instrumento que disciplina os casos excepcionais de intervenção nas Áreas 

de Preservação Permanente. Ambas não são aplicáveis ao empreendimento, pois, a área 

em questão já se encontrava antropizada para a implantação da monocultura de milho 

(zea mays L.), desprovida assim de qualquer restrição ambiental que justifiquem a 

incidência dos referidos diplomas legais. 

 Há um projeto de lei de nº 4.623 de 2019 que dispõe sobre a conservação, a 

restauração e o uso sustentável do bioma Caatinga. Ainda que essa lei não esteja em 

vigência ou que a área não preserve as características do bioma original, a CTR 

Capibaribe se compromete em utilizar tecnologias e técnicas que venham a recuperar o 
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máximo possível do referido bioma, para elaboração de tais medidas será utilizado como 

base a legislação existente tal como a Lei Federal 11.428/2006. 

 No âmbito Estadual pode-se citar a Lei nº 11.206/1995, que disciplina a Política 

Florestal do Estado de Pernambuco, onde o seu Art. 2 explicita as florestas e as demais 

formas de vegetação existentes no território pernambucano, reconhecidas de utilidade 

ambiental às terras que revestem, à fauna silvestre, à biodiversidade, à qualidade e à 

regularidade da vazão de águas, à paisagem, ao clima, à composição atmosférica e aos 

demais elementos do ambiente, são bens de interesse comum a todos os habitantes do 

Estado, excedendo-se os direitos de propriedade. 

 A Lei estadual nº 13.787 de 2009 institui o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação da Natureza ï SEUC, no âmbito do Estado de Pernambuco, estabelece 

critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades que o constituem, 

além de dispor sobre o apoio e incentivo ao Sistema, bem como sobre as infrações 

cometidas em seu âmbito e as respectivas penalidades. 

 No seu art. 4º, a supracitada lei apresenta seus objetivos, sendo eles: 

I - Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 

território estadual e nas águas jurisdicionais; 

II - Proteger as espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção no âmbito estadual; 

III - Proteger espécies nativas de relevante valor econômico, social ou cultural; 

IV - Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais 

estaduais; 

V - Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento sustentável estadual; 

VI - Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII - Proteger, no âmbito estadual, as características relevantes de natureza geológica, 

geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e, quando couber, histórica 

e cultural; 

VIII - Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX - Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
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X - Ampliar a representatividade dos ecossistemas estaduais como unidades de 

conservação; 

XI - Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento ambiental; 

XII - Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XIII - Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação 

em contato com a natureza e o ecoturismo; 

XIV - Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 

respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 

economicamente; 

XV - Priorizar os ecossistemas que se encontrem mais ameaçados de alteração, 

degradação ou extinção. 

 O presente estudo tem por objetivo identificar, avaliar e mitigar todos os impactos 

causados pelo empreendimento. Diante disso, os itens 3.10.1, 3.10.2 e 3.10.3 do estudo 

apresentam as características da área selecionada para implantação do aterro e diante do 

que foi identificado pela equipe técnica a construção de um aterro sanitário no local não 

fere nenhum dos itens apresentados na Lei. 

 A empresa CTR Capibaribe se coloca à disposição da CPRH para contribuir com 

qualquer ação que venha a contribuir com a proteção ou valorização de áreas que possuam 

ecossistemas, biomas, esp®cies amea­adas, corpos dô§gua ou qualquer outro recurso 

natural, além de se dispor a contribuir com pesquisas científicas e estudos de 

monitoramento ambiental na área. 

 

3.8.7.5 Áreas de proteção de mananciais 

 

 A Lei Estadual nº 9.860 de 12 de agosto de 1986 delimita as áreas de proteção dos 

mananciais de interesse da Região Metropolitana do Recife, e estabelece condições para 

a preservação dos recursos hídricos. 

 O presente instrumento, no seu art. 3º, define como áreas de proteção dos 

mananciais de interesse da Região Metropolitana do Recife, e como tais preservadas, as 
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bacias hidrográficas referentes aos corpos d´água que estão relacionados no Quadro 1 do 

Anexo I da supracitada Lei, consideradas desde suas nascentes até os respectivos postos 

de captação. 

 O art. 4º complementa a delimitação das áreas de proteção dos mananciais como 

as contidas entre os divisores de água do escoamento superficial, contribuintes dos corpos 

d´água referidos nos quadro e anexo citados anteriormente. 

 Apesar da Lei Estadual englobar apenas a Região Metropolitana do Recife, a 

presença de mananciais sempre foi uma preocupação da empresa responsável pelo 

empreendimento, sendo inclusive um dos fatores preponderantes na fase de seleção de 

áreas. Tendo isso em vista, optou-se por locar o aterro em uma área que tivesse a maior 

dist©ncia poss²vel de mananciais e corpos dô§gua. 

 Conforme apresentado no item 3.10.1.7, o local selecionado não possui nenhum 

manancial nas suas áreas de influência, portanto, as legislações existentes sobre o tema 

não se aplicam ao empreendimento analisado. 

 

3.8.7.6 Reserva legal 

 

 Trata-se de um importante instituto para o sistema jurídico ambiental instituído 

pelo Código Florestal de 1965 ï Lei 4.771/1965. Têm como fundamento o direito ao meio 

ambiente equilibrado e a função social da propriedade. Definida no art. 1º, § 2º, inciso III 

como área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de 

preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais à 

conservação e a reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade 

a ao abrigo e proteção da fauna e flora nativas. 

 De acordo com o convênio de nº 10/2014 celebrado entre o município de Passira 

e a Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco S.A. ï AD DIPER, a área 

em questão encontra-se inserida em uma ZIP ï ZONA DE INTERESSE PRODUTIVO. 

Desta forma o citado dispositivo legal não se aplica ao empreendimento. 
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3.8.8 Supressão da vegetação natural e compensação ambiental 

 

 A Resolução CONAMA nº 369/2006, já abordada no item 3.8.7.4, dispõe sobre 

os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, 

que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente. 

 Fica definido em seu art. 1 que os casos excepcionais em que o órgão ambiental 

competente pode autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 

Preservação Permanente - APP, para a implantação de obras, planos, atividades ou 

projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a realização de ações 

consideradas eventuais e debaixo impacto ambiental. 

 Na área do empreendimento em questão, não foi realizada nenhuma intervenção 

ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente de tipo algum, haja vista, 

de se tratar de uma área totalmente antropizada, motivo pelo qual a Legislação em apreço 

não é aplicável. 

 Apesar de um aterro sanitário ser um local de disposição de resíduos, a análise dos 

impactos negativos nas fases de implantação e operação desenvolvida no presente estudo, 

demonstra que grande parte dos impactos pode ser classificada como de baixa 

importância, de duração temporária e de efeitos reversíveis. Por essa razão, o 

empreendimento pode ser considerado de impacto ambiental não significativo, pois será, 

como já dito, implantado em área que já sofreu interferência humana. Não houve 

supressão por parte do empreendedor de qualquer vegetação nativa, inexistindo na área 

qualquer forma de Unidades de Conservação ou Área de Proteção Permanente. 

 Portanto, durante a fase de implantação, o empreendimento não causará nenhum 

impacto ambiental aos meios físico e biótico que não possam ser mitigados. 

 Ressalta-se ainda que toda a geração de lixi viado será devidamente direcionada 

para as lagoas de acumulação para serem submetidas a tratamento e revertidas em água 

de reuso a ser utilizada no próprio empreendimento. Quanto às emissões atmosféricas, 

ruídos e resíduos sólidos, a CTR Capibaribe se compromete a utilizar as melhores 

tecnologias disponíveis, atendendo desta forma a legislação pertinente. 
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 Sobre a Resolução CONAMA nº 371/2006 que reza sobre o cálculo pelos órgãos 

ambientais dos recursos advindos da compensação ambiental, não há o que se falar, a 

CTR Capibaribe se coloca à disposição e apoia a decisão do órgão. 

 Quanto à Resolução Consema ï PE n º 04/2010, que estabelece metodologia de 

gradação de impactos ambientais e procedimentos para fixação e aplicação da 

compensação ambiental, a empresa, procurando atender a legislação em sua plenitude, 

fez uso do método sugerido e o resultado pode ser observado no item 3.12.1. 

 

3.8.9 Legislação sobre fauna 

 

 A lei Federal nº 5197/67 em seu art. 1º reza que os animais de quaisquer espécies, 

em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 

constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são 

propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou 

apanha. Não houve e nem haverá nenhum tipo de intervenção à fauna na área a ser 

implantado o empreendimento, muito menos em seu entorno. Ao contrário, realizou-se o 

levantamento e catalogação de todos os animais presentes nas áreas de influência do 

empreendimento, tudo de acordo com licença do IBAMA. 

 A Instrução Normativa IBAMA nº 179, de 25 de junho de 2008, define as 

diretrizes e procedimentos para destinação dos animais da fauna silvestre nativa e exótica 

apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente às autoridades competentes. 

Todas as apreensões e resgates que foram realizadas durante os estudos da fauna da área 

a ser implantado o empreendimento, foram devidamente autorizadas pelo IBAMA. 

 Portanto, o empreendimento não fere nenhum dispositivo legal elencado acima, 

estando desta forma, perfeitamente sintonizado com as exigências impostas para sua 

correta implantação e operação. 
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3.8.10 Legislação ambiental  

 

 O Estudo prévio de impacto ambiental está previsto na Constituição Federal de 

1988, no seu art. 225º § 1º, IV que determina a incumbência do Poder Público de exigir, 

na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 

significativa degradação do meio ambiente, o estudo prévio de impacto ambiental. 

 A Política Nacional do Meio Ambiente, determina, organiza e põe em prática 

diversas ações para a manutenção e a melhoria da qualidade ambiental, visando, dentre 

outros objetivos, o licenciamento e a fiscalização das Fontes de poluição. 

 A sua previsão legal está explicitada na Lei n. 6.938/1991 - Lei Nacional de 

Política Ambiental - nos art.9º inciso IV, e art. 10, na Resolução CONAMA 237 de 19 de 

dezembro de 1997, com as devidas modificações advindas da Lei Complementar nº 

140/2011; no âmbito Federal, bem como na Legislação específica do Estado de 

Pernambuco - Lei nº 14.249/2010, com as recentes alterações advindas pela Lei Estadual 

nº 14.549/2011. 

 A competência para o licenciamento ambiental do qual trata esse estudo diz 

respeito à Agência Estadual de Meio Ambiente ï CPRH; trata-se de uma competência 

estadual, art. 8º da Lei nº140/2011, haja vista que a competência federal do fica restrita 

aos casos enumerados no art. 7º inciso XIV, da referida Lei. Já aos Municípios, com base 

no art.9º, inciso XIV da mesma Lei, cabe licenciar empreendimentos e atividades que 

causem ou possam causar impacto ao meio ambiente de âmbito local, de acordo com 

tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 

considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade, ou os 

localizados em Unidades de Conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de 

Proteção Ambiental. 

 A Resolução CONAMA 237 de 19 de dezembro de1997 regulamenta a matéria 

relacionada às licenças ambientais e estabelece em seu art. 8º três espécies de licenças, 

que poderão ser concedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, 

características e fases do empreendimento ou atividade, são elas: 
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a) Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade; 

b) Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou da atividade; 

c) Licença de Operação (LO) ï autoriza a operação da atividade ou do empreendimento. 

 A lei Complementar Federal nº 140/2011, determina que esclarecimentos 

oriundos da análise do empreendimento ou atividade só poder ser solicitados uma única 

vez ao empreendedor (art. 14º, § 1º), aplicando-se também às exigências de 

complementação a estudos de impactos ambientais. 

 A Lei nº 14.249/2010 do Estado de Pernambuco com as recentes alterações 

advindas pela Lei Estadual nº 14.549/2011, estabelece que a CPRH tenha um prazo 

máximo de 12 (doze) meses para deferir ou indeferir o requerimento, quando houver 

necessidade de elaboração de Estudos de Avaliação de Impacto Ambiental ï EIA e 

respectivo Relatório de Impacto Ambiental ï RIMA ou audiência Pública. 

 Os prazos máximos de validade para as licenças são: Licença Prévia (LP), não 

poderá ultrapassar a 05 (cinco) anos; Licença de instalação (LI), não poderá ultrapassa a 

04 (quatro) anos e Licença de Operação (LP), deverá ser de (01) um ano, no mínimo, e 

10 (dez) anos, no máximo. Ainda de acordo com a citada lei em seu Art. 4º, a Licença 

Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI), poderão ter seus prazos de validade 

prorrogados, uma única vez, desde que os somatórios dos prazos das licenças concedidas 

não ultrapassem os limites máximos acima descriminados. 

 A Resolução nº1 de 23/01/86, do Conselho Nacional do Meio Ambiente ï 

CONAMA - dispõe sobre a definição normativa de impacto ambiental da seguinte forma: 

 Art. 10. Para efeito desta Resolução considera-se impacto ambiental qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente afetam a saúde, a segurança, o bem-estar da poluição, as atividades sociais 

e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade 

dos recursos ambientais. 
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 A Resolução do CONAMA nº 237/97 no seu art. 1º inciso III, conceitua impacto 

ambiental como todo e qualquer impacto ambiental que afete diretamente (área de 

influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território de dois ou mais Estados. 

 O Estudo de Impacto Ambiental tem como objetivo influir no mérito da decisão 

administrativa de concessão da licença, sendo parte integrante do processo de 

licenciamento. 

 Poderá ser exigido a qualquer tempo, desde que possível evitar ou remediar a 

situação de significativa degradação. Deverá atender a algumas diretrizes fixadas na 

Resolução 001/86 do CONAMA, que podem ser acrescidas de outras pelo Órgão Estadual 

competente ou pelo Município quando forem necessárias, além das disposições contidas 

na Resolução CONAMA 237 de 16/12/1997, que regulou a matéria. 

 A Resolução 001/86 do CONAMA determina no seu parágrafo único como o 

Relatório de Impacto Ambiental deve ser apresentado, destinando-se especificamente ao 

esclarecimento das vantagens e consequências ambientais do empreendimento, refletindo 

as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental. 

 Desta forma, atendendo aos anseios das legislações aplicáveis, a CTR Capibaribe 

já iniciou o processo de licenciamento ambiental junto a Agência Estadual de Meio 

Ambiente ï CPRH, através da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório 

de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), relacionado ao aterro sanitário (Processo CPRH Nº 

004929/2020), tudo de acordo com o TR GT Nº 04/2020. 

 A Resolução CONAMA nº 9, de 3 de dezembro de 1987 dispõe sobre a realização 

de Audiências Públicas no processo de licenciamento ambiental, e reza em seu art. 1º que 

esta audiência, referida na Resolução CONAMA nº01/86 , tem por finalidade expor aos 

interessados o conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA, dirimindo 

dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito. 

 Trata-se de uma etapa do procedimento administrativo de licenciamento 

ambiental, sendo corolário direto dos princípios da participação e da informação. 

 A audiência pública é reflexo do regramento estabelecido pela Constituição ao 

procedimento de licenciamento ambiental em seu art. 225, § 1°, inc. IV, na medida que 
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impõem a necessidade de publicidade, especificamente para o estudo de impacto 

ambiental. Assim tornou indispensável a existência de espaços públicos de discussão, no 

qual o Desenvolvimento Sustentável pudesse ser amplamente discutido com a população 

afetada. 

 Desta forma, é importante ter claro que a participação democrática da população 

afetada, potencializa suas possibilidades reais de influir decisivamente no juízo técnico a 

cargo do ente administrativo. Ao mesmo tempo em que serve de importante instrumento 

de legitimação técnico/social de um empreendimento que gerará desenvolvimento para a 

região. 

 E seguindo esse pensamento, a CTR Capibaribe se coloca a inteira disposição dos 

órgãos públicos, colaborando de forma efusiva para a realização da audiência pública 

relacionada à implantação de seu empreendimento. 

 A resolução 01/88 do CONAMA, reza em seu art.1º que O CADASTRO 

TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES E INSTRUMENTOS DE DEFESA 

AMBIENTAL, tem como objetivo proceder ao registro, com caráter obrigatório, de 

pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços e consultoria sobre 

problemas ecológicos ou ambientais, bem como à elaboração do projeto, fabricação, 

comercialização, instalação ou manutenção de equipamentos, aparelhos e instrumentos 

destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 

 Ciente dessa exigência, a CTR Ambiental elenca todos os colaboradores desse 

trabalho com o respectivo número dos seus cadastros técnicos. 

 O decreto 99.274 de 06 de junho de 1990 em seu capítulo IV estabelece que 

qualquer empreendimento que pretenda exercer alguma atividade qualificada como 

potencialmente poluidora, dependerá do licenciamento prévio do órgão estadual 

competente, e no seu parágrafo 1º estabelece que o estudo de impacto ambiental deverá 

conter entre outros os seguintes itens: 

a) diagnóstico ambiental da área; 

b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e 

c) identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e negativos. 
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 Fica estabelecido no parágrafo 3º que o Rima, devidamente fundamentado, deverá 

ficar acessível ao público. 

 A Carltech Engenharia, a pedido da CTR Capibaribe, elaborou o presente estudo 

baseado no termo de referência 04/2020 elaborado pela CPRH e buscou avaliar, 

quantificar, qualificar e apresentar todos os impactos causados pelo empreendimento ao 

longo de sua vida útil. O Relatório de Impactos ao Meio Ambiente será disponibilizado 

na íntegra para consulta pública.    

 

3.8.11 Diretrizes nacionais para o saneamento básico 

 

 A lei federal Nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007 estabeleceu as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico e definiu uma Política Federal de Saneamento Básico. Como já 

citado, o empreendimento não conta com serviço de saneamento básico. O prédio da 

administração terá um sistema de estações compactas de tratamento de esgoto ï ECTE. 

O percolado gerado será tratado na estação de tratamento de lixiviado ï ETL a ser 

implantado no empreendimento. 

 Desta forma, não se aplica ao empreendimento às imposições legais do 

supramencionado ordenamento. 

 

3.8.12 Resíduos sólidos 

 

 Em relação aos resíduos sólidos, têm-se a Lei Federal nº 12.305/2010, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e baseada na mesma tem-se a Lei 

estadual 14.236/2010 que subsidia o Plano estadual de Resíduos Sólidos de Pernambuco. 

 O empreendimento descrito prevê operações ao tratamento e destinação exclusiva 

de Resíduos Sólidos Urbanos (Classe II). Os volumes projetados para o recebimento e 

disposição dos resíduos nas células dos aterros são de 833.033,33 m³ para o aterro, com 

operação estimada para 20 anos. As normas a serem seguidas para a construção dos 

aterros são: a NBR 13.896 ï Aterros de resíduos não perigosos ï Critérios para projeto, 
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implantação e operação. Todas as exigências relacionadas às mesmas, como também 

pelas legislações retro mencionadas, serão atendidas pela CTR Capibaribe quanto à 

implantação do empreendimento. Toda a descrição técnica utilizada para tal poderá ser 

visualizada no item 3.4. 

 Os únicos resíduos gerados pelo empreendimento serão os resíduos sólidos 

provenientes da área administrativa, que serão devidamente triados e acondicionados para 

sua retirada. Os papéis e plásticos serão enviados para reciclagem conforme a viabilidade; 

as pilhas, baterias e lâmpadas serão encaminhadas para empresas licenciadas. Demais 

materiais serão enviados para as células de aterro do próprio empreendimento conforme 

suas características. 

 

3.8.13 NBR 13.896/97 aterros de resíduos não perigosos ï critérios para projeto, 

implantação e operação 

 

Esta norma fixa as condições mínimas exigidas para projeto, implantação e operação de 

aterros de resíduos não perigosos, de forma a proteger adequadamente as coleções 

hídricas superficiais e subterrâneas próximas, bem como os operadores destas instalações 

e populações vizinhas. 

O empreendimento elaborado pela CTR Capibaribe trata-se de um aterro sanitário de 

resíduos sólidos urbanos e prevê o recebimento e o tratamento de resíduos não perigosos. 

O aterro tem sua vida útil estimada em mais de 20 anos e prevê o recebimento de mais de 

883.033 m³ de resíduo. Todas as exigências relacionadas a esta norma, como a outras 

relacionadas ao tema serão atendidas pela CTR Capibaribe na implantação do 

empreendimento e pela Carltech Engenharia quanto a entrega do projeto. Toda a 

descrição técnica do empreendimento pode ser acompanhada no item 3.6. 
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3.8.14 Responsabilidade por danos ambientais 

 

 A Lei 9.605/1998 reza sobre as sanções penais e administrativas derivadas das 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, trazendo como inovação formas 

alternativas de sanção e responsabilidade penal das pessoas jurídicas. A Lei regulamentou 

o Art. 225 da Constituição da República de 1988 que estabelece que as pessoas jurídicas 

sejam responsabilizadas administrativas, civil e penalmente conforme o disposto na lei, 

nos casos em que a infração seja cometida por decisão do seu representante legal ou 

contratual, ou do seu órgão colegiado, no interesse ou benefício de sua entidade. A 

responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui o das pessoas físicas, autoras, coautoras 

ou partícipes do mesmo fato. 

 A lei 14.249/2010 do Estado de Pernambuco dispõe sobre as sanções 

administrativas ao meio ambiente, onde o seu art. 44º reza que para efeito da Lei e de seu 

regulamento, as penalidades incidirão sobre os infratores pessoas jurídicas, públicas ou 

privadas, sejam elas autoras diretas ou indiretas, pelo dano que causarem ao meio 

ambiente e a terceiros por sua atividade, independente de culpa. Diante disso, a CTR 

Capibaribe, na execução de suas atividades, segue à risca o que reza a legislação, desde a 

fase de planejamento até a fase de desativação da Central, onde os programas de 

gerenciamento e monitoramento elaborados pela empresa visam atender o objetivo 

precípuo de evitar possíveis danos ao meio ambiente. 

 

3.8.15 Proteção ao patrimônio histórico cultural 

 

 A Lei federal nº 3.924 de 26 de julho de 1961, reza em seu art. 1º que os 

monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza existentes no território 

nacional e todos os elementos que neles se encontram ficam sob a guarda e proteção do 

Poder Público, de acordo com o que estabelece o art. 175 da Constituição Federal. Os 

monumentos arqueológicos ou pré-históricos, englobam as jazidas de qualquer natureza, 

origem ou finalidade, que representem testemunhos de cultura dos povos 

paleoamericanos do Brasil, também denominados paleoameríndios, tais como poços 
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sepulcrais, jazigos, aterrados, sambaquis ou quaisquer outras coisas não especificadas, 

mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente. Os sítios nos quais se 

encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios tais como grutas, lapas 

e abrigos sob rocha. Os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso 

prolongado ou de aldeamento, "estações" e "cerâmicos", nos quais se encontram vestígios 

humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico; as inscrições rupestres ou locais 

como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de 

paleoameríndios. 

 Durante as visitas de campo, não foi encontrado em nenhuma das áreas de 

influência do empreendimento algum monumento arqueológico ou pré-histórico elencado 

acima. 

 O art. 3º da referida Lei também impõe que são proibidos em todo o território 

nacional, o aproveitamento econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das 

jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como sambaquis, casqueiros, 

concheiros, birbigueiras ou sernambis, e bem assim dos sítios, inscrições e objetos 

enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior, antes de serem devidamente 

pesquisados respeitadas as concessões anteriores e não caducas. 

 Na pesquisa realizada, também não houve nenhum aproveitamento econômico, ou 

outros, qualquer destruição ou mutilação das estruturas anteriormente citadas, pois, como 

não houve detecção das mesmas. 

 O Decreto Nº 3.551 institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial 

que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 

Imaterial. 

 Durante toda a pesquisa e após longa investigação, não foi encontrado nenhum 

indício na área atendesse a quaisquer um dos requisitos elencados no decreto citado, a 

ausência de comunidades tradicionais ou sequer unidades habitacionais no local 

corroboram para a afirmação. 

 A Portaria Nº 07 de 1988 do Instituto do Patrimônio Histórico Artístico e Cultural 

ï IPHAN estabelece os procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões 
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e às autorizações para pesquisas arqueológicas em sítios arqueológicos, conforme 

previsto na Lei nº 3.924 de julho de 1961. 

 Como a área selecionada não contém nas suas delimitações ou mesmo nas suas 

áreas de influência nenhum sítio arqueológico, compreende-se que tal portaria não se 

aplica. 

 Já a Instrução Normativa IPHAN nº 01 de 25 de março de 2015 estabelece 

procedimentos administrativos a serem observados pelo IPHAN, quando instado a se 

manifestar nos processos de licenciamento ambiental federal, estadual e municipal em 

razão da existência de intervenção na Área de Influência Direta - AID do empreendimento 

em bens culturais acautelados em âmbito federal. Por meio dessa IN tornam-se 

conhecidos a documentação a ser apresentada pelo empreendedor para obtenção da 

autorização. Por se tratar de um empreendimento a nível estadual, apenas os itens 

relacionados a este tipo de licenciamento foram observados. 

 Após a análise da Ficha de Caracterização de Atividade (FCA), elaborada pelo 

responsável pelo empreendimento e avaliada pela equipe multidisciplinar do órgão, o 

IPHAN informou através do Termo de Referência Específico (TRE) nº 46 (anexo VIII ) 

que o empreendimento recebeu o enquadramento de nível I, em função de sua tipologia 

(anexo II da IN IPHAN n°01/2015) e caracterização (anexo I da IN IPHAN n°01/2015). 

Também não havendo previsão de impactos aos Bens Tombados, valorados e 

Chancelados e aos Bens Registrados (patrimônio imaterial), assim como não foram 

identificados processos de Chancela da Paisagem Cultural que abrangessem os 

municípios referenciados na FCA. 

 A Portaria nº 230 de 17 de dezembro de 2002 do IPHAN em seu art. 1º impõem 

que na fase da Licença de Instalação de qualquer empreendimento, deverá proceder-se à 

contextualização arqueológica e etnohistórica da sua área de influência, através de 

levantamento exaustivo de dados secundários e levantamento de campo.  

 Após análises realizadas durante a fase de obtenção da Licença Prévia (LP), não 

foram encontrados indícios de elementos que indicassem a presença de itens 

arqueológicos na área. Contudo, durante a fase de implantação do empreendimento, se 
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houver qualquer surgimento de objetos de valor histórico, cultural ou arqueológico, os 

órgãos responsáveis serão informados para que as medidas cabíveis sejam tomadas.  

 O art. 4º reza que a partir do diagnóstico e avaliação de impactos, deverão ser 

elaborados os Programas de Prospecção e de Resgate compatíveis com o cronograma de 

obras e com as fases de licenciamento ambiental do empreendimento, de forma a garantir 

a integridade do patrimônio cultural da área. Contudo, não foi identificado nenhum 

vestígio de achados arqueológicos, como também nenhum tipo de ruínas. Sendo assim, 

constatou-se que as obras do empreendimento não envolvem riscos em relação ao 

Patrimônio Cultural, Histórico e Arqueológico, que impusesse a realização de tal 

Programa. No entanto, caso haja necessidade para a fase de Licença de Instalação, a CTR 

Capibaribe se compromete a realizá-lo de acordo com o ofício 1076/2020, emitido pela 

Superintendência do IPHAM ï PE. 

 A Portaria nº 07 de 01 de dezembro de 1988, estabelece em seu art.1º a 

necessidade de se estabelecer procedimentos à comunicação prévia, às permissões e às 

autorizações para pesquisa e escavações arqueológicas previstas na Lei 3.924, de 26 de 

julho de 1961. No caso do empreendimento em questão, como já explanado, houve apenas 

pesquisas arqueológicas e culturais, não sendo nessa fase de Licença de Instalação 

executada nenhum tipo de escavação arqueológica. 

 Atendendo a Legislação Federal, inicialmente a Portaria do IPHAN 07/1988, que 

regulamenta a Lei Federal 3.924/1961, foi enviado ofício ao IPHAN, protocolado sob n.º 

01498.001000/2020-05 dando conhecimento dos estudos em questão, ao qual foi 

respondido por aquele órgão, através do Ofício Nº 1076/2020 , informando que por conta 

da classificação atribuída ao empreendimento, seria necessária para o licenciamento a 

apresentação do Termo de Compromisso do Empreendedor (TCE) (anexo IX), 

devidamente preenchido pelo empreendedor e que apenas na hipótese de que alguma 

ocorrência relativa a tais Bens seja registrada durante a realização do empreendimento, 

deverá o empreendedor comunicar imediatamente a e Superintendência do Iphan em 

Pernambuco. 

 Conforme o ofício 1104 do IPHAN, a Superintendência do Iphan de Pernambuco 

manifestou-se favorável às anuências das Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de 
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Operação (LO) do empreendimento "Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos". O 

ofício pode ser visto no anexo X. 
 

3.9 Área de influência do empreendimento 

 

 As áreas de influência de um determinado empreendimento abrangem os espaços 

geográficos afetados direta ou indiretamente pelas alterações ambientais decorrentes da 

implantação do empreendimento, tanto na fase de instalação como de operação. Esses 

espaços abrangem distintamente os meios físico, biótico e socioeconômico. 

 As áreas de influências do empreendimento foram classificadas em três níveis: 

Área de Influência Direta (AID), Área de Influência Indireta (AII) e Área Diretamente 

Afetada (ADA). Estas áreas foram consideradas através da observação dos seguintes 

aspectos: 

¶ Área Diretamente Afetada (ADA): Aquela onde ocorrem as intervenções 

relacionadas ao empreendimento, incluindo as áreas de apoio como canteiros de 

obras, acessos, áreas de empréstimo e áreas de deposito temporário, entre outras. 

¶ Área de Influência Direta (AID): Aquela sujeita aos impactos diretos 

provenientes da implantação e operação do empreendimento; 

¶ Área de Influência Indireta (AII): Aquela onde os aspectos provenientes da 

implantação e operação do empreendimento se fazem sentir de maneira indireta e 

com menor intensidade em relação à área de influência direta; 

 Para a delimitação das áreas de influência do empreendimento em epígrafe foi 

levado em consideração as experiências de todos os profissionais envolvidos na 

elaboração do EIA/RIMA e em seguida aprovado pelo Núcleo de Avaliação de Impactos 

Ambientais (NAIA)/CPRH. 
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3.9.1 Área de influência no meio físico 

 

A delimitação das áreas de influência de um determinado projeto é um dos 

requisitos legais, estabelecido pela Resolução CONAMA nº 01/86, para avaliação de 

impactos ambientais, constituindo-se em um fator de grande importância para o 

direcionamento da coleta de dados voltada para o diagnóstico ambiental. Ainda segundo 

essa Resolução, a área de influência de um empreendimento é a porção territorial passível 

de ser afetada direta ou indiretamente pelos impactos ambientais que possam vir a ocorrer 

devido a implantação de algum empreendimento. 

A Resolução CONAMA nº 01/86, no Inciso III do artigo 5º, estabelece a seguinte 

diretriz na elabora­«o de EIA/RIMA: ñDefinir os limites da §rea geogr§fica a ser direta 

ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, 

considerando, em todos os casos, a bacia hidrogr§fica na qual se localizaò (BRASIL, 

1986). Portanto, a área de influência de um empreendimento compreende a extensão 

geográfica a ser afetada direta e indiretamente pelos impactos gerados nas fases de 

planejamento, implantação, operação e desativação (quando for o caso) do mesmo, 

definindo a bacia hidrográfica como uma fundamental unidade territorial da avaliação 

ambiental. 

Carvalho et al. (2018) enfatiza que o critério de bacia hidrográfica é comumente 

utilizado, devido ao fato de constituir um sistema natural bem delimitado no espaço, 

composto por um conjunto de terras topograficamente drenadas por um curso dô§gua e 

seu afluentes, onde as interações, pelo menos físicas, são integradas e, assim, mais 

facilmente interpretadas. 

Os descritores ambientais escolhidos para caracterizar as áreas de influência do 

meio físico e que servirão de referência na avaliação dos possíveis impactos gerados pelo 

empreendimento são: clima, geomorfologia/geotecnia, solos, recursos hídricos, qualidade 

do ar e ruídos. 

Os principais impactos potenciais gerados pela implantação de um aterro 

sanitário, envolvem: a contaminação do solo, subsolo e das águas superficiais, 

subsuperficiais e subterrâneas; a geração de gases e, consequentemente, de odores; e a 
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possibilidade de intensificação de processos erosivos devido à intensa movimentação de 

terra (MONTAÑO et al., 2012).   

De acordo com Benvenuto (2004), na fase de implantação de um aterro pode 

ocorrer a alteração da qualidade das águas superficiais provenientes dos sólidos carreados 

pelas águas pluviais, dos locais onde ocorrem as obras de terraplenagem. Ocorre, também, 

alteração da qualidade o ar pela presença de material particulado advindo da operação de 

terraplanagem, bem como pela presença de solos expostos, e geração de ruído proveniente 

do funcionamento dos equipamentos de terraplanagem. 

A constru­«o de um aterro sanit§rio a uma dist©ncia segura de cursos dô§gua ® de 

extrema importância no que se refere à diminuição dos riscos de contaminação ambiental. 

Dentre as principais questões ambientais envolvidas na decomposição dos resíduos 

sólidos urbanos (RSU) dispostos em aterros sanitários, está a geração do lixiviado, que é 

um líquido com potencial poluidor, que pode ocasionar contaminação do solo e dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos, podendo vir a ocasionar consequências 

negativas no abastecimento dô§gua, no caso de contamina­«o de manancial utilizado para 

abastecimento público, bem como na fauna e na flora aquática. A NBR 13896/1997, 

determina que o aterro deve ser localizado a uma distância mínima de 200 m de qualquer 

coleção hídrica ou curso de água. 

A poluição causada pelos aterros tem início com a decomposição dos RSU, 

especialmente dos materiais orgânicos (origem animal e vegetal), quando são liberados 

gases e chorume. O chorume, um líquido de coloração escura e de mau cheiro, possui três 

fontes principais: (a) a umidade natural dos RSU, que aumenta nos períodos chuvosos; 

(b) a água de constituição de vários materiais; e (c) o líquido proveniente da dissolução 

do material orgânico pelas enzimas expelidas pelas bactérias (SAMUEL-ROSA; 

DALMOLIN; COPETTI, 2012). A composição química do lixiviado de um aterro 

sanitário apresenta grande variabilidade, uma vez que, além de depender da natureza dos 

resíduos depositados, da forma de disposição, do manejo e da idade do composto, é 

extremamente influenciada por fatores climáticos (KEMERICH et al., 2014).  

O lixiviado do aterro, caso não seja projetado o seu tratamento, pode acarretar em 

uma contamina­«o severa dos recursos h²dricos adjacentes (corpos dô§gua superficial e 
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subsuperficial), acelerando a dispersão dos poluentes no ambiente, sendo possível sentir 

os efeitos dessa poluição mesmo distante da fonte de origem. Fatores como alta 

concentração de elementos poluentes no chorume, elevada condutividade hidráulica do 

solo, e pequena profundidade do lençol freático facilitam a poluição de águas 

subterrâneas. Além disso, os aterros possuem um efeito poluente residual elevado, sendo 

possível detectar a presença de contaminantes em aquíferos, após o período de 

encerramento do aterro, pois, a decomposição dos RSU continua por décadas, implicando 

na geração continuada de chorume até que haja a estabilização completa da massa de 

RSU, marcada pelo término da sua decomposição (SAMUEL-ROSA; DALMOLIN; 

COPETTI, 2012; SANTOS; MEDEIROS, 2011). 

Caso ocorra contaminação nos recursos hídricos, os poluentes passam a fazer parte 

do sistema de fluxo predominante das águas subterrâneas, movendo-se lateralmente na 

direção da inclinação do lençol freático até o ponto de escoamento na superfície do 

terreno. Esse movimento subterrâneo, aliado ao escorrimento superficial do chorume e à 

ausência ou ineficiência do sistema de tratamento, origina a poluição das águas 

superficiais (SAMUEL-ROSA; DALMOLIN; COPETTI, 2012). 

De acordo com a NBR 13896/1997, um aterro deve ser construído e operado de 

forma a manter a qualidade das águas subterrâneas. O sistema de monitoramento de águas 

subterrâneas envolve uma rede de poços que tem por finalidade permitir a avaliação de 

possíveis influências do líquido percolado na qualidade das águas do lençol freático, 

conforme a NBR 15495/2007. 

Os impactos na atmosfera são divididos em poluição sonora, geração de poeira 

proveniente de veículos, equipamentos e escavações, geração de gases de efeito estufa 

(GEE), liberação de odores ofensivos e geração de gases tóxicos, como dióxido de 

carbono e o gás sulfídrico.  

Sob esta demanda, o CONAMA, através da sua Resolução nº 5 de 1989, criou o 

Programa Nacional de Controle de Qualidade do Ar (PRONAR). O PRONAR foi criado 

com o intuito de permitir o desenvolvimento econômico e social do país de forma 

ambientalmente segura, usando como ferramenta a limitação dos níveis de emissão de 

poluentes por fontes de poluição atmosférica, visando à melhoria da qualidade do ar, ao 
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atendimento dos padrões estabelecidos e ao não comprometimento da qualidade do ar em 

áreas consideradas não degradadas. 

Sabendo que os ventos incidentes na região de estudo possuem direção, 

predominante, leste e sudeste e quanto à intensidade, e segundo a Escala de Beaufort, os 

ventos na região de estudo, em sua maior parte, podem ser classificados como Brisa Leve 

(1,6 - 3,3 m/s) com frequência de 51,9%, e até brisa fraca (3,4 - 5,4 m/s) com frequência 

de 46,8%, ou seja, são ventos fracos e moderados respectivamente. Também foi 

verificado que a área onde será implantado o aterro sanitário CTR Capibaribe tem 

característica essencialmente de zona rural e além disso, não há receptores permanentes 

a menos de 500 m de seus limites (ABNT NBR 13.896, 1997). 

Como não tem comunidade na direção do vento, dentro da área de influência 

direta, as estações da análise da qualidade do ar, serão locadas na única propriedade 

dentro da área de influência direta, que está em torno de 890 m em linha reta com 

coordenadas 222.521,800 E e 9.118.763,800 N a partir do terceiro vértice da área 

diretamente afetada. Portanto as estações de amostragem devem ser instaladas visando 

avaliar a qualidade do ar da área, para comparar os resultados obtidos posteriormente, 

após o funcionamento do aterro sanitário. 

De acordo com a Resolução CONAMA n° 01 de 1990, a emissão de ruídos deve 

obedecer aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos na ABNT (NBR 10151, 2000), 

visando o conforto da comunidade e à proteção da saúde. Além da determinação 

quantitativa através do decibelímetro, pode-se utilizar de avaliação qualitativa mediante 

percepção auditiva de trabalhadores da área diretamente afetada (ADA), trabalhadores e 

moradores na AID. Serão feitas aferições em diversos locais na área diretamente afetada 

e na área de influência direta do empreendimento. 

Visando a mitigação dos possíveis impactos ambientais gerados pelo 

empreendimento, foram delimitadas, então, as suas áreas de influência levando em 

consideração as delimitações da sub-bacia e microbacia da região, conforme as 

orientações da Resolução CONAMA nº 01/86.  

A identificação das áreas de estudos orienta, portanto, a fase do diagnóstico 

ambiental, com o objetivo de delimitar o trabalho de todas as disciplinas envolvidas no 
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EIA. Além disso, as áreas estudadas permitem a averiguação da abrangência espacial dos 

efeitos adversos ou benéficos associados ao empreendimento. Sendo assim, a delimitação 

das áreas de estudo pode ser ratificada ou reajustada quando da verificação da abrangência 

espacial dos impactos ambientais do empreendimento em análise, em conformidade com 

os resultados alcançados no diagnóstico e prognóstico ambientais. Em decorrência desses 

resultados, tem-se a configuração final dos limites da área geográfica a ser direta e 

indiretamente afetada pelos impactos por ele provocados. Além disso, conforme sugerido 

por Rocha e Wilken (2020), enfatiza-se a importância de reavaliação da área de influência 

após a conclusão dos estudos. 

 

Delimitação das áreas de influência 

 

A área destinada para a construção da CTR Capibaribe encontra-se situada no sítio 

Taó S/N, CEP ï 55.650-000, situado na zona rural do município de Passira - PE, em uma 

área que fica a aproximadamente 06 (seis) quilômetros do centro dessa cidade. O 

empreendimento fica localizado próximo às margens da rodovia PE - 095, a cerca de 500 

metros, no sentido leste-sudeste (ESE). 

A área total disponibilizada para a CTR Capibaribe é de 15 hectares (ha), com um 

formato retangular. A localização dos seus vértices, no sistema de coordenadas planas 

(UTM SIRGAS 25S), azimutes e dimensões desse polígono, são: o vértice 1 nas 

coordenadas E 221.083,188 e N 9.118.501,218; 23° seguindo por 303 m até o vértice 2 

nas coordenadas E 221.179,922 e N 9.118.788,128; 113º seguindo por 497 m até o vértice 

3 nas coordenadas E 221.641,872 e N 9.118.604,161; 203° seguindo por 297 m até o 

vértice 4 nas coordenadas E 221.555,213 e N 9.118.319,701; 293° seguindo por 505 m 

até o vértice 1. 

Com relação à bacia hidrográfica, a área destinada à implantação do 

empreendimento encontra-se situada na bacia hidrográfica do rio Capibaribe, nas 

proximidades do riacho Caçatuba, que fica localizado na direção leste da cidade de 

Passira, e que apresenta fluxo intermitente.  
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A delimitação da ADA do aterro atende aos critérios de distância mínima do corpo 

hídrico estabelecido pela NBR 13986/1997 (200 m), estando essa área situada a uma 

distância média de, aproximadamente, 660 m, partindo dos vértices: 3, nas coordenadas 

UTM 221.641,872 E e 9.118.604,161 N, e 4, nas coordenadas 221.555,213 E e 

9.118.319,701 N, da área do empreendimento. 

 Com auxílio do software Quantum GIS, foram delimitadas a sub-bacia e a 

microbacia da região onde está localizada a ADA do empreendimento, conforme pode 

ser observado na Figura 18. 

 

Figura 18 ï Delimitações da sub-bacia e Microbacia da região onde será implantado a CTR-

Capibaribe 

 

Fonte: Renatha Santos (2021) 

Através dessas delimitações foram, então, definidas as áreas de influência do 

empreendimento. 
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Área Diretamente Afetada (ADA)  

 

Para o meio físico a Área Diretamente Afetada (ADA) considerou-se a própria área 

do aterro destinada a implantação do aterro. Conforme pode ser observado na figura 19. 

 

Área de Influência Direta (AID)  

 

Para o empreendimento em estudo, considerando como variável o meio físico 

biótico, foi considerada como área de influência direta (AID) a microbacia no qual a ADA 

está inserida, o buffer aplicado foi de até 1000 metros a partir da borda de delimitação da 

ADA, ou seja, da área destinada à construção do Aterro sanitário. A área da AID, contudo, 

não possui um formato geométrico exato, pois à sua delimitação teve como base o formato 

da microbacia. A delimitação da AID pode ser observada na figura 19. 

 

Área de Influência Indireta (AII)  

 

Para a delimitação da Área de Influência Indireta foi delimitada de acordo com os 

limites da sub bacia da região, em alguns pontos, foi dado um buffer de até 5680 m através 

do software QUANTUMGIS a partir da borda de delimitação da AID, sendo essa a região 

que sofrerá os impactos indiretos e secundários devido à implantação e operação do 

empreendimento. Esse recorte é justificado pelo fato de fornecer uma ideia regional das 

características físicas da região do empreendimento, assim como aconteceu na 

delimitação da AID, a AII também não possui um formato específico, pois segue o 

formato da área de drenagem da sub bacia, desde o local onde será implantado o aterro 

até o encontro com o rio Capibaribe. A figura 19, a seguir, ilustra o mapa das áreas de 

influência. 
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Figura 19 ï Áreas de influência do meio físico e biótico 

 
Fonte: Renatha Santos (2021) 

 

3.9.2 Área de influência do meio biótico 

 

 Para a delimitação da área de influência a serem realizados os estudos do meio 

biótico foi considerado a mesma delimitação para o meio físico, visto que a delimitação 

determinada contemplará todos os possíveis impactos de poderão surgir. Além disso, a 

ADA e AID já haviam sido bastante antropizadas, portanto optou-se por seguir também 

o sentido da drenagem da bacia. 

 A delimitação das áreas de influências para o meio físico e biótico pode ser 

observado na figura 19. 

 

3.9.3 Área de influência do meio socioeconômico 

 

 Para a definição das áreas de influência do meio socioeconômico considerou-se 

os aspectos socioambientais (socioeconômica; dinâmica demográfica; infraestrutura; 

 e Biótico 

 
Aterro 
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equipamentos públicos; uso e ocupação do solo; e patrimônio histórico, cultural e 

arqueológico). 

 A definição da área abrangida pelos impactos sobre os aspectos citados levou em 

consideração as características do empreendimento e das atividades ligadas à sua 

implantação e operação, além da localização de regiões que se destacam no setor 

industrial. 

 A análise técnica efetuada delimitou como AID o próprio município de Passira, 

uma vez que a boa parte da mão de obra utilizada para operação será composta, 

principalmente, por moradores locais. 

 Como AII, foram estabelecidos os municípios fronteiriços ao município de 

Passira: Limoeiro, Cumaru, João Alfredo e Feira Nova. 

 A escolha desses municípios se deu por eles ainda destinarem seus resíduos em 

locais inadequados ou enviarem para aterros sanitários com mais de 50 Km de distância. 

 A delimitação das áreas de influências para o meio socioeconômico pode ser 

observada na figura 20. 

Figura 20 ï Áreas de influência do meio sócioeconômico 

 
Fonte: Renatha Santos (2021) 

 ATERRO 

 A. 
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3.10.1 Meio físico 

 

3.10.1.1 Clima e Condições meteorológicas 

 

 O Agreste Pernambucano é uma região que possui características físicas tanto do 

semiárido, como da zona da mata nordestina, sendo parcela significante do Planalto da 

Borborema. Dispostas como uma gigantesca muralha de pedra, essas terras elevadas 

contribuem tanto para acentuar as chuvas que caem no litoral, como para agravar as secas 

que ocorrem no sert«o. O clima predominante na regi«o ® do tipo BSôh, clima quente e 

semiárido, tipo estepe, com forte evaporação no verão e dias ensolarados e noites amenas, 

devido à pequena umidade. 

 O clima é definido pela média das condições de tempo ao longo de um período de 

algumas décadas. No dia a dia, temos os sistemas de tempo que provocam a variabilidade 

que observamos e que afetam as atividades humanas. O clima só pode ser determinado 

ou caracterizado após alguns anos de observação do tempo num certo lugar. Segundo 

recomendações da Organização Mundial de Meteorologia (OMM) para o entendimento e 

caracterização do clima de uma determinada localidade, é necessário estudo do 

comportamento estatístico da variabilidade dos parâmetros do tempo, registrados durante 

um período uniforme de pelo menos 30 anos. Segundo o INMET (2009) essa 

recomendação foi estabelecida a fim de garantir compatibilidade de análise dos dados 

coletados em várias estações do mundo.  

 Muitas estações não possuem uma série longa de dados, por esse motivo, 

especialistas se reuniram em Washington, nos Estados Unidos e recomendaram o cálculo 

das normais com séries de 10 anos de dados sendo chamadas de normais climatológicas 

provisórias (Krusche, 2002).  

 O objetivo desta etapa do trabalho é fazer a caracterização climática do município 

de Passira (Pernambuco), onde será implementada o Aterro Sanitário Capibaribe. 

 

Metodologia 
 

 Devido à escassez de dados meteorológicos na região do empreendimento, para a 

caracterização do clima foram utilizados, dados pertencentes às redes de estações 
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meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), a estação utilizada como 

base foi a de Surubim-PE nº 82.797, para o período de janeiro/2015 a dezembro/2019 em 

atendimento ao TR NAIA Nº 04/2020.  Cada estação é representativa para uma 

circunferência com raio de 150 km, centrada na estação, desta estação foram coletados 

dados referentes a: Pressão atmosférica, temperatura, direção e velocidade dos ventos, 

umidade relativa e Insolação referente o ano de 2015 a 2019. Os dados foram organizados 

em gráficos, correspondendo às médias mensais e sazonais dos respectivos elementos 

meteorológicos observados. 

 Já para a caracterização dos dados pluviométricos foram coletados dados 

pertencentes às redes de estação da Agencia Pernambucana de Aguas e Clima (APAC) 

tendo como base a estação de Passira, visto que teríamos a realidade mais exata do local 

onde será implantado o empreendimento, porém vale ressaltar que os dados disponíveis 

por esta estação são do ano de 2015 a 2020. Os dados foram organizados em gráficos, 

correspondendo às médias mensais e sazonais do respectivo elemento meteorológico 

observado. 

 Para a caracterização do regime de chuvas da região foram obtidos dados 

pertencentes as redes da estação da Agencia Pernambucana de Aguas e Clima (APAC) 

tendo como base a estação de Passira, visto que teríamos a realidade mais exata do local 

onde será implantado o empreendimento, porém nenhuma das estações de Passira tinha 

dados completos com período de mais de 30 anos, logo foi usado a estação 138 com 

coordenadas 7°58'33.6"S 35°35'02.4"O com 27 anos de período, contudo vale ressaltar 

que os dados disponíveis por esta estação são do ano de 1994 a 2020. 

 

 Sistemas Meteorológicos 
 

 Existem pelo menos seis sistemas atmosféricos que interferem diretamente nas 

condições de tempo sobre o Nordeste Brasileiro, cuja ação conjunta produz ou não 

precipitações na região, são eles: 
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A zona de convergência intertropical (ZCIT) 

 

 A zona de convergência intertropical é um dos mais importantes sistemas 

meteorológicos atuando nos trópicos, sendo formada pela convergência dos ventos alísios 

do hemisfério norte (alísios de nordeste) e os do hemisfério sul (alísio de sudeste), que 

sopram dos trópicos para a linha do equador, da maior pressão para a menor pressão. 

 Esse sistema é de fácil identificação pela presença constante de nebulosidade, com 

alta taxa de precipitação, atuando sobre uma região qualquer por período de tempo 

superior a dois meses o que caracteriza de um fenômeno tipicamente climático, com uma 

escala de tempo sazonal. A ZCIT é mais significativa sobre os Oceanos e por isso, a 

Temperatura da Superfície do Mar é um dos fatores determinantes na sua posição e 

intensidade. 

 A atuação da ZCIT no estado de Pernambuco se dá principalmente nos meses de 

março e abril é o principal sistema de produção de chuva no sertão e agreste de 

Pernambuco. Em anos muito chuvosos pode causar inundações, principalmente na Região 

Metropolitana do Recife - RMR e zona da mata. Por outro lado, quando não atua nos 

meses de março e/ou abril o estado sofre com a redução de chuvas produzindo seca, 

principalmente no semiárido. 

 

Frentes frias 

 

 Um outro importante mecanismo causador de chuvas no Nordeste do Brasil está 

ligado à penetração de Frentes Frias até as latitudes tropicais entre os meses de novembro 

e janeiro. São bandas de nuvens organizadas que se formam na região de confluência 

entre uma massa de ar frio (mais densa) com uma massa de ar quente (menos densa). A 

massa de ar frio penetra por baixo da quente, como uma cunha, e faz com que o ar quente 

e úmido suba, forme as nuvens e, consequentemente, as chuvas. 

 A extremidade principal de uma massa de ar fria que avança deslocando o ar 

quente de seu caminho. Geralmente, com a passagem de uma frente fria, a temperatura e 

a umidade diminuem, a pressão sobe e o vento muda de direção (normalmente do sudoeste 

para o noroeste no Hemisfério Norte). 
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Ondas de leste 

 

 As ondas de leste são ondas que se formam no campo de pressão atmosférica, na 

faixa tropical do globo terrestre, na área de influência dos ventos alísios, e se deslocam 

de oeste para leste que podem serem observadas nos ventos alísios que atuam no este do 

Estado de Pernambuco principalmente nos meses de maio a agosto. As ondas de este 

ocasionalmente se intensificam dentro dos ciclones tropicais. 

 

 

Vórtices ciclônicos de ar superior ï VCAS 

 

 Os Vórtices Ciclônicos de Ar Superior - VCAS que atingem a região Nordeste do 

Brasil, formam-se no Oceano Atlântico entre os meses de outubro e março e sua trajetória 

normalmente é de leste para oeste, com maior frequência entre os meses de janeiro e 

fevereiro. São um conjunto de nuvens que, têm a forma aproximada de um círculo girando 

no sentido horário. Na sua periferia há formação de nuvens causadoras de chuva e no 

centro há movimentos de ar de cima para baixo (subsidência), aumentando a pressão e 

inibindo a formação de nuvens. Sistema de Área de baixa pressão atmosférica em seu 

centro com circulação fechada, em que os ventos sopram para dentro, ao redor deste 

centro. No Hemisfério Norte os ventos giram no sentido anti-horário e no Hemisfério Sul 

giram no sentido dos ponteiros dos relógios. 

 

Brisas terrestre e marítima 

 

 Para Teixeira (2008), o fenômeno de circulação de Brisa caracteriza um sistema 

atmosférico de mesoescala e de regiões costeiras. Representando um sistema de vento 

local, ou um regime específico de vento, de escala diurna, decorrente das diferenças 

térmicas entre as superfícies terrestres e marítimas que levam a diferenças de pressão do 

ar em baixos níveis, sobre essas superfícies, as brisas são de dois tipos: de mar e de terra. 

 Elas são induzidas por heterogeneidades espaciais do fluxo de calor superficial na 
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camada limite planetária. As brisas assumem um papel de certo destaque, em termos de 

regularidade e intensidade de ocorrência, em determinadas áreas tropicais tais como em 

grande parte do litoral do Nordeste Brasileiro. 

 Durante o dia o continente se aquece mais rapidamente que o oceano adjacente, 

fazendo com que a pressão sobre o continente seja mais baixa que sobre o oceano. Isto 

faz com que o vento à superfície sopre do oceano para o continente, vento esse 

denominado de brisa marítima. A brisa marítima chega a penetrar até 100 km para dentro 

do continente. No período da noite o continente perde calor mais rapidamente que o 

oceano, fazendo com que esse fique com temperaturas mais elevadas se comparadas às 

do continente. Dessa forma a pressão fica maior sobre o continente, fazendo com que o 

vento sopre do litoral para o oceano, vento esse chamado de brisa terrestre. A brisa 

terrestre também afeta até 100km para dentro do mar. 

 As brisas terrestre e marítima nem sempre são percebidas. No nordeste do Brasil, 

por exemplo, onde os ventos alísios são persistentes e intensos durante todo o ano, quase 

sempre as brisas apenas contribuem para mudar um pouco a direção e a velocidade dessas. 

Dependendo da orientação da costa, a velocidade do vento, resultante da superposição 

alísio-brisa, pode ser maior ou menor que a do alísio (Varejão-Silva, 2001). 

 

Condições meteorológicas 

 

 As condições meteorológicas de uma determinada região podem ser 

caracterizadas por elementos climáticos e meteorológicos como: Pluviometria, 

temperatura do ar, umidade relativa do ar, insolação, ventos, pressão atmosférica, 

nebulosidade e outros, por outro lado, se considerarmos o conjunto destes ao longo de 30 

anos, período adotado pela Organização Meteorológica Mundial (OMM), teremos o que 

denominamos de clima, porém devido às rápidas e constantes alterações no meio 

ambiente este período tem-se reduzido. 

 O clima e as condições meteorológicas são influenciados por características 

geográficas das regiões como: latitude, relevo, oceano, solo, e, por sistemas de circulação 

atmosféricos dinâmicos. 
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 Nesse contexto, o Estado de Pernambuco e a Bacia Hidrográfica do Capibaribe 

estão situados em posição geográfica favorável à atuação simultânea destas influências. 

 

Pressão Atmosférica 

 

 É a pressão que o ar da atmosfera exerce sobre a superfície do planeta. Essa 

pressão pode mudar de acordo com a variação de altitude, ou seja, quanto maior a altitude 

menor a pressão e, consequentemente, quanto menor a altitude maior a pressão exercida 

pelo ar na superfície terrestre. Vale ressaltar que a pressão atmosférica ao nível do mar é 

de 1.013 hectopascais e que quanto maior a altitude menor é a pressão. 

 

Gráfico 1 - Pressão atmosférica 

 

Fonte: Adaptado do INMET, entre o ano de 2015 a 2019 

 

 O Gráfico 1 mostra que na área monitorada a pressão tem uma menor frequência 

de oscilação nos meses de setembro a abril, de maio a agosto tem um aumento na pressão, 

dados comprovados pela diminuição da temperatura. Portanto, sempre que houver 

aumento da pressão atmosférica, haverá diminuição da temperatura. É justamente por isso 

que, em maiores altitudes, a temperatura tende a ser menor do que ao nível do mar. 

 

Temperatura 

 

 A temperatura do ar e a precipitação pluviométrica são os elementos do clima 

mais estudados e possuem grande importância para a climatologia. A temperatura do ar é 
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um índice que reflete o aquecimento da atmosfera numa determinada altura da superfície. 

A temperatura de um corpo é determinada pelo balanço entre a radiação que chega e que 

sai e pela sua transformação em calor latente e calor sensível. Assim a temperatura do ar 

ou da superfície terrestre está diretamente relacionada com o balanço de radiação na 

superfície. 

 Quando a radiação solar atinge a superfície da terra, uma parcela dessa energia é 

destinada para o aquecimento do ar que nos envolve.  

 A temperatura é determinada por meio de graus e quanto mais alta a pressão maior 

as condições de frio e quanto mais baixa a pressão maior as condições de calor. No 

Gráfico 2 pode ser observado a temperatura num período de 5 anos e percebemos que o 

junho a agosto são meses que apresentam temperatura mais amenas junho e julho devido 

ser meses com chuvas mais frequentes. Já os meses de setembro a março são os que 

apresentam maiores temperatura, coincidente com meses que apresentam índices 

pluviométricos menores. Para o período de anos estudados obtivemos a temperatura 

mínima de 21,0 °C, temperatura média de 24,9°C e temperatura máxima de 30,7°C. 

 

Gráfico 2 - Temperaturas 

 

Fonte: Adaptado do INMET, entre o ano de 2015 a 2019 
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Umidade Relativa 

 

 A umidade relativa é uma das formas de expressar o conteúdo de vapor existente 

na atmosfera. É definido como a relação entre o teor de vapor de água contido no ar num 

dado momento e o teor máximo que esse ar poderia conter a temperatura ambiente. 

 Umidade relativa é o quanto de água na forma de vapor existe na atmosfera no 

momento em relação ao total máximo que poderia existir, podendo com isso caracterizar 

se o ar é seco ou úmido. A alta quantidade de vapor de água na atmosfera favorece a 

ocorrência de chuvas. Já com a umidade do ar baixa, é difícil chover. Este é um fator 

muito importante para a saúde humana, pois vários problemas de saúde podem ocorrem 

em decorrência da baixa umidade do ar, como: complicações alérgicas e respiratórias, 

ressecamento da pele, irritação dos olhos, sangramento no nariz. 

 A umidade do ar exerce importante função no clima e no ciclo hidrológico. 

Principalmente os processos de evaporação e evapotranspiração são fortemente 

influenciados pela umidade do ar. A umidade do ar é também a fonte de água para os 

processos de precipitação, sendo por isso de interesse na hidrologia. 

 

Gráfico 3 - Umidade Relativa 

 

Fonte: Adaptado do INMET, entre o ano de 2015 a 2019 

 

 Vale ressaltar que pelos padrões da Organização Mundial da Saúde (OMS) a 

umidade relativa do ar ideal é a partir de 60% e de acordo com o Gráfico 3 a localidade 

monitorada está dentro desses padrões estabelecido pela OMS, portanto a implantação do 
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CTR Capibaribe deverá ser monitorada a fim de evitar que essa umidade seja alterada e 

venha com isso surgir problemas de saúde para a população. 

 

Insolação 

 

 Isolação é o número de horas em que a luz do sol chega até a superfície da Terra 

sem interferência de nuvens. No gráfico 4 a seguir pode ser observado que nos meses de 

abril a julho o índice de insolação é mais baixo devido ser os meses com mais chuvas e 

baixa temperatura e em contrapartida os meses de agosto a janeiro são os que apresentam 

os índices de insolação mais altos devidos ser os meses de estiagem. 

 

 
 

Gráfico 4 - Insolação 

 

Fonte: Adaptado do INMET, entre o ano de 2015 a 2019 

 

Pluviometria 

 

 Pluviometria é a quantidade de chuva que é medida em uma determinada 

localidade. No município de Passira há uma estação pluviométrica onde foi possível obter 

os dados mais reais da localidade onde será implantada a CTR Capibaribe, os quais podem 

ser observados no Gráfico 5. Para o período de 2015 a 2020 a média anual foi de 676,6 

mm, o que caracteriza um clima BSôh - clima semiárido quente segundo Koeppen (1948). 
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Gráfico 5 - Pluviometria 

 

Fonte: Adaptado do APAC, entre o ano de 2015 a 2020 

 

 Abaixo no Gráfico 6 percebemos que de junho a agosto são meses que apresentam 

temperatura mais amenas, junho e julho devido ser meses com chuvas mais frequentes. 

Já os meses de setembro a março são os que apresentam maiores temperatura, coincidente 

com meses que apresentam índices pluviométricos menores.  

 

Gráfico ï 6 Variabilidade da temperatura vs índice pluviométrico 

 

Fonte: Adaptado do APAC, entre o ano de 2015 a 2020 
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 A partir dos dados obtidos pode ser observado que os meses mais chuvosos são 

de abril a julho, portanto nesses meses deve ter maior atenção tanto no momento de 

implantação quanto de operação do empreendimento para que as atividades 

desenvolvidas não venham contribuir com a degradação do meio ambiente de modo geral. 

 No gráfico 7 podemos verificar o resultado dos meses de maior índice 

pluviométrico. Para tal analise foi obtido um valor médio de referência com base nos 

valores da precipitação mensal acumulada em cada posto pluviométrico. Inicialmente, 

obteve-se a média pluviométrica mensal do período analisado. Com esses valores médios 

mensais, obteve-se, então, uma nova média, sendo essa considerada como valor limite 

entre os períodos seco e chuvoso. Realizou-se, então, o desvio padrão da precipitação 

mensal da série histórica com relação à média de referência obtida. Os valores que 

apresentaram desvios positivos com relação à média, caracterizaram os meses chuvosos, 

e os desvios negativos, os meses secos (SCHNEIDER; SILVA, 2014; SOUZA; 

SANTOS; SANCHES, 2019). 

 

Gráfico 7 - Índice pluviométrico 

 

Fonte: Adaptado do APAC, entre o ano de 2015 a 2020 
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 A partir de tal analise foi verificado que os meses de abril a julho são os que 

obtiveram os maiores índices pluviométricos. Em contrapartida os meses de agosto a 

dezembro são meses extremamente secos. 

 

Direção do Vento 

 

 O vento é o movimento do ar em relação à superfície terrestre. É gerado pela ação 

de gradientes de pressão atmosférica, mas sofre influências modificadoras pela rotação 

da terra, e do atrito com a superfície. Os ventos variam muito de local para local, 

principalmente devido às condições topográficas, e por isso a extrapolação de dados de 

vento deve ser feita somente para locais mais próximos. 

 Em climatologia, chama-se vento o movimento horizontal do ar atmosférico 

dentro da troposfera, distinto da corrente de ar, cuja direção é vertical. Junto com os 

deslocamentos das massas de ar e os chamados jatos de corrente, esses movimentos 

constituem a circulação atmosférica, que exerce importante papel na determinação e no 

controle do clima. 

 Diferenças de pressão atmosférica e de relevo terrestre são os principais fatores 

causadores de vento, que se forma entre áreas nas quais o ar se encontra a diferentes 

temperaturas e, portanto, a pressões desiguais. O vento sopra das áreas de alta para as de 

baixa pressão. 

 O processo de formação do vento tem início quando uma região mais aquecida 

irradia seu calor às camadas da atmosfera, que tendem a se expandir verticalmente. Com 

isso, há uma redução da pressão atmosférica sobre essa área e forma-se uma zona de baixa 

pressão. Em regiões frias ou de compressão atmosférica, ao contrário, o ar tende a se 

concentrar e, desse modo, aumenta a pressão sobre a área e nela se origina uma zona de 

alta pressão. Nas zonas de baixa pressão, o ar em ascensão é substituído pelo ar das áreas 

de alta pressão, movimento que dá origem aos ventos, cuja velocidade será tanto maior 

quanto maior for à diferença de pressão atmosférica existente. 

 O ar atmosférico em movimento é o que recebe o nome de vento cujo o principal 

fenômeno responsável por esse acontecimento é a diferencia da pressão atmosférica. 
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 Por conta da ausência de estações de monitoramento no município, optou-se pela 

escolha da estação mais próxima, desta forma foi escolhida a estação 82.797 do Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET), localizada no município do Surubim. 

 Considerando o período entre janeiro de 2007 a janeiro de 2019, constatou-se que 

os ventos na região predominam da direção Sudeste. A velocidade média registrada foi 

de 3,51 m/s.  Na tabela 07 é observado que a direção do vento no município de Surubim 

é de no sentido Sudeste (SE) de abril a setembro e Leste (E) de outubro a março. 

 

Tabela 07 - Direção dos ventos na cidade de Surubim 

Meses 
Janei

ro 

Feverei

ro 

Març

o 
Abril  Maio Junho Julho 

Agost

o 

Setemb

ro 

Outub

ro 

Novemb

ro 

Dezemb

ro 

Direç

ão do 

vento 

Leste 

(E) 

Leste 

(E) 

Lest

e (E) 

Sudes

te 

(SE) 

Sudes

te 

(SE) 

Sudes

te 

(SE) 

Sudes

te 

(SE) 

Sudes

te 

(SE) 

Sudeste 

(SE) 

Leste 

(E) 

Leste 

(E) 

Leste 

(E) 

Fonte: Adaptado do INMET, entre o ano de 2007 a 2019 

 

 Abaixo nas Figuras 21 e 22 estão a direção de onde vem o vento, e para onde vai 

o vento na área do futuro aterro sanitário. 

 

Figura 21 - Direção de onde vem o vento na área do aterro sanitário 

 

Fonte: Google Earth (2020) 
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Figura 22 - Direção para onde vai o vento na área do aterro sanitário 

 

Fonte: Google Earth (2020) 

 

 Quanto à velocidade e direção do vento, pode-se dizer que são de grande 

importância quando se refere à dispersão de poluentes, por representarem a provável 

procedência e destino de certos poluentes. De maneira geral, a velocidade do vento é o 

fator determinante no transporte horizontal dos contaminantes. No transporte vertical, a 

responsável pelo deslocamento desses poluentes é a turbulência atmosférica (NEDEL, 

2003). Dourado (2006) destaca a importância destes parâmetros para uma estimativa 

confiável da concentração do poluente na atmosfera. - Distribuição da frequência da 

classe de ventos. 

 Para que seja possível a utilização da Análise de Correspondência com a 

finalidade de categorizar a velocidade do vento de nossa região de estudo, tomou-se como 

referência a escala Beaufort, mostrada na tabela 08. Essa escala foi imaginada no século 

XIX pelo almirante inglês Sir Francis Beaufort (1774-1857). Na sua origem, tinha a 

finalidade de qualificar ventos no mar pelos seus efeitos sobre os navios à vela e o aspecto 

das ondas. Posteriormente, a escala foi adaptada para uso em terra, estabelecendo relações 

com os efeitos do vento sobre a fumaça, as árvores e os edifícios.  
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  Os gráficos abaixo foram gerados no software livre WRPLOT View Version 8.0.2 

criado pela Lakes Environmental. Abaixo na Figura 23 (a) estão a frequência de 

velocidade e (b) direção predominante do vento. 

 Os ventos incidentes na região de estudo possuem direção, predominante, Leste e 

Sudeste. Quanto à intensidade, segundo a Escala de Beaufort, os ventos na região de 

estudo, na maioria do tempo, podem ser classificados como Brisa Leve (1,6-3,3 m/s) com 

frequência de 51,9%, e até brisa fraca (3,4-5,4 m/s) com frequência de 46,8% (figura 23). 

  

Tabela 08 ï Apresentação da escala de Beaufort por meio de classificação da velocidade do 

vento 

Nº de Beaufort Descrição 
Critérios de 

apreciação na Terra 

Velocidade do vento 

(m/s) 

0 Calmaria A fumaça eleva-se 

verticalmente. 

< 0,3 

1 Aragem Fumaça indica direção 

de vento. 

0,3  - 1,6 

2 Brisa leve As folhas se movem e 

o vento é sentido no 

rosto. 

1,6  -  3,3 

3, Brisa fraca As folhas e os ramos 

pequenos se movem 

continuamente. 

3,3  -  5,4 

4 Brisa moderada O vento levanta o pó e 

as folhas. Os galhos 

das árvores se agitam. 

5,4  -  7,9 

5 Brisa forte Pequenas árvores 

começam a balançar. 

7,9  -  10,7 

6 Vento fresco Movem-se os ramos 

das árvores; Os fios 

elétricos vibram. 

Dificuldade em se usar 

o guarda-chuva. 

10,7  -  13,8 

7 Vento forte Movem-se as grandes 

árvores; dificuldade em 

andar contra o vento. 

13,8  -  17,1 

 

FONTE; Adaptada do INMET (2015) 
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Figura 23 - (a) frequência de velocidade do vento e (b) direções predominantes do vento. 

 

  

 

 

Fonte: Adaptado de INMET (2020) 

 

Nebulosidade 

 

 A nebulosidade está intrinsecamente ligada à dinâmica atmosférica regional, ou 

seja, ao deslocamento de massas de ar e correntes perturbadas sobre determinada região. 

(b) 

(a) 
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 Este elemento é um fator do clima, onde as nuvens não deixam passar todos os 

raios solares refletidos pela superfície da terra (efeito de barreira sobre a luz solar) e 

diminui a quantidade de calor que a crosta terrestre perde por irradiações. 

 Desta forma, a nebulosidade corresponde ao número de dias por ano em que o céu 

está coberto de nuvens. Nebulosidade é um elemento que traduz a fração da abóbada 

celeste que é ocupada por nuvens. 

 Segundo as normas meteorológicas atuais, o céu é dividido em octas (ou décimas, 

dependendo da região) e, a partir do número de octas com cobertura total de nuvens, a 

nebulosidade é dividida em: 

a) céu limpo ou ensolarado: nenhum vestígio de nuvens (nenhuma octa encoberta); 

b) céu quase limpo: pelo menos uma octa está encoberta; 

c) céu pouco nublado: pelo menos duas octas encobertas; 

d) céu parcialmente nublado: pelo menos quatro octas (aproximadamente metade do céu) 

encobertas pelas nuvens; 

e) céu quase nublado: no mínimo seis octas encobertas; 

d) céu nublado: as oito octas estão totalmente encobertas pelas nuvens. 

 No gráfico 8 é observado que entre os meses de maio a julho, onde são os meses 

de maiores índices pluviométricos, é apresentado valores maiores de nebulosidade, já 

entre os meses de setembro a março, são apresentados valores de nebulosidade menor. 

 Nota-se que a estação meteorológica avaliada apresenta uma nebulosidade anual 

que varia entre 6 e 7, representando uma nebulosidade média de 6,47, ou seja, o céu quase 

nublado. 
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Gráfico 8 ï Nebulosidade 

 

Fonte: Adaptado do INMET, entre o ano de 2007 a 2019 

 

 Nos meses correspondentes ao período seco a insolação representada pelos 

números de horas de sol é maior, mesmo com um número de horas máximo possível é 

mais curto nessa época, uma vez que a estabilidade do ar se encontra associada a baixas 

taxas de nebulosidade. Ocorre variação ao longo do ano nos valores da radiação (aferidos 

pela insolação), sendo que durante o período seco esses valores são com a ausência de 

nebulosidade e a baixa umidade atmosférica, que atenuam o efeito estufa, acumulador de 

calor sensível, tornando mais frias as madrugadas. 

 

Erosidade da Chuva 

 

 Os Estudos Hidrológicos foram desenvolvidos seguindo a metodologia contida na 

Instrução de Serviço IS-203: Estudos Hidrológicos, das Diretrizes Básicas para 

Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários, do DNIT (2006). Os Estudos Hidrológicos 

foram desenvolvidos com a finalidade de avaliar as características fisiografias acerca do 

clima, solo, vegetação, coleta e processamento dos dados referentes à pluviometria, de 

modo a se obter elementos necessários ao dimensionamento de soluções eficientes para a 

drenagem da área objeto de estudo. 
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 As atividades executadas para a realização dos estudos hidrológicos foram: 

 

Å Inspe­«o de campo; 

Å Coleta de dados pluviom®tricos e de cartografia da regi«o de interesse do projeto; 

Å Caracteriza­«o fisiogr§fica da regi«o; 

Å Definição dos postos pluviométricos de interesse; 

Å Processamento dos dados pluviom®tricos; 

Å Determina­«o da pluviometria e intensidade de chuvas; 

Å Caracteriza­«o das bacias hidrogr§ficas e c§lculo das vaz»es de contribui­«o; 

Å Classifica­«o clim§tica de Wladimir Köppen; 

Å Dados referentes ¨ pluviometria mensal e máxima diária da área de interesse do projeto 

no município de Passira Posto Nº 138 ï Passira, obtidos no site da APAC ï Agência 

Pernambucana de Águas e Clima. Esse foi o posto mais próximo do trecho em estudo 

com dados de série histórica suficientes para caracterização do regime de chuvas da 

região; 

 

 Caracterização do Regime de Chuvas da Região 

 

 O regime de chuvas da região foi estabelecido de acordo com uma metodologia 

conhecida que leva em consideração a análise estatística das precipitações máximas 

diárias, ano a ano, durante todo o período de observação do posto considerado. 

Foram seguidos os seguintes passos: 

¶ Escolha dos postos pluviométricos; 

¶ Análise estatística; 

¶ Definição das curvas de precipitação x duração x frequência; 

¶ Definição das curvas de intensidade x duração x frequência. 

 Para definição das descargas máximas prováveis, faz-se necessário a 

caracterização das intensidades de chuvas máximas que poderão ocorrer na área de 

interesse do projeto. 

Para definição do posto pluviométrico foi levado em conta os seguintes fatores: 
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¶ Disponibilidade de dados, seja em séries completas ou incompletas, durante o 

mesmo período; 

¶ Proximidade geográfica com o segmento em projeto; 

¶ Séries confiáveis. 

 

A. Escolha do Posto 

 

 O posto escolhido para caracterizar o regime de chuvas da região de interesse do 

projeto foi o de Passira de responsabilidade da Agência Pernambucana de Águas e Clima. 

Foi selecionado esse posto por ser o mais próximo da área em estudo com dados 

suficientes. 

 O posto apresentado na tabela 09 tem as seguintes características: 

 

Tabela 09 - Estação hidrológica do Município de Passira/PE. 

MUNICÍPIO  CÓDIGO  LATITUDE  LONGITUDE  
PERÍODO DE 

OBSERVAÇÃO 

PASSIRA 138 -7,976 -35,584 
1994-2020 

27 anos 

Fonte: APAC (2020) 

 

 Na tentativa de caracterizar as condições atmosféricas, os fenômenos originários 

em grande escala são fundamentais, bem como os efeitos em pequena escala. 

Especialmente por trabalhar com um período de tempo relativamente curto (27 anos), as 

condições atmosféricas permitiram definir as normais climatológicas provisórias das 

cidades consideradas médias e pequenas, representando as condições médias da 

atmosfera. As normais climatológicas provisórias são os resultados do cálculo das 

normais com séries de mais de dez anos, isto é, uma década para representar períodos 

com ausência ou falhas de dados, portanto sendo chamadas estas médias de normais 

climatológicas provisórias. 

 As Normais Climatológicas servem de indicativos do clima de um determinado 

lugar, isto é, são médias de períodos de trinta anos de dados meteorológicos, conforme 

estabelecido pela Organização Meteorológica Mundial. Contudo, a grande maioria das 

estações localizadas no interior do Estado de Pernambucos não possui dados acima de 
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trinta anos, nesse sentido, optou-se por trabalhar a normal climatológica provisória, ou 

seja, um período de mais de dez anos (KRUSCHE, SARAIVA e REBOITA, 2002). 

 O posto de Passira encontra-se ativo e registrou uma série histórica de 27 anos 

completos com medições até dezembro de 2020. Para esse estudo foram utilizados os 

dados do período que compreende os anos de 1994 a 2020. 

 Na tabela 10 estão apresentadas as informações a respeito do posto adotado. 

 

Tabela 10 ï Dados da estação: Passira. 

Código 138 

Nome PASSIRA 

Bacia ATLÂNTICO, TRECHO NORTE NORDESTE 

Rio - 

Estado Pernambuco 

Município PASSIRA 

Responsável APAC 

Operadora APAC 

Latitude -7,976 

Longitude -35,584 

Altitude (m)  176 m 

Área de Drenagem (Km²) - 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

 Para a estação pluviométrica estudada, são apresentadas as seguintes tabelas e 

gráficos: 

 

¶ Dados de Precipitações Pluviométricas Mensais e Anuais e Números de Dias de 

Chuva Mensais e Anuais (tabela 11); 

¶ Pluviograma ï Precipitações Totais Anuais, Precipitações Mensais e Número de 

Dias de Chuva por ano (Gráfico 9, Gráfico 10 e Gráfico 11). 
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Tabela 11 - Precipitações Pluviométricas Mensais e Anuais e Números de Dias de Chuva Mensais e Anuais 

A

no 

MESES DADOS ANUAIS 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(m

m) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(m

m) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 

P 

(mm

) 

Dia

s 

chu

va 

Max.(

mm) 

Dia 

Má

x. 
Total 

(mm

) 

Dia

s de 

Chu

va 

Máxi

ma 

(mm

) 

Dia de 

Maxim

a 

Janeiro Fevereiro Março Abril  Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

19

94 

15

,2 
3 13,1 6 

68

,4 
4 46,5 

1

8 

61

,6 
7 40 

2

3 

69

,4 

1

2 
15,5 

1

6 

21

8,

6 

2

3 
30 

1

5 

17

7,

7 

2

0 
31 

2

3 

12

9,

9 

1

8 
30,8 9 

50

,8 
8 22,4 

1

8 

59

,8 

1

0 
41 

1

0 

8,

1 
3 3,2 7 

0,

8 
1 0,8 

2

8 

34

,2 
4 26,2 

1

5 

894

,5 

11

3 

46,

5 

18/02

/1994 

19

95 
0 0 0 0 

38

,2 
2 29 

1

8 

74

,9 
4 31 7 

63

,4 
6 34 

1

5 

78

,5 

1

0 
21,4 2 

13

3,

8 

1

8 
34,4 5 

11

2 

1

7 
17 2 

16

,1 
7 4,6 

2

6 
5 1 5 2 0 0 0 0 

1

3,

7 

4 5,7 7 0 0 0 0 
535

,6 
69 

34,

4 

05/06

/1995 

19

96 
19 2 14 

2

8 
33 2 20 

2

6 

15

,3 
5 8 6 

13
5,

2 

1

4 
29 

2

9 

47

,8 
6 23,2 

3

0 

68

,2 
6 30 

1

0 

12
5,

5 

1

5 
32 

1

8 

80

,2 

1

0 
23 

1

9 

24

,6 
3 11 

1

8 

1
7,

2 

3 10 
1

8 

2
0,

4 

5 16 
1

7 
5 1 5 4 

591

,4 
72 32 

18/07

/1996 

19

97 
0 0 0 0 

11

1 

1

5 
32,8 6 

70

,2 

1

0 
23 2 58 4 22 

1

0 

11

0,

8 

1

1 
27,6 

2

4 

64

,8 
9 18 

2

8 

47

,8 

1

1 
13 

1

8 

38

,2 

1

0 
14,2 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

500

,8 
70 

32,

8 

06/02

/1997 

19

98 

0,

9 
2 0,8 

1

9 
0 0 0 0 0 0 0 0 32 2 19 

2

3 

16

,6 
9 3,3 

1

8 
1 1 1 

1

1 
25 4 13 

2

8 

32

,1 

1

1 
8 

2

3 

9,

3 
4 4 3 

9,

5 
3 7 3 0 0 0 0 0 0 0 0 

126

,4 
36 19 

23/04

/1998 

19

99 
31 3 25 

1

1 

17

,2 
4 13 8 

69

,3 
7 30 

1

4 

11

,1 
3 7 

2

8 

61

,2 
9 21 

2

4 

37

,1 
6 19 

2

8 

71

,2 

1

5 
28 

1

8 

18

,4 
8 4,5 

1

5 
3 1 3 3 8 2 4 9 0 0 0 0 

24

,5 
4 17,5 5 352 62 30 

14/03

/1999 

20

00 

23

,3 
6 6,2 5 

13

0,

4 

6 71 
2

3 

13

,5 
3 12 

2

9 

26

,1 
3 14 1 

68

,7 

1

1 
16,2 

2

4 

20

7,

7 

1

3 
61 

2

6 

12

2,

2 

1

6 
22 1 

14

7,

9 

1

5 
30 

1

9 

19

7,

8 

1

0 
68 

1

5 
7 4 2 

2

7 
2 1 2 

2

8 
62 5 21 

1

7 

100

8,6 
93 71 

23/02

/2000 

20

01 

8,

9 
3 5 

1

3 
0 0 0 0 

10

3 
7 43 

1

0 
21 2 20 1 0 0 0 0 

15

5,

2 

1

9 
37,5 

2

8 

54

,1 

1

5 
12 

2

1 

46

,2 

1

0 
20,4 3 

35

,2 
6 20,4 3 

3

9,

5 

4 32,1 
1

2 
0 0 0 0 

26

,4 
4 12,1 

1

5 

489

,5 
70 43 

10/03

/2001 

20

02 

10

7,

9 

1

5 
24,8 

1

1 

30

,3 
6 12 

1

1 

10

1,

1 

1

3 
74,6 6 

31

,4 
7 16,4 2 

10

5,

2 

1

3 
56 7 

19

4 

2

1 
30,7 

1

3 

95

,1 

1

4 
20,5 2 41 

1

1 
5,9 

1

3 

14

,6 
4 4,7 9 3 1 3 

2

1 

1

2 
3 5,1 

2

6 

3,

7 
2 3 

1

4 

739

,3 

11

0 

74,

6 

06/03

/2002 

20

03 
0 0 0 0 

41

,3 

1

2 
8,7 

2

8 

68

,5 

1

0 
19 

2

1 

11

4 

1

0 
30 

2

2 

86

,7 
9 19,7 

1

6 

11

8,

2 

1

6 
32 

1

6 

45

,4 

1

3 
16 

1

2 

32

,3 
8 13 

2

4 

40

,9 
8 11,3 9 2 1 2 

2

8 

5,

4 
3 2,4 

1

8 
19 1 19 

2

8 

573

,7 
91 32 

16/06

/2003 

20

04 

14

9,

9 

1

7 
29,5 

1

4 

14

4,

4 

1

2 
43 5 

44

,8 
5 19,4 

1

0 
63 

1

2 
14,2 

2

2 

13

3,

5 

1

3 
30,7 

2

6 

20

5,

4 

1

9 
54 

2

5 

10

0,

6 

1

1 
50,5 

1

5 

41

,8 
7 12,7 6 

20

,8 
9 8 

1

1 
0 0 0 0 

0,

2 
1 0,2 6 

8,

8 
1 8,8 

2

9 

913

,2 

10

7 
54 

25/06

/2004 

20

05 
0 0 0 0 

18

,6 
2 11 

1

1 

37

,7 
5 15 

2

6 

42

,3 

1

0 
11,5 

1

7 

54

,9 

1

3 
22 

3

0 

27

5,

2 

2

4 
88,5 3 

52

,9 

1

3 
23,4 

1

9 

97

,4 

1

6 
16,4 4 

2,

5 
2 2 3 

2,

6 
1 2,6 6 0 0 0 0 

15

2,

1 

4 141 6 
736

,2 
90 

88,

5 

03/06

/2005 

20

06 
0 0 0 0 

19

,2 
3 13,9 

1

9 

33

,1 
5 23 

2

7 

71

,5 

1

0 
42,4 

2

4 

44

,1 

1

5 
10,5 

2

4 

17

6,

2 

1

7 
42,4 

2

2 

43

,9 

1

1 
11,2 

2

4 

23

,2 

1

0 
7,3 

1

0 

12

,2 
5 5,4 

1

1 
0 0 0 0 

2

0,

6 

4 18,8 
1

6 
0 0 0 0 444 80 

42,

4 

22/06

/2006 

20

07 
46 8 13,2 

1

3 

84

,4 
7 43,2 

2

1 

63

,8 
8 18 1 

52

,7 
7 20,5 

3

0 

50

,9 

1

3 
12,8 7 

14

8,

9 

1

2 
41,1 

1

2 
55 

1

1 
25 

2

3 

65

,7 

1

8 
20,6 6 

29

,9 
9 10 5 

3,

8 
4 2,3 

1

0 

1

1,

9 

2 7,5 
1

8 

19

,1 
5 6,5 

1

3 

632

,1 

10

4 

43,

2 

21/02

/2007 

20

08 
8 4 3,5 

2

5 

0,

3 
1 0,3 1 

16

1,

4 

1

0 
68 

2

1 

45

,5 

1

1 
14,6 

1

4 

10

6,

3 

1

5 
29,3 

1

9 

66

,9 

1

9 
14,4 6 

11

8,

3 

1

9 
27,5 2 

10

5,

6 

2

1 
34 8 

18

,9 

1

1 
5,7 2 9 6 2,5 

1

6 
0 0 0 0 

16

,9 
3 16 

1

3 

657

,1 

12

0 

29,

3 

19/05

/2008 

20

09 

16

,6 
2 14,7 

3

0 

19

6,

6 

1

0 
75 

2

1 

55

,3 
9 14,7 2 

52

,1 
7 42,1 

1

3 

16

3 

1

1 
55 

1

1 

76

,3 
8 17 2 

11

9,

9 

1

5 
47 

2

2 

13

7,

4 

1

3 
38,9 

2

5 

17

,6 
5 9,5 

1

4 
0 0 0 0 

1

0 
3 9,3 

1

4 

28

,8 
4 19 3 

873

,6 
87 55 

11/05

/2009 
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Tabela 11 - Precipitações Pluviométricas Mensais e Anuais e Números de Dias de Chuva Mensais e Anuais (cont.) 

201

0 
70,1 9 

19,

8 
5 17 8 6 9 34,2 3 

19,

6 

1

9 
75,7 7 26 

1

7 
23,8 5 11 

1

3 

426,

8 

1

2 

16

0 

1

8 
41,6 

1

3 
8,2 8 57 

1

2 
15 

2

2 

37,

2 
4 18 

1

6 
6,8 2 3,6 

2

6 
0 0 0 0 

46,

6 
5 

16,

2 

1

7 

836,

8 
80 

16

0 

18/06/20

10 

201

1 
67,2 7 18 

1

1 
94,3 4 

71,

3 

2

8 
79,7 3 

61,

9 
2 119 7 

51,

8 

1

7 

297,

5 

1

4 
87 5 94,9 8 41 

1

7 

160,

6 

1

6 

22,

4 
2 

77,

2 
5 

37,

4 

2

3 

11,

9 
4 4,6 5 

13,

3 
4 6,8 

1

7 

11,

3 
3 8,7 

1

4 
0 0 0 0 

1026

,9 
75 87 

05/05/20

11 

201

2 

109,

8 
6 34 

2

4 
35,7 1 

35,

7 

2

4 
11,9 2 8 

1

2 
6,8 2 3,6 4 37,4 8 

12,

1 

3

0 

125,

3 

1

6 
25 

2

9 

109,

9 

1

4 

44,

1 

1

6 

20,

8 

1

2 
4,1 

2

0 
0 0 0 0 

14,

4 
2 

13,

4 

1

1 
0,5 1 0,5 8 

14,

7 
3 6,2 

1

7 

487,

2 
67 

44,

1 

16/07/20

12 

201

3 
85,3 6 49 7 3,5 2 2 

1

9 
24,5 7 

12,

5 
5 

104,

1 
9 

53,

5 

2

0 
46,3 

1

0 

15,

1 

1

8 

100,

7 

1

4 
30 

1

4 

154,

4 

1

8 
32 

1

2 

84,

5 

1

2 

19,

5 

3

0 

20,

8 
8 5,1 

1

0 

28,

6 
7 12 

1

4 

14,

6 
3 7,3 4 

22,

7 
5 13 

2

0 
690 

10

1 

53,

5 

20/04/20

13 

201

4 
5,8 2 3,6 

1

3 
50,6 9 11 6 47,3 6 20 

2

0 
24,9 5 9 

1

4 

201,

9 

1

2 

92,

6 

2

9 
51,2 8 21 

2

7 
42,3 9 

19,

8 

2

8 

41,

2 
8 

12,

5 

1

1 

51,

3 
8 20 8 36 6 20 6 19 4 7 3 0 0 0 0 

571,

5 
77 

92,

6 

29/05/20

14 

201

5 
20 3 15 2 22 1 22 

1

9 
69,5 5 

21,

5 
6 10 1 10 

2

3 
85 8 42 

3

0 
157 

1

3 
38 

2

9 
147 

1

9 
31 5 

18,

5 
5 6 2 3 2 2 

1

7 
12 3 10 

1

3 
3 1 3 

1

0 

68,

6 
4 

38,

5 

2

9 

615,

6 
65 42 

30/05/20

15 

201

6 
106 

1

1 

30,

5 

1

9 
76,7 4 41 

1

9 
64,1 6 48 4 63,5 7 47 

1

8 

152,

3 

1

2 
41 

1

0 
75 7 54 6 7,7 4 3,3 4 4 3 2,5 1 1,6 1 1,6 2 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 2 

2

1 

553,

9 
57 54 

06/06/20

16 

201

7 
21,5 2 

20,

5 

3

0 
22 2 17 

2

2 
40,5 6 19 

1

3 

141,

7 
7 46 

1

2 

127,

4 

1

0 
43 9 99,6 

1

4 
23 

1

6 

120,

8 

1

7 

46,

5 

2

1 

22,

1 
8 9,4 

2

1 

32,

9 
9 

15,

5 
8 2 2 1,5 

2

7 
3,2 2 1,7 

1

6 

11,

5 
2 11 

2

6 

645,

2 
81 

46,

5 

21/07/20

17 

201

8 
70,2 8 32 

2

0 
73 5 48 

1

9 

108,

8 
9 

36,

3 
1 

164,

2 

1

4 
37 

2

5 

100,

1 

1

4 

37,

5 
1 19,3 9 5 

2

4 
25 

1

2 
8,2 9 0,7 2 0,5 

2

1 
7 2 6 

1

8 
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3

1 
10 2 8 

2

8 
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3 
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1

8 
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5 

2

9 
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8 
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3 
6 
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1

0 
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2 

2

2 
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1 

2

1 
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9 

1

1 
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3 

1

8 
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1
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2 
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1

4 
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2 
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1
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898,

6 
93 
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3 
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19 
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1
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6 
96 

1

6 
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2 

1

1 
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7 

1

0 
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5 
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5 
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8 

2

0 
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9 
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1

3 

24,

6 
6 
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5 
6 5 2 

11,

9 
5 5 4 2 1 2 

1

5 
7,5 4 3,5 9 26 6 15 4 

720,

2 
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0 

53,

5 

25/05/20

20 

Fonte: APAC (2021)
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Gráfico 9 ï Precipitações totais anuais 

 

 

Fonte: APAC 

 

Gráfico 10 ï Precipitações mensais de 1994 a 2020 

 

Fonte: APAC 
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Gráfico 11 ï Número de dias de chuva por ano. 

 

 

Fonte: APAC 

 

 

B. Análise Estatística 

 

 O período de recorrência (TR) é definido como sendo o intervalo médio de anos 

dentro do qual ocorre ou é superada uma dada chuva de magnitude P. Se Pb é a 

probabilidade desse evento ocorrer ou ser superado em um ano qualquer, tem-se a relação 

TR = 1/Pb. 

 Como em geral não se pode conhecer a probabilidade teórica Pb, faz-se uma 

estimativa a partir da frequência (F) das precipitações máximas diárias observadas. 

Tomando-se, por exemplo, N anos de observação de um determinado posto 

pluviométrico, seleciona-se a precipitação máxima diária ocorrida em cada ano, obtendo-

se o que se chama de série anual de valores. Ordenando-se em ordem decrescente com 

um número de ordem M que varia de 1 a N, pode-se calcular a frequência com que o valor 

P de ordem M é igualado ou superado no rol de N anos como sendo F = M / N+1 (Critério 

de Kimball). 

 Quando N é muito grande, o valor de F é bastante próximo de Pb, mas para poucas 

observações pode haver grandes afastamentos. 
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 De acordo com a lei dos extremos, a lei de distribuição estatística da série de N 

termos constituídos pelos maiores valores de cada amostra tende assintoticamente para 

uma lei simples de probabilidade, que é independente da que rege a variável aleatória das 

diferentes amostras e no próprio universo da população infinita. 

Esta é a base do método de Gumbel, em que se calcula Pb pela relação: 

 

ώ
ρ

πȟχχωχ„
ὖ ὖ πȟτυ„ 

 

ὖ ρ Ὡ  

Sendo 

 

P = média das N precipitações máximas diárias; 

Pb = probabilidade da precipitação máxima diária de um ano qualquer ser maior ou igual 

a P; 

ů = desvio padrão das N precipitações máximas diárias. 

 

 A express«o de ñyò mostra que existe uma rela­«o linear entre ele e o valor de P. 

Pode-se grafar esta reta conhecendo-se: 

 

ὖ
В ὖ

ὔ
 

e 

„
В ὖ ὖ ό

ὔ ρ
 

 

 O eixo onde estão marcados os valores de y pode ser graduado em tempos de 

recorrência através da relação: 

Ὕ
ρ

ὖ

ρ

ρ Ὡ
 

 

Eq.: 13 

Eq.: 14 

Eq.: 15 

Eq.: 16 

Eq.: 17 
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 Dessa maneira, a cada precipitação corresponderá um período de retorno. A 

relação obtida por Gumbel supõe que existam infinitos elementos. Na prática, pode-se 

levar em conta o número real de anos de observação utilizando-se a fórmula geral de Ven 

Te Chow P = P + ků, onde: 

 

P = é a precipitação máxima diária para certo período de recorrência, em mm; 

K = coeficiente que depende do número de amostras e do período de recorrência; 

ů = desvio padr«o das N precipita­»es m§ximas di§rias. 

O processo estatístico utilizado neste projeto considerou o critério de Kimball e a fórmula 

geral de Ven Te Chow. 

Nas tabelas 12 e 13, estão apresentados o processo estatístico e a tabela de Gumbel com 

os fatores de frequência (K). 
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Tabela 12 - Análise estatística pluviométrica das precipitações máximas diárias 

ESTAÇÃO: PASSIRA                                                                                                                                         ENTIDADE: APAC 
CÁLCULO DA CHUVA DE UM DIA, NO TEMPO DE RECORRENCIA 

PREVISTO  

CÓDIGO: 138                                                                                                                                                           LATITUDE: -7,976                                                                                                                                                         

PERIODO: 1994-2020                                                                                                                                          LONGITUDE: -35,584                                                                                                                                                   

DATA DIA/MÊS/ANO SEQUÊNCIA P (mm) n° de ordem (n) P (mm) ordenada Pm (mm) P-Pm (mm) (P-Pm)² F=n/(m+1) % Tr=1/F 

18/02/1994 14 
46,5 

1 
160 

54,34 105,66 11163,88 0,04 28,00 

05/06/1995 21 
34,4 

2 
92,6 

54,34 38,26 1463,77 0,07 14,00 

18/07/1996 23 
32 

3 
88,5 

54,34 34,16 1166,85 0,11 9,33 

06/02/1997 22 
32,8 

4 
87 

54,34 32,66 1066,63 0,14 7,00 

23/04/1998 27 
19 

5 
74,6 

54,34 20,26 410,44 0,18 5,60 

14/03/1999 25 
30 

6 
71 

54,34 16,66 277,53 0,21 4,67 

23/02/2000 6 
71 

7 
58,3 

54,34 3,96 15,68 0,25 4,00 

10/03/2001 18 
43 

8 
55 

54,34 0,66 0,43 0,29 3,50 

06/03/2002 5 
74,6 

9 
54 

54,34 -0,34 0,12 0,32 3,11 

16/06/2003 24 
32 

10 
54 

54,34 -0,34 0,12 0,36 2,80 

25/06/2004 9 
54 

11 
53,5 

54,34 -0,84 0,71 0,39 2,55 

03/06/2005 3 
88,5 

12 
53,5 

54,34 -0,84 0,71 0,43 2,33 

22/06/2006 19 
42,4 

13 
48 

54,34 -6,34 40,20 0,46 2,15 

21/02/2007 17 
43,2 

14 
46,5 

54,34 -7,84 61,48 0,50 2,00 

19/05/2008 26 
29,3 

15 
46,5 

54,34 -7,84 61,48 0,54 1,87 

11/05/2009 8 
55 

16 
44,1 

54,34 -10,24 104,87 0,57 1,75 

18/06/2010 1 
160 

17 
43,2 

54,34 -11,14 124,12 0,61 1,65 

05/05/2011 4 
87 

18 
43 

54,34 -11,34 128,61 0,64 1,56 

16/07/2012 16 
44,1 

19 
42,4 

54,34 -11,94 142,58 0,68 1,47 

MÉDIA =  ὖᴂ
В

 = 54,34 

DESVIO PADRÃO =  „
В ό

 = 28,22 

TEMPO DE RECORRÊNCIA (TR) K (*)  P (mm) 

5 0,879 79,15 

10 1,560 98,36 

15 1,941 109,12 

20 2,215 116,85 

25 2,422 122,69 

50 3,061 140,72 

100 3,696 158,64 

1000 - 218,92 

10000 - 279,20 

 

CÁLCULO DAS ALTURAS DE PRECIPITAÇÃO DE UM DIA DE CHUVA 

PARA OS TEMPOS DE RECORRÊNCIA (TR) DE 5, 10,15, 20, 25, 50, 100, 

1000 E 10000 ANOS, FORMULA DE VEM TE CHOW: 

P = Pô + K*ů 

Pô = 54,34 

ὖ ρτφχȟςπ 

ὖ ὖ ό ςπχρπȟψσ 

m -1 = 26 
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20/04/2013 11 
53,5 

20 
42 

54,34 -12,34 152,29 0,71 1,40 

29/05/2014 4 
92,6 

21 
34,4 

54,34 -19,94 397,63 0,75 1,33 

30/05/2015 20 
42 

22 
32,8 

54,34 -21,54 464,00 0,79 1,27 

06/06/2016 10 
54 

23 
32 

54,34 -22,34 499,11 0,82 1,22 

21/07/2017 15 
46,5 

24 
32 

54,34 -22,34 499,11 0,86 1,17 

19/02/2018 13 
48 

25 
30 

54,34 -24,34 592,47 0,89 1,12 

06/02/2019 7 
58,3 

26 
29,3 

54,34 -25,04 627,04 0,93 1,08 

25/05/2020 12 53,5 27 
19 

54,34 -35,34 1248,97 0,96 1,04 

 

Obs: Método de probabilidade extrema de Gumbel ï Manual de Hidrologia básica para estrutura de drenagem  - Publicação IPR 175 - 

2005 

 

В ὖ ὖ ό

ά ρ
χωφȟυχ 

„
В ό

= 28,22 

ὖ υτȟστ ὑ ςzψȟςς 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

 

 Os valores da constante K foram tabelados por Weise e Reid. Para 27 anos de observação do Posto Passira, os valores de K usados estão 

destacados na tabela 13 abaixo: 
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Tabela 13 - Valores de K para cada Período de Recorrência. 

K Para o periodo de recorrência (Tr,anos) 

N/Tr 5 10 15 20 25 50 100 

10 1,058 1,848 2,289 2,606 2,847 3,588 4,323 

11 1,034 1,809 2,242 2,553 2,789 3,516 4,238 

12 1,013 1,777 2,202 2,509 2,741 3,456 4,166 

13 0,996 1,748 2,168 2,470 2,699 3,405 4,105 

14 0,981 1,724 2,138 2,437 2,663 3,360 4,052 

15 0,967 1,703 2,112 2,410 2,632 3,321 4,005 

16 0,955 1,682 2,087 2,379 2,601 3,283 3,959 

17 0,943 1,664 2,066 2,355 2,575 3,250 3,921 

18 0,934 1,649 2,047 2,335 2,552 3,223 3,888 

19 0,926 1,639 2,032 2,317 2,553 3,199 3,860 

20 0,919 1,625 2,018 2,302 2,517 3,179 3,836 

21 0,911 1,613 2,004 2,286 2,500 3,157 3,810 

22 0,905 1,603 1,992 2,272 2,484 3,138 3,787 

23 0,899 1,593 1,980 2,259 2,470 3,121 3,766 

24 0,893 1,584 1,969 2,247 2,457 3,104 3,747 

25 0,888 1,575 1,958 2,235 2,444 3,088 3,729 

26 0,883 1,566 1,949 2,224 2,432 3,074 3,711 

27 0,879 1,560 1,941 2,215 2,422 3,061 3,696 

28 0,874 1,553 1,932 2,205 2,412 3,048 3,681 

29 0,870 1,547 1,924 2,196 2,402 3,037 3,667 

30 0,866 1,541 1,917 2,188 2,393 3,026 3,653 

31 0,853 1,535 1,910 2,180 2,385 3,015 3,641 

32 0,860 1,530 1,904 2,173 2,377 3,005 3,629 

33 0,856 1,525 1,897 2,166 2,369 2,996 3,618 

34 0,853 1,520 1,892 2,160 2,362 2,987 3,608 

35 0,851 1,516 1,886 2,152 2,354 2,979 3,598 

36 0,848 1,511 1,881 2,147 2,349 2,971 3,588 

37 0,845 1,507 1,876 2,142 2,344 2,963 3,579 

CÁLCULO DA FÓRMULA DE  VEN TE CHOW - PTr (mm) 

     

P5 = 54,34 + 0,879 x 28,22 = 79,15 mm     

P10 = 54,34 + 1,560 x 28,22 = 98,36 mm     

P15 = 54,34 + 1,941 x 28,22 = 109,12 mm     

P20 = 54,34 + 2,215 x 28,22 = 116,85 mm     

P25 = 54,34 + 2,422 x 28,22 = 122,69mm     

P50 = 54,34 + 3,061 x 28,22 = 140,72 mm     

P100 = 54,34 + 3,696 x 28,22 = 158,64 mm     

P1000= P100+(P100-P10 )= 218,92 mm     

P10000=P1000+(P1000-P100) = 279,20 mm     
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38 0,843 1,503 1,871 2,137 2,338 2,957 3,571 

39 0,840 1,499 1,867 2,131 2,331 2,950 3,563 

40 0,838 1,495 1,862 2,126 2,326 2,943 3,554 

41 0,836 1,492 1,858 2,121 2,321 2,936 3,547 

42 0,834 1,489 1,854 2,117 2,316 2,930 3,539 

43 0,832 1,485 1,850 2,112 2,311 2,924 3,532 

44 0,830 1,482 1,846 2,108 2,307 2,919 3,526 

45 0,828 1,478 1,842 2,104 2,303 2,913 3,519 

46 0,826 1,476 1,839 2,100 2,298 2,903 3,513 

47 0,824 1,474 1,836 2,096 2,291 2,903 3,507 

48 0,823 1,471 1,832 2,093 2,290 2,898 3,501 

49 0,821 1,469 1,830 2,090 2,287 2,894 3,496 

50 0,820 1,466 1,827 2,086 2,283 2,889 3,490 

51 0,818 1,461 1,824 2,083 2,280 2,885 3,486 

52 0,817 1,462 1,821 2,080 2,276 2,881 3,481 

53 0,815 1,459 1,818 2,077 2,273 2,875 3,474 

54 0,814 1,457 1,816 2,074 2,270 2,873 3,471 

55 0,813 1,455 1,813 2,071 2,267 2,869 3,467 

56 0,812 1,453 1,811 2,069 2,264 2,865 3,462 

57 0,810 1,451 1,809 2,063 2,261 2,862 3,548 

58 0,809 1,449 1,805 2,064 2,258 2,858 3,454 

59 0,808 1,448 1,801 2,061 2,256 2,855 3,450 

60 0,807 1,446 1,802 2,059 2,253 2,852 3,446 

 

 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 
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C. Definição das Curvas de Precipitação x Duração x Frequência 

 

 Para a definição das curvas de precipitação x duração x frequência, lançou-se mão 

da metodologia proposta pelo engenheiro Jaime Taborga Torrico em sua publicação 

ñPr§ticas Hidrol·gicasò de 1974. As precipita­»es determinadas no item anterior para os 

tempos de recorrência de 5, 10, 15, 20, 25, 50 e 100 anos correspondem as chuvas diárias 

(1 dia). 

 A metodologia adotada permitiu que, através de correlações propostas pelo 

método, fossem obtidas, a partir das chuvas diárias, as precipitações correspondentes a 1 

dia, 1 hora e 6 minutos. Os passos seguidos foram os seguintes: 

 Definição no mapa de isozonas de igual relação, apresentado na tabela 14, da zona 

na qual o trecho está inserido e dos percentuais a serem utilizados para obtenção das 

chuvas de 1 hora e 6 minutos. 

 

Tabela 14 - Dados da Isozona na Área de Projeto. 

ZONA 
TEMPOS DE RECORRÊNCIA 

1hora / 24 horas chuva (A) 6 min / 24 horas (B) 
 

5 10 15 20 25 50 100 5 A 50 100 

B 38,1 37,8 37,5 37,4 37,3 36,9 38,6 8,4 8,4 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

 A precipitação de 1 dia é o valor acumulado entre os intervalos de observação, e 

a precipitação de 24 horas é o total máximo referente a um período continuo de 24 horas 

(TUCCI, 1993). 

 Genovez (2000) mencionou estudos como o do U. S Weather Bureau e o de 

Occhipinti e Santos (1966) que obtiveram esta proporção a partir da análise de 

pluviômetros e observaram que é praticamente constante e independente do período de 

retorno. Torrico (1974) obteve 1,095, para o Brasil. 

 A Conversão da chuva de 1 dia em chuva de 24 horas, multiplicando-se a primeira 

pelo fator 1,095, conforme verificado na tabela 15. 

 

P24h = 1,095x P1dia 

 

 

Eq.: 18 
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Tabela 15 ï Conversão da chuva de 1 dia em chuva de 24 horas. 

TEMPOS DE RECORRÊNCIA (anos) 

TR 5 10 15 20 25 50 100 

P1dia (mm) 79,15 98,36 109,12 116,85 122,69 140,72 158,64 

P24horas (mm) 86,66 107,71 119,48 127,95 134,34 154,09 173,71 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

 Cálculo das alturas das precipitações para 6 minutos e 1 hora, utilizando os 

percentuais definidos para cada tempo e os dados de chuva para 24 horas, conforme tabela 

16. 

 

Tabela 16 ï Alturas de precipitação para 6 minutos e 1 hora. 

TR (anos) P24horas 
Percentuais Precipitação 

1 hora 6 minutos 1 hora 6 minutos 

5 86,66 38,1 8,4 33,02 7,28 

10 107,71 37,8 8,4 40,71 9,05 

15 119,48 37,5 8,4 44,81 10,04 

20 127,95 37,4 8,4 47,85 10,75 

25 134,34 37,3 8,4 50,11 11,28 

50 154,09 36,9 8,4 56,86 12,94 

100 173,71 38,6 8,4 67,05 14,59 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

 A tabela 17 apresenta as alturas de precipitação a serem adotadas: 

Tabela 17 - Alturas de precipitação a serem adotadas 

TR 

(anos) 

PRECIPITAÇÃO (mm) 

6 minutos 1 hora P24horas 

5 7,28 33,02 86,66 

10 9,05 40,71 107,71 

15 10,04 44,81 119,48 

20 10,75 47,85 127,95 

25 11,28 50,11 134,34 

50 12,94 56,86 154,09 

100 14,59 67,05 173,71 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

 

 Após a determinação das alturas de precipitação para duração de 24 horas, 1 hora 

e 6 minutos, para cada tempo de recorrência considerado, marcaram-se estes valores no 
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papel de probabilidade de Hershfield e Wilson, e ligando-se os pontos marcados, 

obtiveram-se as alturas de precipitação para qualquer duração entre 6 minutos e 24 horas. 

Na Figura 24 está apresentado o mapa das isozonas, com seus valores característicos. 

Figura 24 - Método das isozonas de igual relação. 

 

Fonte: Torrico (1974) 
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Fonte: Torrico (1974) 

Determinação das Curvas de Intensidade x Duração x Frequência 

 

 A seguir apresentam-se a tabela 18 de Precipitações e Intensidade em função da 

duração da precipitação e do tempo de recorrência e os gráficos contendo as relações entre 

altura de chuva, tempo de duração e tempo de recorrência, que caracterizam o regime de 

chuvas do trecho em estudo, através dos dados da Estação Passira. 

 

Tabela 18 - Precipitações e intensidades em função da duração da precipitação. 

Tempo de 

Recorrência 
5 anos 10 anos 15 anos 20 anos 25 anos 50 anos 100 anos 

Tempo de duração 

de chuva 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

P 

(mm

) 

I 

(mm/

h) 

6 min 0,1 h 7,28 72,80 9,05 90,47 
10,0

4 

100,3

6 

10,7

5 

107,4

8 

11,2

8 

112,8

5 

12,9

4 

129,4

4 

14,5

9 

145,9

2 

12 min 0,2 h 
14,2

6 
71,31 

17,6

6 
88,30 

19,4

9 
97,43 

20,8

4 

104,1

8 

21,8

4 

109,2

1 

24,8

6 

124,2

9 

29,1

3 

145,6

7 

36 min 0,6 h 
30,0

7 
50,12 

37,3

7 
62,28 

41,3

9 
68,98 

44,3

1 
73,85 

46,5

0 
77,51 

53,2

0 
88,67 

61,0

5 

101,7

5 

60 min 1,0 h 
33,0

2 
33,02 

40,7

1 
40,71 

44,8

1 
44,81 

47,8

5 
47,85 

50,1

1 
50,11 

56,8

6 
56,86 

67,0

5 
67,05 

120 min 2,0 h 
47,3

9 
23,70 

58,9

7 
29,48 

65,3

9 
32,70 

70,0

4 
35,02 

73,5

3 
36,77 

84,2

6 
42,13 

96,0

3 
48,01 

240 min 4,0 h 
57,3

7 
14,34 

71,4

0 
17,85 

79,2

1 
19,80 

84,8

5 
21,21 

89,1

0 
22,27 

102,

14 
25,54 

116,

17 
29,04 

1440 min 24,0 h 
86,6

6 
3,61 

107,

71 
4,49 

119,

48 
4,98 

127,

95 
5,33 

134,

34 
5,60 

154,

09 
6,42 

173,

71 
7,24 

Fonte: Tiago Barbosa (2021) 
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 As curvas de Intensidade-Duração-Frequência foram obtidas através da 

correlação: 

Intensidade (i) = Precipitação ( P )/Tempo (h). 

 

Logo: 

Ὥ φ ÍÉÎ
ὖ

πȟρ
 

Ὥ ρὬέὶὥὖ 

Ὥ ςτ Ὤέὶὥί
ὖ

ςτ
 

 



 

 

DOCUMENTO: ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS ς EIA 

CLIENTE: C.T.R. CAPIBARIBE OBRAS DE SANEAMENTO 

EMPREENDIMENTO: ATERRO SANITÁRIO CAPIBARIBE 

 

185 
 

Nos gráficos 12 e 13 a seguir apresentam as curvas de intensidade-duração-frequência, para os tempos de recorrência comumente adotados em 

projetos desta natureza. 

Gráfico 12 ï Curva de Intensidade x Duração x Frequência 

 

Fonte: Papel de Probabilidade de Hershfild e Wilson 
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Gráfico 13 ï Altura de chuva x Tempo de duração 

 

Fonte: Papel de Probabilidade de Hershfild e Wilson  
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Determinação das Vazões de Contribuição 

 

 As descargas das bacias hidrográficas serão calculadas em função da intensidade 

de chuva, da característica e da área das bacias, como o empreendimento não possui 

grandes bacias hidrográficas será adotado o Método Racional, que é empregado para 

bacias de até 400ha. Outros fatores que contribuem na determinação das vazões de 

contribuição são: 

 

Tempo de Recorrência 

 

 Os tempos de recorrência que serão adotados no presente estudo são os seguintes: 

 

Drenagem superficial TR = 10 anos 

Drenagem subsuperficial TR = 10 anos 

Bueiros tubulares TR = 15 (canal) e 25 anos (orifício) 

Bueiro celular TR = 25 (canal) e 50 anos (orifício) 

Pontilhão TR = 50 anos 

Ponte TR = 100 anos 

 

Tempo de Concentração 

 

 É definido como sendo o tempo necessário para que a área de drenagem passe a 

contribuir para a vazão na seção estudada. De uma maneira geral, o tempo de 

concentração de uma bacia qualquer depende de vários parâmetros tais como: 

¶ Área da bacia e sua forma; 

¶ Comprimento e declividade do talvegue principal; 

¶ Tipo de solo, recobrimento vegetal e uso da terra. 
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Coeficiente de Escoamento 

 

 Será fixado um coeficiente de escoamento superficial e/ou coeficiente do 

complexo solo vegetação, conforme mostra na Tabela 19 abaixo. 

 

Tabela 19 ï Coeficiente de escoamento superficial 

Fixação do coeficiente de escoamento (C), para o método racional  e racional corrigido, e o coeficiente do 

complexo solo vegetação (CN), para o método do hidrograma unitário triangular (HUT) 

Condições de Superfície Orografia 
Plano Ondulado Montanhoso 

C CN C CN C CN 

Terrenos estéreis e áreas 

urbanizadas 

A 0,1 50 0,2 55 0,3 65 

B 0,2 55 0,3 60 0,4 70 

C 0,4 60 0,5 65 0,6 75 

D 0,60-0,80 70 0,60-0,90 75 0,6-1,0 80 

Cerrados, pastagens e matas 

ralas 

A 0,2 45 0,3 50 0,4 60 

B 0,25 50 0,35 55 0,45 65 

C 0,3 60 0,4 60 0,5 70 

D 0,4 65 0,5 70 0,6 75 

Culturas e pastagens 

terraceadas 

A 0,1 35 0,3 45 0,4 50 

B 0,2 40 0,35 50 0,45 55 

C 0,3 50 0,4 60 0,5 60 

D 0,4 60 0,5 65 0,6 70 

Culturas terraceadas 

A 0,1 30 0,2 40 0,3 50 

B 0,15 40 0,3 50 0,4 55 

C 0,2 50 0,4 55 0,5 60 

D 0,4 60 0,5 65 0,6 70 

A = Superfície muito permeável ("LOESS em camadas espessas); B = Superfície permeável ("LOESS em 

camadas rasas e areias); C = Superfície semipermeável (Solos Siltosos e Argilosos); e D = Superfície pouco 

permeável (Solos com argilas expansivas e pavimentos). Fonte: Instruções de serviços para elaboração de 

estudos hidrológicos da AGETOP - Agência Goiana de Transportes e Obras. 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 
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3.10.1.2 Qualidade do ar 

 

 A aferição permanente da qualidade do ar, através de estações de monitoramento, 

é uma das ferramentas adotadas para a gestão dos recursos atmosféricos, cujo objetivo 

principal é assegurar a saúde e o bem-estar da população no que concerne ao atendimento 

aos padrões vigentes. Essa atividade deveria ser realizada pela Instituição Pública, por 

meio de medições efetivas dos diversos poluentes nas regiões industrializadas e nas zonas 

urbanas. Entretanto, a operação sistemática de uma rede de monitoramento da qualidade 

do ar é complexa e onerosa, principalmente se os focos das fontes de emissões de 

poluentes não estão concentrados em uma mesma região. Dessa forma, muitas vezes o 

monitoramento da qualidade do ar é realizado por empresas privadas, a pedido dos órgãos 

ambientais, como condicionantes em processos de licenciamento. 

 Segundo Catapreta et al. (2007), o monitoramento da qualidade do ar no entorno 

de aterros sanitários destaca-se como uma das principais etapas de controle da qualidade 

ambiental, pois está relacionada diretamente com a saúde e bem-estar da sociedade e do 

meio ambiente. Segundo o autor, a existência de redes de monitoramento da qualidade do 

ar em aterros sanitários é quase inexistente no Brasil e poucos trabalhos têm sido 

desenvolvidos nesse sentido. 

 O autor define que um programa de monitoramento da qualidade do ar deverá 

abranger:  

 

¶ Monitoramento da qualidade do ar ambiente / Medidas meteorológicas;  

¶ Constituição de inventários de emissões atmosféricas; 

¶ Avaliação de riscos a saúde decorrente das emissões atmosféricas; 

¶ Prevenção da poluição e redução da geração de resíduos;  

¶ Planejamento do gerenciamento de riscos potenciais; e  

¶ Controle da emissão de gases causadores do efeito estufa, quando for o caso.  

 As variáveis climatológicas devem ser monitoradas, pois podem ter relação com 

a emissão de particulado, como a direção dos ventos, precipitação, temperatura, pressão 

atmosférica e umidade relativa do ar.  
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 De acordo com Fedorak e Rogers (1991), em aterros sanitários é presente um fluxo 

intenso de veículos e movimentação de terra que impacta ou influencia diretamente na 

emissão de materiais particulados, sendo inevitável a dispersão dos mesmos. 

Concomitantemente com a geração de particulados, há a geração de gases provenientes 

do processo de decomposição do lixo. Essas emissões acabam sendo transportadas por 

correntes de ar e depositadas em outros locais.  

 Catapreta et al. (2007b) expõe que uma forma de controle do particulado pode ser 

a aspersão de água em vias, afim de minimizar o transporte desses.  Catapreta, Tavares e 

Silveira (2002) mencionam que, para monitoramento do ar, devem ser feitas amostragens 

com equipamentos precisos como: 

 

¶ Coletores de partículas totais em suspensão; 

¶ Coletores de partículas inaláveis em suspensão; e  

¶ Estação Climatológica. 

 

Monitoramento 
 

 O monitoramento é uma das formas de se avaliar a qualidade do ar em uma região. 

O primeiro passo na idealização e implantação de qualquer sistema de monitoramento do 

ar é definir os seus objetivos principais, que podem ser: 

¶ Compatibilizar as emissões de uma indústria com os critérios de qualidade do ar 

estabelecidos pelos órgãos competentes; 

¶ Criar uma base sólida para o desenvolvimento de planos de gerenciamento de 

qualidade do ar; 

¶ Informar a comunidade a respeito da qualidade do ar; 

¶ Implantar sistemas de alarme contra a poluição; 

¶ Identificar Fontes poluidoras e executar gerenciamento e planejamento de tráfego; 

¶ Proteção de ecossistemas. 

 

 Os objetivos do programa de amostragem guiam quais poluentes serão 

monitorados e qual a resolução requerida para os dados obtidos. Estes fatores, assim como 
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a disponibilidade de recursos financeiros e de mão de obra, determinam a escolha do 

método de amostragem. Existe uma clara variação entre o custo instrumental, a 

complexidade, a capacidade e o desempenho de um método para outro. Tipicamente, os 

mais sofisticados métodos de monitoramento apresentam dados mais consistentes, entre 

muitas outras vantagens, embora ainda tenham um custo elevado de aquisição. Como 

resultado, uma prática frequente é a escolha de tecnologias mais simples, capazes de 

atender aos objetivos do monitoramento em termos de resolução e qualidade. 

 Definidas tais questões, surgem novas, tão importantes quanto as anteriores, 

porém, muitas vezes, de respostas de não tão fácil obtenção: 

¶ Quantas estações deverão ser instaladas? 

¶ Com que frequência serão operadas? 

¶ Que tempo terá cada amostra? 

¶ Qual o volume de cada amostra? 

¶ Por quanto tempo o programa de monitoramento será mantido? 

¶ Onde colocar cada estação? 

¶ Como instalar a estação? 

 Para alguns destes questionamentos tabelas e gráficos elaborados empiricamente 

têm a resposta. Para outros, dados técnicos serão determinantes. Para outros ainda, 

existem barreiras sociais a serem vencidas. Os erros mais comuns na concepção dos 

sistemas de monitoramento de qualidade do ar estão na má localização dos amostradores 

em relação à Fonte poluente e na aquisição de mais dados que o necessário para o 

propósito do programa. O sistema de monitoramento da qualidade do ar deve incluir ao 

menos um sensor no ponto em que se espera a maior concentração de poluentes. O 

número exato de amostradores varia conforme o método utilizado ou a confiabilidade que 

o engenheiro responsável deseja ter nos dados obtidos. 

 O local para instalação das estações deve ser escolhido de forma que fique 

próximo do meio ameaçado pelos poluentes monitorados. Estudos meteorológicos e 

topográficos da região determinam a área ameaçada. Em zonas urbanas em particular, a 

dificuldade na determinação desses locais é agravada por interferências causadas pelas 

edificações, que formam corredores de vento. Ainda há de se considerar que as 

características meteorológicas são sazonais e podem fazer com que, em diferentes épocas 
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do ano, regiões diferentes sejam atingidas pelos poluentes. Assim, para monitoramentos 

longos, é possível que haja a necessidade da instalação de estações em diferentes locais. 

 

Técnicas de Monitoramento 
 

 A amostragem do ar tem alguns problemas que devem ser reconhecidos, dentre 

eles o fato de que a quantidade de substâncias alvo de análise é deveras reduzida no 

volume coletado. Mesmos atmosferas extremamente poluídas não contêm mais do que 

alguns miligramas de contaminantes por metro cúbico de ar. Na verdade, esta quantidade 

na maioria das vezes é expressa em microgramas ou até mesmo nanogramas. 

Além disso, a reatividade de algumas substâncias faz com que algumas medidas especiais 

sejam tomadas após a coleta a sua coleta para que a amostra permaneça o máximo 

inalterada. 

 O monitoramento da poluição do ar envolve medir a poluição nas escalas de tempo 

e espaço. Assim, uma vez identificados os poluentes prioritários, os equipamentos de 

medição (monitores) devem ser capazes de garantir que os dados gerados atendam aos 

objetivos do monitoramento, em especial, que possam ser comparados com os padrões 

legais de qualidade do ar. Desde que programas de controle de qualidade de dados tenham 

sido implementados na definição dos equipamentos, diferentes metodologias e tipos de 

monitores podem ser utilizados. 

 O ideal seria que a análise fosse realizada in loco utilizando medidores de leitura 

imediata que forneceriam informações físicas e químicas da atmosfera. Existem estes 

equipamentos para detecção de algumas substâncias, mas os métodos de amostragem 

convencionais ainda são utilizados de forma ampla, fornecendo informações de qualidade 

compatível com as exigências legais. 

 Existem quatro métodos instrumentais de medição da qualidade do ar: 

Å Amostragem passiva; 

Å Amostragem ativa; 

Å Amostragem autom§tica; 

Å Sensoriamento remoto. 
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 Cada um desses métodos tem suas vantagens e desvantagens. Como foi dito 

anteriormente, a escolha do método depende dos objetivos do monitoramento, da 

resolução requerida no estudo e da disponibilidade de recursos humanos e financeiros. 

Analisadores automáticos contínuos e sensores de medição remotos de última geração 

são capazes de fornecer uma grande diversidade de dados que podem ser utilizados para 

produzir informações relevantes, mas seu custo de aquisição, operação e manutenção é 

alto, além de requerer mão de obra técnica especializada. 

 Técnicas de amostragem passiva e ativa são menos sofisticadas e não conseguem 

produzir dados de maneira contínua, mas são bastante confiáveis. Eles são razoavelmente 

mais baratos, tanto na aquisição, quanto na operação e manutenção, e sua demanda por 

conhecimento técnico é bem baixa. Apesar disso tudo, conseguem atender às expectativas 

da maioria dos programas de monitoramento do ar. Uma vez atendidos os objetivos do 

sistema de monitoramento, a técnica adotada não é um fator relevante. 

Abaixo, na tabela 20, são apresentadas vantagens de desvantagens para equipamentos de 

medição da poluição do ar. 

 

Tabela 20 - Vantagens de desvantagens para equipamentos de medição da poluição do ar 

Equipamentos Vantagens Desvantagens 

Amostradores Passivos 

Custo muito baixo Inexistente para alguns poluentes, 

em geral fornece somente médias 

mensais ou semanais; exige trabalho 
de desenvolvimento e análise; 

resultados medidos não imediatos. 

Muito simples de operar 

Não depende de energia elétrica 

Pode ser utilizado em grande número 

Muito útil para mapeamento espacial 

da polução 

Amostradores Ativos 

Baixo custo  Fornece somente médias diárias, e 

não horárias; exige coleta e análise 
em laboratório. 

Fácil operação  

Dados confiáveis 

Banco de dados históricos 

Analisadores automático 

Variedade de poluentes Complexos; alto custo; exige 

especialização; e altos custos de 
manutenção. 

Alta eficiência  

Dados horários 

Informações on-line 

Sensores remotos 

Dados integrados espacialmente  Muitos complexos e caros; 

operação, calibração e validação por 
vezes difíceis; resultados não 

diretamente comparáveis com as 

medidas pontuais; interferência das 

condições atmosféricas. 

Bastante útil para medir poluição de 

fontes especificas 

Medidas para vários poluentes 

Medidas integradas horizontal e 

verticalmente na atmosfera 

Fonte: Who (1991) 
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 Muitos dos objetivos do monitoramento da poluição do ar podem ser atendidos 

utilizando-se amostradores passivos ou ativos, com resoluções temporais e espaciais 

aceitáveis. Analisadores automáticos possuem alto custo financeiro e exigem uma 

significativa estrutura operacional, sendo normalmente utilizados quando há necessidade 

de monitoramento por períodos longos (acima de cinco anos) e/ou quando os dados 

necessários de qualidade do ar exigem medidas de alta resolução temporal. Já os sensores 

remotos, apesar de ainda bastante caros e complexos, têm se tornado uma alternativa cada 

vez mais utilizada, principalmente pelos recursos de medição de vários poluentes com um 

mesmo equipamento, embora não seja usual redes de monitoramento baseadas 

exclusivamente em sensores remotos. Com relação ao biomonitoramento, embora seja 

uma técnica de baixo custo e simples para detecção da poluição do ar, ainda não se 

constitui como método padrão para programas de monitoramento. 

 Será dado um foco maior à amostragem ativa, visto que esta foi a técnica adotada 

para o monitoramento realizado e descrito neste relatório. 

 

Amostragem Ativa 

 

 O uso de amostradores ativos foi amplamente difundido, e as séries históricas de 

dados obtidos por estes métodos permitiram a caracterização espacial e as tendências da 

poluição em muitos países. Os amostradores ativos mais utilizados são para medir SO2 e 

MP, embora existam muitos métodos utilizados também para medir NO2, O3 e Pb. Mais 

recentemente, o uso desse tipo de equipamento para o monitoramento de gases tem sido 

reduzido, com a substituição principalmente por analisadores automáticos. 

 Todavia, a amostragem com filtros ainda é bastante utilizada para medição de MP. 

O princípio básico de amostragem de SO2 na atmosfera é pela passagem de um volume 

de ar captado na atmosfera através de um meio coletor (normalmente um líquido em um 

frasco borbulhador) por um tempo específico, normalmente 24 horas. Posteriormente, a 

amostra é analisada em laboratório, onde então é determinada a concentração do poluente. 

Esse princípio básico de amostragem tem sido utilizado há muitos anos em muitos países, 

principalmente porque o SO2 é o principal causador da chuva ácida. Sua utilização 
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permitiu a criação de séries históricas de dados de concentração do SO2 no ar ambiente e 

uma avaliação dos programas de controle de emissão. 

 O volume de ar que se utiliza para a amostra é superior as dos sistemas passivos, 

por esta razão a sensibilidade do método é maior, podendo-se obter médias horarias ou 

diárias de concentração do poluente. Estes sistemas são mais complexos e tem custos de 

inalação, manutenção e operação mais elevados em relação ao sistema passivo (UNEP 

WHO, 1994). Os amostradores ativos mais utilizados atualmente são os borbulhadores 

acidimetricos, os métodos de filtração para PST e os métodos gravimétricos de altos 

volumes (High Vol.). 

 O grupo de poluentes que são considerados importantes para mensurar a qualidade 

do ar são o dióxido de enxofre (SO2), partículas inaláveis (MP10 e MP2,5), monóxido de 

carbono (CO), ozônio (O3), dióxido de nitrogênio (NO2). A razão dessa escolha é devido 

à maior frequência da ocorrência dos mesmos na atmosfera e seus efeitos adversos ao ser 

humano e meio-ambiente (OMS, 2005; CETESB, 2018). Abaixo são caracterizados os 

poluentes atmosféricos aferidos nesse presente estudo: 

 

Dióxido de Enxofre (SO2) - é um gás tóxico e incolor, pode ser emitido por fontes 

naturais ou por fontes antropogênicas e pode reagir com outros compostos na atmosfera, 

formando material particulado de diâmetro reduzido. Entre os efeitos a saúde, podem ser 

citados o agravamento dos sintomas da asma e aumento de internações hospitalares, 

decorrentes de problemas respiratórios. São precursores da formação de material 

particulado secundário. No ambiente, podem reagir com a água na atmosfera formando 

chuva ácida.  

Dióxido de Nitrogênio (NO2) - é um gás poluente com ação altamente oxidante, sua 

presença na atmosfera é fator chave na formação do ozônio troposférico. Além de efeitos 

sobre a saúde humana apresenta também efeitos sobre as mudanças climáticas globais. 

Altas concentrações podem levar ao aumento de internações hospitalares, decorrente de 

problemas respiratórios, problemas pulmonares e agravamento à resposta das pessoas 

sensíveis a alérgenos. No ambiente pode levar a formação de smog fotoquímico e a 

chuvas ácidas.  

Hidrocarbonetos (HC) - compostos formados de carbono e hidrogênio e que podem se 

apresentar na forma de gases, partículas finas ou gotas. Podem ser divididos em HCT - 



 

 

DOCUMENTO: ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS ς EIA 

CLIENTE: C.T.R. CAPIBARIBE OBRAS DE SANEAMENTO 

EMPREENDIMENTO: ATERRO SANITÁRIO CAPIBARIBE 

 

196 
 

hidrocarbonetos totais e HCNM - hidrocarbonetos não metano, compreendem os HC 

totais (THC) menos a parcela de metano (CH4). São precursores para a formação do 

ozônio troposférico e apresentam potencial causador de efeito estufa (metano).  

Material Particulado (MP) - é uma mistura complexa de sólidos com diâmetro reduzido, 

cujos componentes apresentam características físicas e químicas diversas. Em geral o 

material particulado é classificado de acordo com o diâmetro das partículas, devido à 

relação existente entre diâmetro e possibilidade de penetração no trato respiratório. As 

fontes principais de material particulado são a queima de combustíveis fósseis, queima 

de biomassa vegetal, emissões de amônia na agricultura e emissões decorrentes de obras 

e pavimentação de vias. Estudos indicam que os efeitos do material particulado sobre a 

saúde incluem: câncer respiratório, arteriosclerose, inflamação de pulmão, agravamento 

de sintomas de asma, aumento de internações hospitalares e podem levar à morte.  

Monóxido de Carbono (CO) - é um gás inodoro e incolor, formado no processo de 

queima de combustíveis. É emitido nos processos de combustão que ocorrem em 

condições não ideais, em que não há oxigênio suficiente para realizar a queima completa 

do combustível. A maior parte das emissões em áreas urbanas são decorrentes dos 

veículos automotores. Este gás tem alta afinidade com a hemoglobina no sangue, 

substituindo o oxigênio e reduzindo a alimentação deste ao cérebro, coração e para o resto 

do corpo, durante o processo de respiração. Em baixa concentração causa fadiga e dor no 

peito, em alta concentração pode levar a asfixia e morte.  

Ozônio (O3) ï é um poluente secundário, ou seja, não é emitido diretamente, mas formado 

a partir de outros poluentes atmosféricos, e altamente oxidante na troposfera (camada 

inferior da atmosfera). O ozônio é encontrado naturalmente na estratosfera (camada 

situada entre 15 e 50 km de altitude), onde tem a função positiva de absorver radiação 

solar, impedindo que grande parte dos raios ultravioletas cheguem a superfície terrestre. 

A formação do ozônio troposférico ocorre através de reações químicas complexas que 

acontecem entre o dióxido de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis, na presença de 

radiação solar. Entre os efeitos à saúde estão o agravamento dos sintomas de asma, de 

deficiência respiratória, bem como de outras doenças pulmonares (enfisemas, bronquites, 

etc.) e cardiovasculares (arteriosclerose). Longo tempo de exposição pode ocasionar 

redução na capacidade pulmonar, desenvolvimento de asma e redução na expectativa de 

vida. 
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Amostradores Ativos 

 

Métodos de medição de SO2 

 

 O princípio básico de amostragem de SO2 na atmosfera é pela passagem de um 

volume de ar captado na atmosfera através de um meio coletor (normalmente um líquido 

em um frasco borbulhador) por um tempo específico, normalmente 24 horas. 

 Posteriormente, a amostra é analisada em laboratório, onde então é determinada a 

concentração do poluente. Esse princípio básico de amostragem tem sido utilizado há 

muitos anos em muitos países, principalmente porque o SO2 é o principal causador da 

chuva ácida. Sua utilização permitiu a criação de séries históricas de dados de 

concentração do SO2 no ar ambiente e uma avaliação dos programas de controle de 

emissão. Há vários métodos de monitoramento do SO2 que utilizam esse mesmo princípio 

de amostragem, mas que utilizam equipamentos e meios coletores diferentes. Uma 

descrição completa dos equipamentos disponíveis para amostragem de SO2 na atmosfera 

é apresentada na norma internacional ISO 4219. É feita, a seguir, uma breve descrição 

dos princípios de funcionamento de cada um dos principais métodos utilizados. 

 

 

Método acidimétrico (NBR 12979/1993) 

 

 

 A Determinação da Concentração de Dióxido de Enxofre ï (SO2) pelo método do 

Peróxido de Hidrogênio (H2O2).  

 O ar atmosférico é aspirado pelo equipamento APV e borbulhado em uma solução 

de Peróxido de Hidrogênio (H2O2). O Dióxido de Enxofre (SO2) presente reage com a 

solução formando Ácido Sulfúrico, o qual é titulado com uma solução de Perclorato de 

Bário. O ponto de viragem é determinado com um indicador Torina. 

 As principais vantagens desse método são a sua simplicidade e baixo custo. A 

principal desvantagem reside no fato de que a amônia e outras substâncias alcalinas 

presentes podem interferir nos resultados obtidos. Estudos indicam a precisão desse 

método em torno de ±10%, considerando todos os fatores que podem interferir na 

medição. Esse foi o método utilizado no presente analise. 
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Cromatografia de troca iônica 

 

 Também nesse método, o SO2 é coletado em uma solução diluída de peróxido de 

hidrogênio. Todavia, a solução com o peróxido é quantificada em íons de sulfato por meio 

de cromatografia de troca iônica em vez da titulação. 

 A principal vantagem da utilização desse método é que a amostragem é simples e 

a análise é específica para íons de sulfato. A principal desvantagem é que as amostras 

precisam retornar ao laboratório para análise, além do que o cromatógrafo é um 

equipamento analítico relativamente caro e sofisticado. 

 

Método da pararrosanilina (ISO 6767, NBR 9546) 

 

 Neste método, também conhecido como método do tetracloromercurato (TMC), 

o SO2 é absorvido em uma solução de tetracloromercurato de potássio (ou sódio) para 

formar diclorossulfi tomercurato complexo. Este complexo reage com a pararrosanilina e 

o formaldeído, formando o ácido metilpararrosanilina sulfônico, de cor intensa. A 

absorvância da solução colorida é medida por espectrofotômetro ou colorímetro, 

indicando a quantidade de SO2 na atmosfera. Entre as vantagens do uso deste método 

estão sua simplicidade e o fato de ser específico para avaliar concentrações de SO2. Entre 

as maiores dificuldades no seu uso estão a necessidade de um laboratório analítico bem 

equipado, de técnicos bem treinados e o manuseio de substâncias tóxicas. 

 

Método da torina (ISO 4221) 

 

 Assim como no método acidimétrico, o SO2 é convertido para ácido por uma 

solução de peróxido de hidrogênio. Perclorato de sódio é adicionado formando sulfato de 

bário precipitado. A concentração de íons de bário na solução é medida 

espectrofotometricamente através da reação com a torina adicionada. Embora este 

método não seja muito difundido, é utilizado tanto para monitoramento de SO2 na 

atmosfera quanto de sulfatos na precipitação. 
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Método do filtro impregnado 

 

 Neste método, o SO2 é absorvido por um filtro impregnado com hidróxido de 

potássio, sendo posteriormente convertido em sulfato. A solução passa então por uma 

troca catiônica para remoção do potássio, sendo então analisada pelo método da torina. 

Uma vez que este método não utiliza borbulhadores nem soluções absorventes, permite 

que os filtros sejam enviados por correio postal, para posterior análise em laboratório. 

 

Métodos de medição para dióxido de nitrogênio 

 

 Os amostradores ativos utilizados para monitoramento de NO2 na atmosfera 

incluem métodos nos quais as amostras são coletadas em soluções alcalinas, utilizando 

contas ou discos de vidro sinterizados impregnados com soluções químicas. As 

concentrações são determinadas por reação colorimétrica. Há nestes métodos inúmeras 

incertezas em termos de calibração, eficiência de coleta e reações laterais, o que torna o 

seu uso não recomendado como único em programas de monitoramento. São 

apresentados a seguir os três principais métodos e seus princípios de funcionamento. 

 

Método de Griess-Saltzman (ISO 6768) 

 

 O NO2 reage com ácido sulfanílico e N-(1-naftil)etilenodiamina diidroclorido 

(NEDA) produzindo substância azocorante. A intensidade da solução reagente é medida 

colorimetricamente ou espectrofotometricamente. Este método é bastante simples e 

sensível para baixas concentrações de NO2 (<10 ɛg/m
3) para períodos de amostragem de 

uma a duas horas. A análise necessita ser feita imediatamente após a amostragem. 

 

Método TGS-ANSA 

 

 A amostra de ar passa por um borbulhador contendo trietanolamina, giaiacol e 

metabissulfito de sódio. A concentração de íons de nitrito produzidos durante a 

amostragem é então determinada espectrofotometricamente. Neste método, 
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diferentemente do método de Saltzman, a análise não necessita ser feita imediatamente 

após a amostragem. 

 

Método da membrana sorvente sólida 

 

 O NO2 é coletado como nitrito em conta de vidro revestida com iodeto de potássio 

e arsenito de sódio. As concentrações são determinadas fotometricamente usando a reação 

com NEDA e ácido sulfanílico, formando um azocorante vermelho. Mais recentemente, 

uma variação desse método foi proposta utilizando substâncias menos tóxicas que o 

arsenito. 

 

Determinação de Dióxido de Nitrogênio (NO2) - Método Nº EQN-1277-026. 

 

 O dióxido de nitrogênio (NO2) ambiente é coletado borbulhando-se ar através de 

uma solução de hidróxido de sódio e arsenito de sódio. A concentração de íon de nitrito 

(NO2) produzida durante a amostragem é determinada colorimetricamente pela reação de 

íon de nitrito com ácido fosfórico, sulfanilamida e diidrocloreto N-(1-naftil)-

etilenediamina, medindo-se a absorção do corante azo altamente colorido a 540 nm. O 

método é aplicado em amostragem integrada de NO2 por 24 horas no ar ambiente. As 

amostras coletadas são transferidas para análise manual num laboratório. Esse foi o 

método utilizado no presente analise. 

 

Métodos de medição para ozônio 

 

 AS 3580:6.1:2016 - Métodos de amostragem e análise de Ozônio (O3) em ar 

Ambiente Determinação de Ozônio - Método instrumental de leitura direta. 

 Este Padrão estabelece um método para determinar o ozônio no ar ambiente 

usando um instrumento de leitura direta. O método se aplica à determinação de ozônio no 

ar ambiente dentro da faixa de concentração de 0 a 0,5 ppm. por volume (0 a å 1100 

ɛg/m3). 
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Métodos de medição para material particulado 

 

 ABNT - 13412/1995 Material particulado em suspensão na atmosfera - 

Determinação da concentração de partículas inaláveis (MP10 e MP2,5). 

 O termo ñmaterial particuladoò ® uma generaliza­«o para todo tipo de partículas 

em suspensão presentes na atmosfera, que podem ser classificadas em diversas faixas de 

tamanho, morfologia e composição química. Estas características justificam a grande 

diferença que existe entre o monitoramento de material particulado e dos gases. 

 Os tipos de material particulado mais comumente monitorados são as partículas 

totais em suspens«o (PTS), as part²culas com di©metro menor que 10 ɛm, tamb®m 

chamadas de inaláveis (MP10), e as partículas finas (MP2,5), esta última recebendo maior 

atenção nos últimos anos devido ao seu maior efeito sobre a saúde humana. 

 Em geral, os métodos de monitoramento de material particulado são menos 

precisos e podem ser considerados como processos divididos em duas etapas: a primeira 

refere-se ao sistema de amostragem propriamente dito, envolvendo o sistema de entrada 

da amostra de ar (captadores) e os filtros coletores do material particulado; a segunda diz 

respeito aos sistemas de análise das amostras coletadas, determinando as concentrações 

presentes na atmosfera. 

 Podem ser considerados amostradores ativos de material particulado os 

amostradores de grande volume (high-vol), médio volume (medium-vol) e pequeno 

volume (low-vol), os quais variam basicamente em termos do volume de ar amostrado, e 

não em tamanho da partícula amostrada. Por outro lado, variações nas características 

geométricas dos captadores, como os funis amostradores, permitem diferenciações no 

tamanho da partícula. Em ambos os amostradores, o material é coletado utilizando filtros. 

O mais difundido dos amostradores ativos de material particulado é o amostrador de 

grande volume (Figura 25), que por sua utilização na medição de PTS apresenta Emissões 

Atmosféricas longas séries históricas de dados. Neste amostrador o ar passa através de 

um filtro de fibra de vidro em um fluxo de cerca de 2.000 m3/dia. Os filtros são então 

pesados por meio de micro balanças (método gravimétrico), determinando o ganho de 

massa devido ao material particulado em 24 horas de amostragem. O amostrador de 

grande volume é aplicável para medir concentrações integradas em períodos de 24 horas, 
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com limites de detec­«o a partir de 1 a 5 ɛg/m3, e di©metro at® cerca de 100 ɛm, 

dependendo das condições de vento. 

Figura 25ï Amostrador ativo de grande volume 

 

Fonte: US-EPA APTI, s.d. 

 Nos amostradores de médio e pequeno volumes, o método gravimétrico de análise 

é menos preciso devido ao menor volume de ar da amostra, não sendo recomendados para 

medir PTS, exceto em locais onde há pouca concentração de material particulado mais 

grosso. Mais recentemente t°m sido desenvolvidas ñcabe­asò amostradoras especiais para 

amostragem de material particulado de diâmetros menores, como o MP10, tanto para 

amostradores de médio como de grande volume. 

 

Amostrador de Monóxido de Carbono (CO)  

 

 Método Equivalente de medição direta. 

 

CETESB L8.012 ï Determinação de Fumaça 

 

 Material particulado em suspensão na atmosfera - determinação da concentração 

pelo método da refletância da luz: método de ensaio. 
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Rastreabilidade dos Equipamentos Utilizados no Monitoramento e análises 

 

 A tabela 21 apresenta os Tagôs de identificação dos equipamentos utilizados no 

monitoramento. 

 

Tabela 21 - Identificação dos equipamentos 

Equipamentos TAG 

APV  - Trigás TGP ï 0135 

AGV ï MP10 
CABMP10 ï 0252 

CPV - 0393 

AGV ï MP2,5 
CABMP2,5 ï 0082 

CPV ï 0393 

Medidor de Monóxido de Carbono 

(CO) 
Aeroqual Series 500 

Balança Analítica BA - 03 

FONTE: Qualitex (2021) 

 

 

Local de implantação 

 

 As estações de amostragem devem ser instaladas num determinado local visando 

avaliar a qualidade do ar de uma área ou região. A escolha de uma área ou região deve 

estar pautada pelas características de distribuição dos poluentes que se está querendo 

avaliar, além da representatividade do local e das facilidades de proteção dos 

equipamentos contra intempéries e vandalismo. 

 Além dos objetivos, em termos de exposição, da escala espacial de 

representatividade e das principais Fontes de emissão, a escolha do local da estação de 

monitoramento da qualidade do ar deve, sempre que possível, considerar e utilizar as 

seguintes informações: 

¶ Priorização de áreas mais poluídas; 

¶ Priorização de áreas mais povoadas; 

¶ Condições meteorlógicas (levar em consideração a direção predominante dos 

ventos); 
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¶ Levar em consideração a topografia da região; 

¶ Colocar estações em locais planejados para desenvolvimento futuro, de modo se 

poderem acompanhar os efeitos desse desenvolvimento; 

¶ Características topográficas (atentar para que todas as estações estejam à mesma 

altura do solo); 

¶ Existência de dados anteriores de qualidade do ar;  

¶ Modelagem de qualidade do ar;  

¶ Infraestrutura e proteção contra atos de vandalismo; 

¶ Evitar a proximidade com obstáculos, como prédios; 

¶ Evitar a proximidade com chaminés; 

 

 Localmente, o monitoramento da qualidade do ar exige condições necessárias e 

critérios específicos para a adequada medição dos poluentes.  

 

Controle de qualidade de dados 

 

 Políticas de controle da poluição não podem ser feitas com base em séries de dados 

inconsistentes, com falhas em períodos longos ou com imprecisões de medida. É 

preferível, na maioria dos casos, não dispor de dados do que dispor de dados errados ou 

não confiáveis. Assim, os programas de controle de qualidade de dados são parte essencial 

dos sistemas de monitoramento e devem ser aplicados desde o planejamento da rede de 

estações de monitoramento. 

 Os programas de controle de qualidade de dados compreendem uma série de 

procedimentos que garantem que uma medida apresente um padrão de qualidade que 

atenda a um determinado nível de confiança conhecido. 

 

 Os programas de controle de qualidade devem garantir: 

Å medidas confiáveis, com precisão aceitável; 

Å dados representativos do ambiente; 

Å resultados comparáveis; 

Å medidas consistentes no tempo; 
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Å boa distribuição espacial dos dados; 

Å otimização dos recursos. 

 Internacionalmente, os programas de controle de qualidade de dados de qualidade 

do ar são divididos em QA (Quality Assurance) e QC (Quality Control). Basicamente, o 

programa QA refere-se ao gerenciamento de todo o processo que interfere na qualidade 

do dado produzido, enquanto que o QC se refere aos procedimentos necessários à 

obtenção de dados precisos. Apresenta-se, a seguir, na tabela 22, as principais atividades 

de um programa de controle de qualidade de dados de qualidade do ar, conforme sugerido 

pela OMS. 

 

Tabela 22 ï Programa de controle de qualidade de dados de qualidade do ar 

QA (Quality Assurance) 

Definição das características da rede (design) 

Escolha dos locais das estações de monitoramento 

Escolha dos instrumentos 

Definição do tipo de equipamento (amostrador) 

Desenvolvimento de programas de capacitação 

Definição de procedimentos de auditoria e geração de relatórios 

QC (Quality Control) 

Elaboração de protocolos (procedimentos operacionais padrões) para operação das estações e 

manutenção dos equipamentos 

Elaboração de procedimentos para calibração dos equipamentos 

Elaboração de agendas de visitas às estações 

Elaboração de procedimentos para conferência, revisão e validação de dados 

Fonte: WHO, 1991. 

 

Base Legal 
 

 Com o crescimento econômico do país fez-se mister a implantação de uma política 

nacional voltada às ações de caráter normativo e de fortalecimento institucional visando 

à prevenção e ao controle da poluição no ar. Na elaboração dos aspectos legais é 

fundamental levarem-se em consideração a clareza, a simplicidade, a dinamicidade e a 

viabilidade dos dispositivos a serem editados. 

 Sob esta demanda, o CONAMA, através da sua Resolução nº 5 de 1989, criou o 

Programa Nacional de Controle de Qualidade do Ar (PRONAR). O PRONAR foi criado 
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com o intuito de permitir o desenvolvimento econômico e social do país de forma 

ambientalmente segura, usando como ferramenta a limitação dos níveis de emissão de 

poluentes por Fontes de poluição atmosférica, visando à melhoria da qualidade do ar, ao 

atendimento dos padrões estabelecidos e ao não comprometimento da qualidade do ar em 

áreas consideradas não degradadas. 

 Considerando que os Padrões Nacionais de Qualidade do Ar são parte estratégica 

do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar - PRONAR, como instrumentos 

complementares e referenciais ao PRONAR, será utilizada a resolução do CONAMA n° 

491 de 2018. 

 Com o objetivo de manter o público informado sobre a qualidade do ar e atuar em 

situações críticas, o EPA adotou o Índice Padrão de Poluição (PSI - Pollution Standard 

Index). No Brasil adota-se o seu equivalente, o Índice de Qualidade do Ar (IQA). 

 O Índice de Qualidade do Ar (IQA), tem como objetivo principal proporcionar à 

população o entendimento sobre a qualidade do ar local, em relação a diversos poluentes 

atmosféricos amostrados nas estações de monitoramento. É uma ferramenta matemática 

utilizada para transformar as concentrações medidas dos diversos poluentes em um único 

valor adimensional que possibilita a comparação com os limites legais de concentração 

para os diversos poluentes (Padrões de Qualidade do Ar - PQAr). 

 O Padrão de qualidade do ar, um dos instrumentos de gestão da qualidade do ar 

determinado como o valor de concentração de um poluente específico na atmosfera, 

associado a um intervalo de tempo de exposição, para que o meio ambiente e a saúde da 

população sejam preservados em relação aos riscos de danos causados pela poluição 

atmosférica. Padrões de qualidade do ar intermediários: padrões estabelecidos como 

valores temporários a serem cumpridos em etapas. Padrão de qualidade do ar final (PF): 

valores guia definidos pela Organização Mundial da Saúde ï OMS de 2005. 

 As Partículas Totais em Suspensão (PTS) e o material particulado em suspensão 

na forma de fumaça (FMC) são parâmetros auxiliares, a serem utilizados em situações 

específicas, a critério do órgão ambiental competente. 

 Os padrões de Qualidade do Ar serão adotados em 4 etapas.  

¶ O PQar PI-1 entram em vigor a partir da publicação;  

¶ Os PQar PI-2, PI-3 e PF serão adotados subsequente, a partir de uma avaliação a 

cada 5 anos pelo CONAMA, levando em consideração os Planos de Controle de 
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Emissões Atmosféricas e os Relatórios de Avaliação da Qualidade do Ar 

apresentados pelos órgãos estaduais e distrital de meio ambiente;  

¶ Caso não seja possível a migração para o padrão subsequente, prevalece o padrão 

já adotado. 

 Os órgãos ambientais estaduais e distrital deverão elaborar, em 3 anos a partir da 

entrada em vigor desta Resolução, um Plano de Controle de Emissões Atmosféricas, que 

deverá ser definido em regulamentação própria. O Plano de Controle de Emissões 

Atmosféricas deverá considerar os Padrões de Qualidade definidos nesta Resolução, bem 

como as diretrizes contidas no PRONAR. 

 

A tabela 23 apresenta os padrões de qualidade do ar estabelecidos na Resolução 

CONAMA 491/2018 (intermediários e finais). 

 

Tabela 23 - Padrões de qualidade do ar estabelecidos na Resolução CONAMA 491/2018 

(intermediários e finais) 

Poluentes Atmosférico Período de Referência 
PI-1 PI-2 PI-3 PF 

µg/m3 µg/m3 µg/m3 µg/m3 ppm 

Material Particulado - MP10 
24 horas 120 100 75 50 - 

Anual1 40 35 30 20 - 

Material Particulado - MP2,5 
24 horas 60 50 37 25 - 

Anual1 20 17 15 10 - 

Dióxido de Enxofre - SO2 
24 hras 125 50 30 20 - 

Anual1 40 30 20 - - 

Dióxido de Nitrogenio - NO2 
1 hora2 260 240 220 200 - 

Anual1 60 50 45 40 - 

Ozônio - O3 8 horas3 140 130 120 100 - 

Fumaça 
24 horas 120 100 75 50 - 

Anual1 40 35 30 20 - 

Monóxido de Carbono CO 8 horas3 - - - - 9 

Partículas Totais em 

Suspensão - PTS 

24 horas - - - 240 - 

Anual4 - - - 80 - 

Chumbo - Pb5 Anual1 - - - 0,5 - 

1 ï média aritmética anual 

2 ï média horaria  

3 ï máxima média móvel obtida no dia  

4 ï média geométrica anual 

5 ï medido nas partículas totais em suspensão 

Fonte: Resolução CONAMA Nº, 491 de 2018 
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 No cálculo do IQA, os critérios para episódios agudos da poluição do ar são 

estabelecidos conforme a Resolução CONAMA nº 491 de 19 de novembro de 2018, para 

cinco poluentes atmosféricos, a saber: Partículas Inaláveis, Dióxido de Enxofre, Dióxido 

de Nitrogênio, Ozônio e Monóxido de Carbono. 

 A Resolução CONAMA nº 491 foi publicada em 19 de novembro de 2018 com 

finalidade de renovar os padrões de qualidade do ar antes estabelecidos pela CONAMA 

nº 3/1990. 

 Os padrões de qualidade do ar são instrumentos de gestão da qualidade do ar, 

determinado como valor de concentração de um poluente específico na atmosfera, 

associado a um intervalo de tempo de exposição, para que o meio ambiente e a saúde da 

população sejam preservados em relação aos riscos de danos causados pela poluição 

atmosférica. Essa nova legislação estabelece padrões intermediários, que são metas com 

valores temporários a serem cumpridos de forma que os padrões finais sejam alcançados.  

 A tabela 24 apresenta os níveis críticos de concentração de poluentes atmosféricos 

estabelecidos nessa legislação. A legislação prevê ainda que sejam emitidos pelo órgão 

ambiental declarações de atingimento dos níveis de atenção, alerta e emergência quando 

os níveis determinados forem alcançados e houver previsão de manutenção de condições 

desfavoráveis de dispersão dos poluentes nas 24h subsequentes, disparando o protocolo 

previsto no Plano para Episódios Críticos de Poluição do Ar. 

 

 Abaixo na tabela 24 estão os níveis de atenção, alerta e emergência para poluentes 

e suas concentrações. 
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Tabela 24 - Níveis de atenção, alerta e emergência para poluentes e suas concentrações 

Níve

l 

Poluentes 

SO2 µg/m3 

(média de 

24h) 

MP10 µg/m3 

(média de 

24h) 

MP2,5 µg/m3 

(média de 

24h) 

CO ppm 

(média móvel 

de 8h) 

O3 µg/m3 

(média móvel 

de 8h) 

NO2  µg/m3 

(média móvel 

de 1h) 

Aten

ção 
800 250 125 15 200 1130 

Alert

a 
1600 420 210 30 400 2260 

Emer
gênci

a 

2100 500 250 40 600 3000 

Fonte: Resolução CONAMA Nº, 491 de 2018 

SO2 = dióxido de enxofre; MP10= material particulado com diâmetro aerodinâmico equivalente de 

corte de 10 µm; 

MP2,5 = material particulado com diâmetro aerodinâmico equivalente de corte de 2,5 µm; CO = 

monóxido de carbono; 

O3 = Ozônio; NO2 = dióxido de nitrogênio µg/m3; ppm = partes por milhão. 

 

 Com a nova resolução CONAMA n° 491 de 2018, para avaliar os efeitos dos 

poluentes na população, utiliza-se um indicador denominado Índice de Qualidade do Ar 

(IQAR), o qual foi desenvolvido para auxiliar a ação dos tomadores de decisão à medida 

que permite uma avaliação dos locais que necessitam de maior intervenção e da 

efetividade das medidas adotadas. Trata-se da aplicação de uma fórmula matemática aos 

resultados de concentração obtidos, de forma que ao final é possível classificar a 

qualidade do ar em Boa, Regular, Inadequada, Má, Péssima ou Crítica. Tornando dessa 

forma a interpretação dos dados mais didática. Na prática, realiza-se o cálculo do IQAr 

para todos os poluentes monitorados e divulga-se o mais grave com a informação de em 

relação à qual poluente o mesmo se refere.   

 Na tabela 25 está o Índice de Qualidade do Ar de acordo com a Resolução 

CONAMA 491 de 2018. 

 

Tabela 25 ï Índice de Qualidade do Ar de acordo com a Resolução CONAMA 491 de 2018. 

Qualidade Índice MP10 MP2,5 O3 CO NO2 SO2 

  (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) 

  24h 24h 8h 8h 1h 24h 

N1-Boa 0-40 0-50 0-25 0-100 0-9 0-200 0-20 

Fonte: Tiago Barbosa (2021) 
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 O IQAR é utilizado em nível local/regional em função de cada um dos diversos 

poluentes atmosféricos monitorados. O índice é representado por um número 

adimensional (não possui unidade) que se relaciona com a concentração de um dado 

poluente por meio de funções lineares segmentadas de modo que entre valores críticos, 

esta assume um comportamento linear. 

 Para cálculo do IQAR deverá ser utilizada a equação 19, para cada um dos 

poluentes monitorados.  Para definição da primeira faixa de concentração do IQAR 

deverá ser utilizado como limite superior o valor de concentração adotado como PF para 

cada poluente. 

 

Equação 19 - Cálculo do Índice de Qualidade do Ar 

 

ὍὗὃὶὍ
Ὅ Ὅ

ὅ ὅ
ᶻὅ ὅ  

 

Onde: 

Iini = valor do índice que corresponde à concentração inicial da faixa. 

Ifin = valor do índice que corresponde à concentração final da faixa. 

Cini = concentração inicial da faixa onde se localiza a concentração medida. 

Cfin = concentração final da faixa onde se localiza a concentração medida. 

C = concentração medida do poluente. 

 

Relatório da qualidade do ar 

 

 Durante a realização do monitoramento da qualidade do ar para a implantação do 

empreendimento Aterro Sanitário Capibaribe, no município de Passira/PE, foi instalado 

um único ponto para aferição dos parâmetros, através de amostradores ativos, este na 

única propriedade dentro da Área de Influência Direta entre os dias 21 e 22 de dezembro 

de 2020. Abaixo estão os parâmetros analisados para o presente estudo: 

¶ Dióxido de Nitrogênio (NO2); 

¶ Dióxido de Enxofre (SO2). 

¶ Hidrocarbonetos (HC); 

Eq.: 19 
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¶ Monóxido de Carbono (CO); 

¶ Ozônio (O3); 

¶ Partículas inaláveis (MP2,5); 

¶ Partículas inaláveis (MP10). 

 

 Na figura 26, são mostrados os aglomerados urbanos contíguos à área onde será 

instalado o CTR Capibaribe. Na figura 27, são mostrados a propriedade escolhida para o 

monitoramento, vale salientar que essa propriedade era a única na área de influência direta 

(AID), com Coordenadas Geográficas: 9°44'56.4"S, 35°50'31.2"W. 

 

Figura 26 ï Comunidade no encontro da área onde será instalado o empreendimento 

 

Fonte: Tiago Barbosa (2020) 

  


